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Intervindo na Assembleia da 

República, no decorrer do debate 

sobre o programa do «novo» 

governo AD/Balsemão, o Grupo 

Parlamentar do PCP denunciou a 

politica da direita no poder, 

analisou, ponto por ponto, os 

principais aspectos da realidade 

nacional e apresentou as 

alternativas propostas pelo PCP 

(Págs. 6/7/8) 

Entrevistas 

• Com Jorge Araújo, membro do Secretariado do CC do 

PCP, sobre a participação de uma delegação do PCP 

nas comemorações do 7.° aniversário da revolução etío- 

pe (pág. 10) 

• Com Joaquim Nascimento, recém-eleito presidente da 

Junta de Freguesia de Miragaia, sobre os planos da 

APU (pág. 9) 

Depoimentos 

• Dos camaradas Jorge Valdês (Cuba) e Helder Proen- 

ça (Guiné-Bissau) sobre a Festa do «Avante!» (pág. 3) 

WÊBÊÊÊÊÊÊÊ 

Reportagem 

• Sobre a visita de Álvaro Cunhal a diversas localidades 

do concelho de Loures (pág. 12) 
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Alvaro Cunhal 

visita Loures 

O secreíário-gerai do PCP visitou 

no passado sábado diversas 

localidades do concelho de 

Loures, travando um diálogo vivo 

com as populações. 

Esses contactos, integrados na 

pré-campanha eleitoral da APU, 

prosseguem nos próximos dias 

com o seguinte calendário: hoje, 

às 18 e 30, no jardim de 

Moscavide; segunda-feira, às 18 

e 30, em Sacavém, na praceta da 

Caixa de Previdência; terça-feira, 

às>18 e 30, em Loures, no 

Campo da Maluca; quarta-feira, 

às 18 e 30, no largo de Olival 

Basto, e às 19 e 30, no largo do 

centro da Póvoa de St.0 Adrião. 

Trabalhadoras contra a politica «AD» 
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16 
Qaaría-feira 

I 

Na greve dos ajudantes de farmácia ontem 
realizada, em luta pela melhoria das con- 
dições de vida e pela moralização da activi- 
dade farmacêutica, registou-se uma adesão 
de cerca de 70 por cento ■ Mário Soares no 
regresso do Brasil: «A experiência francesa 

" : não se aplica aqui, porque o projecto do PCP 
„ e do PS são completamente antagónicos» ■ Afinai... rorres sem 8)0. conferênc|a de Imprensa, Krus Abecasis 

anuncia que, afinal, as Torres do Tejo já não ficarão junto ao dito, 
mas sim em Benfica, na chamada Zona do Futuro, perto do 
Estádio da Luz. Segundo alguns jornais, tal decisão foi imposta 
pelo «ieader» monárquico Gonçalo Ribeiro Teles, recém-entrado 
para o Governo a Começa na AR o debate sobre o Programa do 
VIII Governo. 

17 
Quinía-feira 

No debate na AR, João Salgueiro, ministro das Finanças e do 
Plano, faz um apelo ao consenso entre trabalhadores e patrona- 
to. A sua intervenção, aguardada com alguma expectativa devi- 
do às eventuais novidades que poderia conter em relação à polí- 
tica do anterior governo, foi decepcionante, caracterizando-se 
por um alto grau de generalidade a A maioria AD na Câmara do 
Porto aprova, contra os votos da APU e PS, um regulamento de 
venda ambulante que impede este comércio na zona da «baixa» 
da cidade a Anuncia-se o reinício na próxima segunda-feira, em 
Madrid, das negociações para a revisão do acordo de pescas 
entre Portugal e Espanha. 

Sexta-feira 

ly 

«AD»; tudo para a NATO 

Começam hoje a entrar no 
Tejo, em força, os navios da 
NATO çiarticipantes nos exer- 
cícios Ócean Safari, num total 
de cerca de 70 embarcações - 
a maior esquadra que alguma 
vez entrou no estuário. Os 
prejuízos para a economia na- 
cional, originados por esta «in- 

vasão», nomeadamente devido aos transtornos provocados no 
tráfego fluvial, são avaliados em centenas de milhar de contos ■ 
O debate sobre o Programa do Governo termina, com a oposição 
a votar em bloco (o que acontece pela 1 .a vez) todas as moções 
de rejeição apresentadas (PCP, MDP/CDE e FRS). A moção de 
confiança apresentada pelo Governo foi, naturalmente, aprovada 
peia maioria parlamentar da AD « A totalidade dos cerca de 600 
camionistas dos Transportes Internacionais Rodoviários (TIR) 
iniciou uma greve de 2 dias lutando pelo início das negociações 
do contrato colectivo de trabalho. 

19 
Sábado 

Reunida êm plenário nacional, em Lisboa, a CGTP-IN afirma 
que «continuará a promover o desenvolvimento e a intensifica- 
ção da luta de massas, na certeza de que os trabalhadores der- 
rotarão a politica reaccionária da AD, utilizando formas de luta 
tão radicais quanto as condições e objectivos o permitam, com o 
fim de defender os seus interesses e criar as condições para 
uma alternativa democrática» ■ Álvaro Cunhal visita diversos lo- 
cais de Odivelas e da Pontinha, no concelho de Loures, onde 
decorrerão em 11 de Outubro eleições intercalares ■ Reunido 
num hotel da linha do Estoril, o Conselho Nacional do PSD mar- 
ca para 5 e 6 de Dezembro, antecipando-o dois meses, o próxi- 
mo congresso do Partido. 

20 
Domingo 

Uma publicação do Ministério das Finanças revela que, no 
segundo trimestre de 1S81, e relativamente ao mesmo período 
do ano passado, se registou uma subida de 17 por cento nos 
preços, um aumento do défice do comércio externo de perto de 
50 por cento e também um aumento nos pedidos de emprego ■ 
O Presidente da República, em visita a Elvas: «A democracia 
não pode ser construída com o silêncio forçado dos que se en- 
contram afastados ou longe dos centros de decisão nacionais e 
com a interferência excessiva de outros, considerados mais úteis 
para o jogo de influências que se encontra sempre na realidade 
política». Termina na Figueira da Foz o X Festival de Cinema, o 
mais importante certame do género que se realiza no nosso 
País ■ Sensação no Nacional de Futebol da 1 .a Divisão: o mo- 
desto Amora derrota o Benfica por 1 -0. 

21 
Segunda-feira 

Em comunicado conjunto, a Juventude So- 
cialista, a Juventude da UEDS e a Juventude 
da ASDI manifestam a sua oposição ao novo 
governo e afirmam que ele não irá defender 

, as aspirações nem resolver os problemas 
;a dos jovens. Esta posição comum das organi- 

zações juvenis da FRS contrasta com as di- 
visões existentes ao nível dos respectivos 
partidos ■ Discursando nas Nações Unidas, 

numa intervenção que é impossível desligar da forte contestação 
popular à política externa do governo «AD» de submissão ao 
imperialismo, o ministro Gonçalves Pereira condena as agres- 
sões sul-africanas a Angola e Moçambique e reivindica o direito 
do povo timorense de exercer livremente o seu direito de autode- 
terminação, ao mesmo tempo que se anuncia um encontro com 
o seu homólogo soviético para o próximo dia 29. 

Pirueta ministerial 

22 
Terça-feira 

Delegações governamentais de Portugal e Espanha concluíram 
em Madrid as negociações do acordo de pescas iniciadas na 
véspera ■ A Comissão do Livro Negro sobre o Fascismo edita um 
novo volume ■ Mário Soares e outros dirigentes socialistas apre- 
sentam aos jornalistas a lista do PS candidata às eleições interca- 
lares, na Câmara defendendo que o voto útil contra a APU é no 
PS b Abre ao público na Fundação Gulbenkian uma exposição de 
cerca de 600 obras do célebre escultor Henry Moore. 

Efeméride da semana - Em 20 de Setem- 
bro de 1540, no largo fronteiriço ao Paço 
da Ribeira, em Lisboa, realiza-se em Portu- 
gal o primeiro auto-de-fé, cujo cortejo pro- 
cessional engloba trinta e três condenados. 

Editorial 

SINISTRO PROJECTO CONTRA 

PORTUGAL DE ABRIL 

A proposta de um «pacto de regime» entre a AD e a 
FRS formulada de viva voz por Balsemão na 

Tribuna da Assembleia da República no final dos de- 
bates sobre o Programa do Governo, vale como uma 
verdadeira confissão de insegurança, de falência po- 
lítica e de derrota da coligação governamental. 

O «pacto de regime» teria por fulcro a revisão in- 
constitucional da Constituição, impossível pelos limi- 
tes materiais que a própria Lei Fundamental estabele- 
ce, impossível, também no plano formal, sem uma 
maioria qualificada de dois terços dos deputados da 
Assembleia da República. 

A proposta do Primeiro-Ministro desceu mesmo 
até às minúcias do «caiendário», marcando significa- 
tivamente o dia 25 de Abril, de 1982, oitavo aniversá- 
rio da Revolução, para aprovação do projecto de revi- 
são. 

O PCP, desde a primeira versão camuflada dos go- 
vernos AD, capitaneada por Mota Pinto, até à novíssi- 
ma de Balsemão/Freitas do Amaral, tem denunciado 
documentada e vigorosamente o carácter reaccioná- 
rio e a natureza e objectivos de classe antípopulares 
dos sucessivos governos de direita. 

O PCP com base nestes elementos congénitos da 
Aliança reaccionária e na prática política golpista e 
antidemocrática dos governos AD tem denunciado 
com energia o famigerado e necessariamente vago 
«projecto AD» como sendo expressão pública e sofis- 
ticada do plano subversivo e oculto da reacção con- 
tra a democracia e o 25 de Abril, verdadeiros objecti- 
vos das forças sociais e políticas actualmente deten- 
toras do poder executivo (Governo) e do legislativo 
(maioria parlamentar AD). 

As propostas do Primeiro-Ministro à FRS, e parti- 
cularmente ao PS, principal formação da «Frente», 
comprovam a justeza das apreciações e denúncias 
dos comunistas e dão uma grande força às propostas 
do PCP para uma mudança de política e de Governo e 
para uma alternativa democrática à AD. 

O PCP tem chamado a atenção das forças demo- 
cráticas e de todos os portugueses patriotas 

para um facto notório que só a cegueira política e o 
oportunismo não deixam ou não querem ver; os ob- 
jectivos estratégicos antipopulares e antidemocráti- 
cos da Aliança reaccionária permanecem imutáveis 
— a táctica para os alcançar díversificou-se e mudou 
em certos aspectos. 

O plano subversivo da AD apoiado numa solução 
de força contra o regime democrático e a ordem cons- 
titucional vigente assentava, na sua versão primitiva, 
na exigência prévia da eleição de Soares Carneiro 
para a Presidência da República — o que garantiria às 
forças reaccionárias e pró-fascistas o controlo prati- 
camente total do poder político. 

Este plano, como se sabe, sofreu uma retumbante 
derrota em 7 de Dezembro de 1980. 

A rotunda derrota eleitoral, aliada à perda física 
em acidente de dois dos mais destacados chefes da 
AD, um dos quais Sá Carneiro, provocou a desorien- 
tação nas hostes da direita e pôs na ordem do dia 
para as forças reaccionárias a necessidade de uma 
urgente reformulação táctica. 

Claro que esta necessária reformulação táctica do 
piano subversivo AD não se operou nem se opera, 
sem tremendos obstáculos e sobressaltos para as 
forças da direita. 

Principalmente, os intentos da reacção encontra- 
ram pela frente a extraordinária pujança e resistência 
do movimento operário e popular de massas e a cres- 
cente oposição das forças democráticas mais conse- 
quentes. 

Estes factores simultâneos com a total incapaci- 
dade da AD resolver os problemas nacionais levaram 
ao desencadeamento de um processo de conflitos e 
contradições internas que quase conduziram a AD a 

um ponto de ruptura e que estão longe de ser sana- 
das com a demissão do Governo AD/Balsemão I e a 
formação do Governo AD/Balsemão II. 

Estas evidentes verdades não perdem por ser re- 
petidas em particular quando actualmente os chefes 
e panegiristas da AD se esforçam de novo por emba- 
rathar os dados e confundir os portugueses. 

Os debates parlamentares do Programa e alguns 
factos subjacentes, confirmaram com largueza as 
apreciações, prevenções e previsões do PCP. 

A revisão constitucional que está no bojo do «pac- 
to de regime» proposto pela AD ao PS e aos ou- 

tros partidos da FRS, tem por objectivo evidente e 
imediato desalojar do caminho da conspiração contra 
o regime democrático dois dos principais obstáculos 
ao plano subversivo congeminado por Sá Carneiro, 
Freitas do Amaral e outros representantes do ideário 
do regime fascista apeado pelo 25 de Abril. 

São eles o Conselho da Revolução e o Presidente 
da República. 

A guerrilha institucional é a forma mais virulenta e 
directa, mas ganhar o PS para a necessária maioria 
de dois terços com vistas a acabar com o CR e a esva- 
ziar os poderes do PR, principalmente em matéria po- 
lítico-miiitar (nomeação dos altos comandos das For- 
ças Armadas e capacidade para demitir o Governo), 
são formas complementares e passíveis de atingir os 
mesmos objectivos. 

Outras formas capciosas são reconhecidamente 
tentadas; neutralizar desde já e se possível o PR em 
questões secundárias mas envolventes (regionaliza- 
ção administrativa e outras) acenar com a acomoda- 
ção aos Conselheiros mais recalcitrantes para mais 
tarde os arrumar na primeira oportunidade e em defi- 
nitivo, etc. 

Ao mesmo tempo levar por diante e impor com o 
domínio da maioria parlamentar a aprovação de leis 
inconstitucionais que reduzam a zero ou a meras fi- 
guras de retórica sem sentido as conquistas da Revo- 
lução. 

A batalha da revisão constitucional — digamos 
melhor, a batalha de defesa da Constituição — deve 
alertar, unir e mobilizar as forças democráticas e to- 
dos os portugueses progressistas e patriotas no mo- 
mento actual. 

É um imperativo que não pode ser traído sem gra- 
ves consequências para a vida do Povo português, 
para a independência nacional e para as instituições 
democráticas do Portugal de Abril. 

NO decurso dos debates parlamentares sobre o 
Programa do Governo e numa consideração 

aprofundada e objectiva da conjuntura nacional, mor- 
dida pela crise económica, social e política, veio ao 
de cima toda a sordidez da administração AD e toda a 
sua incapacidade para dar solução aos graves pro- 
blemas que o País enfrenta. 

É significativo que simultaneamente com as pro- 
postas de Balsemão ao PS para um «acordo de regi- 
me», a maioria parlamentar AD manobre para impor 
uma mordaça à oposição na discussão dos projectos 
de revisão constitucional e no conhecimento, denún- 
cia e debate dos actos e falcatruas dos governos AD 
na Assembleia da República. 

A inscrição de um projecto de revisão imediata do 
regimento é uma peça acessória mas de importância 
considerável nos intentos dé restrição dos direitos e 
capacidade de intervenção da oposição democrática 
na discussão da matéria legislativa e na iniciativa de 
apresentar e submeter ao parlamento projectos de lei 
tendentes à defesa dos interesses dos trabalhadores, 
da economia nacional, do regime democrático. 

As intervenções de Balsemão e dos novos e ve- 
lhos ministros da AD e certas declarações por eles 
produzidas aos órgãos de comunicação social mos- 

tram como por debaixo das mãos enluvadas a reac- 
ção afia as garras. 

Basílio Horta numa entrevista ao semanário do 
Primeiro-Ministro diz que vai suspender a entrega das 
reservas na zona da Reforma Agrária, fazer cumprir 
os despachos do Supremo Tribunal, repor a legalida- 
de no processo das expropriações e desanexações. 

Mas vai dizendo ao mesmo tempo que a lei Barreto 
será aplicada até ao fim, que as terras das UCPs se- 
rão distribuídas em «explorações familiares» a traba- 
lhadores e a pequenos e médios agricultores e searei- 
ros, e que a sua «reforma agrária» significa a «despo- 
litização» do trabalhador rural. 

Não se pode ser mais claro nos planos de destrui- 
ção das UCPs/Cooperativas e da Reforma Agrária do 
novo Governo AD/Balsemào/Freitas. 

Basílio Horta vai também dizendo de passagem 
que será intensificado o processo de pagamento das 
indemnizações aos agrários expropriados. 

O caso Goulão, que hoje se conhece em todo o 
seu significado fraudulento, embora ainda não em 
toda a sua amplitude, é claramente abafado pelo mi- 
nistro Basílio Horta. 

Sabe-se que Goulão, secretário de Estado de três 
governos anteriores, Prates Caqelas e outros altos 
funcionários do MAP estão metidos em grandes pati- 
farias, altas negociatas, em sórdidos processos de 
corrupção. 

Entretanto o novo MAP questionado sobre isto pe- 
los seus entrevistadores diz que seria «uma desele- 
gância» dizer mal dos seus antecessores. Na prática, 
com a sua piedosa «elegância», faz-se cúmplice de 
toda essa escandalosa traficância contra a Reforma 
Agrária e milhares de trabalhadores e em última análi- 
se contra a própria economia nacional, cumplicidade 
de que, aliás, não pode ser desligado pela sua partici- 
pação mais ou menos responsável nos governos an- 
teriores. 

Eno quadro onde abundam questões deste e dou- 
tros tipos, reveladoras do carácter antidemo- 

crático, antipopular e antinacional dos governos AD 
que se insere a proposta de Balsemão ao PS sobre 
um «acordo de regime». 

Na votação das moções de rejeição dos partidos 
da oposição verificou-se o facto positivo de o PS ter 
votado as moções do PCP e do MDP/CDE pela primei- 
ra vez na história destas votações na AR desde o con- 
sulado da AD no governo do País. 

Gente talvez mal informada ou mal intencionada 
atribuiu este facto à forma «deselegante» como Bal- 
semão tratou Mário Soares no seu discurso de encer- 
ramento dos debates. 

Os portugueses democratas esperam certamente 
que não tenha sido este o motivo do PS na condena- 
ção do Programa do Governo. 

A defesa da democracia, das conquistas de Abril, 
da liberdade conquistada pelo heróico Movimento 
dos Capitães não se compadece com motivações 
subjectivas. 

Por vários caminhos a conspiração antidemocráti- 
ca tenta avançar e atingir os seus objectivos. Não tem 
força militar nem base social e política de apoio para 
se garantir qualquer êxito no seu caminho golpista. 

Mas os perigos subsistem. 
A gravidade do momento actual exige alguma coi- 

sa mais dos democratas, em particular de socialistas 
e comunistas: exige o diálogo, O entendimento, a Con- 
vergência, a unidade em questões essenciais de defe- 
sa da democracia e do futuro de liberdade do Povo 
português. 

Seria um insulto sem nome à democracia e ao 25 
de Abril que a reacção conseguisse ver aprovada pre- 
cisamente no dia do aniversário do glorioso triunfo 
dos jovens capitães um novo texto constitucional que 
-fosse a negação, o caminho aberto para a destruição 
do 25 de Abril. 

Worker 
Nenhum homem 

C estrangeiro 
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E ESTRANGEÍR9 

Quasi duas décadas de experiências 
de um jornalista norte-americano que 
num livro de memórias descreve e faz 
reviver factos, acontecimentos e 
figuras de um período decisivo da 
história do mundo. 

Joseph North 

À VEHDA 

em todas 

as librarias 
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BLOCO MILITAR AGRESSIVO, 
BASTIÃO DA GUERRA FRIA, 
INSTRUMENTO DE PRESSÕES E INGERÊNCIAS 
DO IMPERIALISMO, 

A NATO É UMA AMEAÇA À PAZ 
E À INDEPENDÊNCIA NACIONAL 

AGORA UM DOSSIER NATO PARA DESVENDAR 
E ELUCIDAR O QUE FOI E O QUE É A NATO, 

SUAS PRESSÕES E INGERÊNCIAS EM 
PORTUGAL 

Conhecer Lénine, 

è tanto uma questão 
política como uma 
questão cultural 

Colecção 
Pequena biblioteca Lénine 
V.i. Lénine 
Karl Marx e 
o desenvolvimento histórico 
do marxismo 

Em 2.a edição, aumentada, 
uma notável exposição do 
marxismo feita por Lénine 

Colecção 
Cadernos de iniciação 
ao marxismo-leninismo 
V.I. LÉNINE 
Pequena biografia 
Em 3.a edição, um esboço biográfico 
das principais etapas da vida 
de um dos mais imponantes dirigentes 
políticos do nosso século; Lénine 

2 obras com a garantia do rigor das 
edições 
{kWUL! 
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JOÃO PAULO GUERRA! 
O DIA "ZSSSi APITAI i 
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Um livro que é uma útil 
e importante contribuição 
para o combate por uma 
informação democrática e livre 

Um conjunto de dados 
incontestáveis sobre 
o assalto reaccionário 
à Comunicação Social 

/ edições 
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< Pres ança e participação 

acrescidas na NATO» 

Que consequências? 

A NAi O organizou este ano as maiores manobras 
militares alguma vez realizadas, desenvolvendo-se em 
simultâneo os exercícios «Ocean Venture 81» — ao 
longo de três meses, a partir de 1 de Agosto, e 
abrangendo todo o oceano Atlântico, os mares Báltico e 
Mediterrânico , c «Magic Sword North», no mar da 
Noruega, o «Magic Sword South», no Mar do Norte, e o 
«Ocean Safari 81» (com participação de trepas 
portuguesas), na Baía da Biscaia. 

Os exercícios «Ocean 
Venture 31», que envolvem 
um toía! de 120 mil solda- 
dos. 250 navios e cerca de 
mil aviões de guerra e trans- 
porte de tropas — distin- 
guem-se por uma caracterís- 
tica particularmente preocu- 
pante: tiveram início em 
águas latino-americanas, ou 
seja, fora da zona geográfica 
da NATO, e contaram com a 
participação da Venezuela, 
Colômbia, Argentina e Uru- 
guai, isto é, países não inte- 
grados na NATO. Este tacto 
levantou protestos mesmo 
de governos desta organiza- 
ção, como foi o caso da No- 
ruega e da Dinamarca, pro- 
testos que levaram a uma 
tardia declaração por parto 
dos tUA, de que se trataria 
de exercícios exclusivamen- 
te americanos... na verdade 
completamente integrados 
nas manobras da NATO. 

A envergadura e as carac- 
terísticas das manobras da 
NATO em curso não surgem 
por acaso. !nserem-se numa 
política por parte do imperia- 
lismo que neste momento se 
orienta num sentido particu- 
larmente perigoso, e põe em 
relevância o divórcio total 
entre os interesses do com- 
plexo militar-industrial que a 
administração Reagan tão 
bem representa e os interes- 
ses não só das massas po- 
pulares a nível mundial mas 
mesmo da própria sobrevi- 
vência da Humanidade. 

Na reunião da NATO reali- 
zada em Roma em 4-5 de 
Maio de 1981, foram toma- 
das decisões fundamentais; 
programas de rearmamento, 
sobretudo com novos mís- 
seis nucleares; o alargamen- 
to da organização com a in- 
clusão de Espanha (que 
muitos se apressam já, in- 
cluindo o Governo portu- 
guês, a considerar facto con- 
sumado); a expansão da es- 
fera de acção, particular- 
mente no que respeita ao 
Golfo Pérsico, mas não só. 

Nessa mesma reunião da 
NATO,a Moratória proposta 
pela União Soviética, para 
congelamento do armamen- 
to ao nível actual, possibili- 
tando nessa base todo o tloo 

de conversações que possa 
conduzir à redução de arma- 
mentos e ao desarmamento, 
foi considerada como «abso- 
lutamente inadmissível». 

Decisões e tomadas de 
posição muito claras, que o 
secretário de Estado norte- 
-americano Kaig parece 
sempre empenhado em ex- 
plicitar ainda melhor, com 
afirmações como a de que 
«todo o mundo interessa à 

Uma prática 
de submissão 
também defendida 
em teoria 

O discurso pronunciado 
na AR pelo ministro da Defe- 
sa, Freitas do Amaral, sobre 
«defesa» nacional não en- 
cerra quaisquer novidades. 
Uma vez mais a «ameaça 
soviética», o reconhecimen- 
to claro da «presença e par- 
ticipação acrescidas na 
NATO», afirmação de que 
ninguém duvida. As «três 
condições» colocadas para 
que «a defesa nacional seja 
o que tem que ser», são par- 
ticularmente elucidativas: 
«uma noção clara da amea- 
ça principal: uma vontade fir- 
me de defesa; umas Forças 
Armadas prestigiadas e se- 
guras da sua capacidade». 
Condições essas em que se 

factos demonstram que a di- 
reita portuguesa, utilizando 
nomeadamente as suas po- 
sições no Poder, tem ajuda- 
do, sob todas as formas, e 
em certos casos mesmo pu- 
blicamente (Savimbi não 
tem honras de televisão?) os 
inimigos do povo angolano. 

Basta entretanto cingirmo- 
-nos às palavras — às pala- 
vras das forças da direita — 
para comprovar uma outra 
vez que tal submissão é in- 
discutível (e reconhecida 
pela NATO), e também no 
que respeita às relações 
com os países africanos de 
expressão portuguesa. 
Como interpretar de forma 
diferente as palavras de 
Freitas do Amaral, em No- 
vembro do ano passado, 
quando afirmou que «a nos- 
sa posição ó ao lado dos Es- 

ss contra 

a NATO no Tejo 
A presença da NATO no 

lejo levantou generalizados 
protestos entre as organi- 
zações de trabalhadores e 
das forças progressistas, 
conforme já referimos na se- 
mana passada. Protestos pe- 
los prejuízos causados à 
nossa economia e peio signi- 
ficado político que tal pre- 
sença assume, mais ainda 
num momento em que a po- 
lítica prosseguida pela 
NATO, e no fundamentai ins- 
pirada pelos Estados Unidos, 
assume formas particular- 
mente agressivas, em con- 
tradição com os interesses 
dos povos e até com a Cons- 
tituição em, vigor no nosso 
pãiS. 

No plenário realizado sá- 
bado passado (ler na pág. 5) 

NATO» ou as forças da 
NATO têm «responsabilida- 
des que ultrapassam a sua 
área tradicional de in- 
fluência». 

Dentro desta linha surge o 
anúncio aa produção da 
bomba de neutrões, apesar 
das reticências e até oposi- 
ção por parte de vários paí- 
ses na NATO a esta iniciati- 
va dos EUA. Surgem mano- 
bras militares de uma tão 
grande envergadura e que, o 
que é particularmente grave, 
invadem uma outra área ge- 
ográfica, como evidente for- 
ma de ladear a resistência 
dos países da América Lati- 
na à constituição de um blo- 
co militar no Atlântico Sul — 
a OTAS, Organização do 
Tratado do Atlântico Sul. 

a CGTP-IN, a par da denún- 
cia dos prejuízos pela parali- 
sação total dos navios de 
carga e da insegurança cau- 
sada nas carreiras de embar- 
cações de transportes colec- 
tivos, manifesta a sua firme 
oposição ao trânsito, arma- 
zenamento ou utilização de 
quaisquer armas nucleares, 
quer em águas territoriais, 
quer em todo o território por- 
tuguês e exige «o cumpri- 
mento das disposições 
constitucionais sobre política 
externa do país». 

Em reunião de dia 17. as 
organizações representati- 
vas dos trabalhadores liga- 
dos ao sector portuário de 
Lisboa aprovaram um comu- 
nicado em que realçam que 
«cada dia de estadia da 

interligam a submissão às 
teses desenvolvidas por 
Reagan e a pretensão de 
transformar as Forças Arma- 
das numa arma sólida nas 
mãos do governo de direita, 
centra o Povo português. 

No debate parlamentar 
que se seguiu a esta exposi- 
ção, pretendeu-se ilibar a di- 
reita do mais que claro en- 
feudamanto aos ditames de 
Washington. Tentou-se até 
apresentar um «exemplo» a 
provar que tal sublmissão 
não existe: Angola. Os fac- 
tos demonstram que os su- 
cessivos governos portugue- 
ses de direita têm alinhado 
totalmente (e em contraste 
com outros países da NATO) 
com todas as posições e exi- 
gências da Casa Branca. Os 

NATO no Tejo custará ao 
País milhares e milhares de 
contos, não contando com 
os grandes prejuízos que 
causará à Siderurgia Nacio- 
nal, Lisnave, AGPL e fábricas 
de moagens e rações». Nes- 
ta mesma reunião foi decidi- 
do «exigir uma verdadeira 
politica de independência 
nacional e repudiar qualquer 
instalação de armas nuclea- 
res no nosso País, conforme 
estabelecido no Artigo 7.° da 
Lei Fundamental da Nação» 
e «exigir o esforço e entendi- 
mento de tedas as forças de- 
mocráticas e progressistas 
do nosso País, na busca de 
um governo democrático 
que sirva os interesses de 
quem trabalha e que promo- 
va o bem estar e a qualidade 
de vida do Povo Português». 

tades Unidos, país amigo e 
aliado, contra o expansionis- 
mo soviético»? Como inter- 
pretar as declarações de 
Pinto Balsemão ao jornal 
oeste-alamão «Frankfurter 
Allgemeine Zeitung», relati- 
vas às nossas relações com 
os países africanos de ex- 
pressão portuguesa, de que 
«estamos dispostos a pôr à 
disposição da RFA as nos- 
sas boas relações com tais 
países»? Ou quando esse 
mesmo jornal afirma textual- 
mente: «A NATO podia apro- 
veitar-se da boa vontade dos 
portugueses — uma pronti- 
dão do empenhamento íor- 
nou-se rara na Aliança»? 

A política de defesa agora 
defendida uma outra vez 
pelo Governo AD, é o corolá- 

rio lógico de tudo o que em 
tal sector tem sido anterior- 
mente feito e dito. Uma vez 
mais contra os interesses do 
Povo português e despre- 
zando mesmo os preceitos 
constitucionais. Como de- 
nunciou a deputada do PCP, 
Aída Nogueira, na Assem- 
bleia da República, a única 
medida que o programa do 
Governo propõe «para a po- 
lítica externa portuguesa é a 
de 'se solidarizar com as 
tentativas de reforço da 
Aliança Atlântica' — isto 
contra o Artigo 7.° da Consti- 
tuição da República que de- 
fende a dissolução e não o 
reforço dos blocos mili- 
tares». 

«Ocean Ventura 81» 

70 navios da NATO estão 
a encher o estuário do Tejo, 
a convite do governo portu- 
guês. Como foi denunciado 
em devido tempo pelos sin- 
dicatos e comissões de tra- 
balhadores iigados à activi- 
dade dos sectores atingidos, 
tal presença, para «repou- 
so» de três dias, no Tejo, iria 
«paralisar totalmente as 
descargas de navios de ce- 
reais, oleaginosas e miné- 
rios, e obrigar à saída de na- 
vios para fora da barra, o 
que causará diariamente mi- 
lhares de contos de prejuí- 
zo». Isto a somar aos prejuí- 
zos causados pelos exercí- 
cios da NATO aos pescado- 
res da Costa da Caparica, 
Trafaria e Fonte da Telha, 
que ascendem pelo menos a 
22 mil contos. 

Esta situação, a que já 
nos referimos na passada 
semana, testemunha bem 
um servilismo da parte do 
Governo que vai ao ponto de 
lesar directamente os inte- 
resses da economia nacio- 
nal. e tem vindo a ser denun- 
ciada pelos sectores de tra- 
balhadores mais afectados 
pelos exercícios militares. A 
somar aos anteriores protes- 
tos dos pescadores e por- 
tuários na fase das mano- 
bras, feram entretanto distri- 
buídas cerca de 30mil targe- 
tas quando do estaciona- 
mento da frota da NATO no 
estuário do Tejo, denuncian- 
do o alinhamento do gover- 
no com uma política contrá- 
ria aos interesses do Povo 
português, uma política que 
arrasta o nosso país para a 
participação activa na estra- 
tégia belicista do imperialis- 
mo, como foi também desta- 
cado pelo organismo de di- 
recção dos portuários de Lis- 
boa do PCP. 

Convidados estrangeiros 

faíarn da Festa d© «Avante!» 

© Depoimentos de camaradas 

de Cuba e Guiné/Bissau 
Na nossa edição da passada 

semana fizemo-nes eco de opi- 
niões de camaradas estrangei- 
ros que nos visitaram acerca da 
Festa do «Avante!». Posterior- 
mente, recolhemos as impres- 
sões de outros camaradas, que 
a seguir reproduzimos. 

Jorge Vaidés 
(Cuba) 

«A Festa do "Avante!" consti- 
tui uma eloquente expressão da 
força e da influência que o Parti- 
do Comunista tem dentro da so- 
ciedade portuguesa» — disse- 
-nos o camarada Jorge Vaidés, 
membro do CC do PC de Cuba 
e chefe da delegação deste par- 
tido que nos visitou por alturas 
da Festa (ler na pág.2). 

«É especialmente impressio- 
nante ver as centenas de milhar 

de jovens e velhos que acorrem 
a este acontecimento, sendo 
também de destacar a participa- 
ção da mulher, cuja presença 
em massa se reveste de grande 
importância social». 

Depois de evocar a visita da 
delegação cubana aos «pavi- 
lhões que mostram a história de 
luta infatigável do Partido Co- 
munista Português e do seu ór- 
gão central», o camarada Jorge 
Vaidés acrescenta; 

«O acto político realizado no 
último dia da Festa e a interven- 
ção do camarada Alvaro Cu- 
nhal, escutada e aplaudida por 
uma combativa e disciplinada 
multidão, dão a justa medida da 
importância política deste acon- 
tecimento, que, indiscutivelmen- 
te, não pode ser esquecido pe- 
los que tivemos a oportunidade 
de presenciá-lo, e felicitamos 
sinceramente todos quantos 

participaram na sua organiza- 
ção e realização». 

Helder Proença 
(Guiné-Bissau) 

Por sua vez, o camarada Hel- 
der Proença, membro do Secre- 
tariado do CNG do PAIGC, fez o, 
seguinte depoimento para o 
nosso jornal; 

«A Festa do "Avante!" ultra- 
passou todas as nossas pers- 
pectivas!» 

«Ao sairmos do nosso país, 
julgávamos que iríamos assistir 
a uma modesta manifestação 
político-cultural de um partido 
com fortes tradições de luta». 

«Porém, no Alto da Ajuda, 
não resistimos à tentação de 
afirmar, sem exagero, que a 
Festa do "Avante!" era a síntese 
organizada da manifestação 
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cultural do Povo português e 
palco do internacionalismo mili- 
tante». 

«Apercebemo-nos que não 
seria possível levar a cabo uma 
realização do género sem uma 
alta capacidade organizativa, 
sem observância duma rigorosa 
disciplina revolucionária e sem 
uma profunda inserção do PCP 
nas largas massas populares». 

«Devemos dizer que, reflec- 
tindo a força criadora da classe 
operária, a dinâmica cutural do 
povo de Abril em pleno proces- 
so de afirmação, a Festa do 
"Avante!" ultrapassou as fron- 
teiras nacionais e as barreiras 
linguístico-culturais, inscreven- 
do-se no concerto da luta de to- 
dos os povos oprimidos pela 
sua verdadeira independência e 
emancipação». 

«Através da arte, da literatura, 
da canção política, da cinemato- 
grafia, a Festa do "Avante!", 
onde milhares de democratas, 
de patriotas e de comunistas 
portugueses tiveram oportuni- 
dade de celebrar, directa ou in- 
directamente, as vitórias do 
Povo português, constituí a 
mais vigorosa demonstração da 
clareza, da superioridade moral 
dos comunistas. Enfim, a Festa 
do "Avante!" foi a confirmação 
de que, sem abdicar, em ne- 
nhum momento, dos princípios 
fundamentais do Partido, é pos- 
sível, na democracia, no respei- 
to pelas convicções ideológicas 
de cada cidadão, na superação 
constante das dificuldades, pro- 

porcionar a alegria de viver, o 
convívio cívico e militante aos 
representantes das mais varia- 
das correntes políticas ou con- 
vicções filosóficas». 

«Sairemos, assim, desta Fes- 
ta mais aptos para compreender 
a trajectória revolucionária do 
povo de Abril: as suas dificulda- 
des, a sua capacidade para ven- 
cer a batalha da consolidação 
da sua independência na- 
cional». 

«A certeza da vitória dos po- 
vos, dos Movimentos de Liberta- 
ção Nacional, da democracia e 
do socialismo será seguramente 
reforçada e saberemos transmi- 
tir essa esperança ao nosso 
povo». 

«Deixaremos o cenário de 60 
e 50 anos da trajectória heróica 
do PCP e do seu órgão de infor- 
mação com o orgulho militante 
de termos participado numa das 
mais altas manifestações de 
cultura e civilização do povo de 
Abril». 

«Gratos ficaremos pela soli- 
dariedade militante de milhares 
de homens portugueses para 
com a causa fundamental dos 
povos e nações que se batem 
na Ásia, África, Europa e Améri- 
ca Latina pela construção de 
uma sociedade isenta da explo- 
ração do homem pelo homem». 

«Esperamos, finalmente, que 
-a Festa do "Avante!" continue 
arvorando, em consonância 
com a iuta de todos os povos, a 
chama da vitória e da certeza no 
socialismo libertador». 
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Saudação 

Ainda por ocasião da Festa 
do «Avante!», recebemos na 
nossa redacção mais uma sau- 
dação. Foi enviada pelo «Cana- 
dian Tribune», órgão central do 
Partido Comunista do Canadá, 
e é assinada pelo respectivo di- 
rector, camarada James Leech. 

Para além das felicitações pôr 
motivo do 60.° aniversário do 

Â situação 

económica 

e a responsabilidade 

da «ÂD» 

A situação económica 
e financeira do País re- 
gista degradação acen- 
tuada. 

A produção diminui na 
agricultura, nas pescas, 
em grande parte dos sec- 
tores industriais. Nos 
poucos sectores em que 
a produção não diminui 
regista-se desaceleração 
do ritmo de crescimento. 

A desaceleração verifi- 
ca-se igualmente no in- 
vestimento (no primeiro 
semestre de 1981, relati- 
vamente ao primeiro se- 
mestre de 1980, a desa- 
celeração do investimen- 
to situa-se à volta dos 
40%). 

A inflação tomou nova- 
mente o freio nos dentes, 
e não será inferior a 
19%, contra os 16% 
«prometidos» pela AD. 

Os salários reais, após 
um ano eleiçoeiro, voltam 
a decrescer. 

O desemprego aumen- 
tou e continuará a au- 
mentar. 

O défice da Balança 
Comercial, que havia 
sido de 127 milhões de 
contos em 1979, foi de 
200 milhões em 1980 e 
será superior a 270 mi- 
lhões em 1981. 

A responsabilidade do 
agravamento da situação 
não pode ser atirada para 
cima da seca ou da valo- 
rização do dólar. (A dimi- 
nuição da pesca descar- 
regada, por exemplo, tem 
alguma coisa a ver com a 
seca ou com o dólar? E o 
deixar apodrecer milha- 
res de toneladas de bata- 
ta e de sardinha? E a 
construção de menos ha- 
bitações em 1980 relati- 
vamente a 1979?). 

Não. A responsabilida- 
de da situação cabe fun- 
damentalmente à política 
dos governos da AD. E o 
programa do recauchuta- 
do Governe Balsemão 
prompte continuar essa 
política e agravar ainda 
mais a situação do País e 
dos portugueses. 

Maior dependência 
do imperialismo 

O acordo de submis- 
são ao FMI que o Gover- 
no promete assinar a cur- 
to prazo, não só agravará 
a economia nacional e o 
nível de vida, como au- 
mentará a dependência 
do País face a esse orga- 
nismo financeiro do im- 
perialismo. 

Em primeiro lugar por- 
que a política económica 
a prosseguir nos próxi- 
mos três anos seria defi- 
nida pelo FMI na chama- 
da «carta de intensões». 
Aí serão definidos direc- 
tamente os limites de cré- 
dito e do endividamento 
externo, e indirectamente 
o nível da produção, a 
evolução dos salários, 
etc. E quaisquer alte- 

rações que o Governo 
pretenda introduzir nessa 
política terão de obter o 
acordo prévio do FMI. 

Depois, porque defi- 
nindo o FM! que o au- 
mento da produção e do 
investimento deve verifi- 
car-se apenas no campo 
das exportações, e es- 
tando as exportações 
portuguesas excessiva- 
mente concentradas em 
meia dúzia de países ca- 
pitalistas, Portugal ficará 
ainda mais dependente 
da evolução económica 
nesses países: do maior 
cu menor grau da sua cri- 
se dependerá compra- 
rem (e nós exportarmos) 
menos cu mais. 

Finalmente, não permi- 
tindo o FMI limitações ad- 
ministrativas às impor- 
tações e não querendo o 
Governo AD aumento de 
produção que as substi- 
tua, e não se prevendo 
aumento das expor- 
tações (a crise no mundo 
capitalista é para conti- 
nuar), continuarão os dé- 
fices externos, aumenta- 
rá a dívida externa, a de- 
pendência do País face 
aos credores (FMI, Ban- 
co Mundial, Bancos es- 
trangeiros, etc.) agravar- 
-se-á. 

Reforço do grande 
capita! 

Outra grande linha de- 
força resulta clara do pro- 
grama do Governo Bal- 
semão/Freitas do Ama- 
rai: o reforço do capital 
monopolista interno e 
externo. 

Pela tentativa de aber- 
tura dos sectores nacio- 
nalizados, nomeadamen- 
te da banca, ao sector 
privado. E só os grandes 
captitalistas estão inte- 
ressados em abrir ban- 
cos, empresas cimentei- 
ras ou fábricas de 
cerveja. 

Pela continuação da 
«venda» de empresas do 
sector público aos ex- 
-monopolistas, a preços 
inferiores a dez vezes ou 
mais o valor reai dessas 
empresas. 

Peia prioridade abso- 
luta qus o Governo AD 
confere à exportação, 
pois é essencialmente no 
sector exportador que ac- 
tuaimente assenta o 
grande capital que opera 
em Portugal. De acordo 
com o programa terão 
mais incentivos (leia-se 
isenções) fiscais, e mais 
subsídios financeiros em 
especial pela bonificação 
das taxas de juro. O cré- 
dito, globalmente limitado 
peio FM! e Governo AD, 
será prioritariamente ca- 
nalizado para os grandes 
exportadores. 

inversamente, as em- 
presas públicas e nacio- 
nalizadas terão o crédito 
interno muito limitado e o 
acesso ao crédito exter- 

no dificultado, os seus in- 
vestimentos serão admi- 
nistrativamente limitados 
pelo Governo (e os mais 
rentáveis transferidos 
para o sector capitalista), 
a sua produção pouco 
poderá aumentar porque 
se destina ao mercado 
interno, isto é, à satisfa- 
ção das necessidades 
dos portugueses, enfim, 
estagnarão não por inca- 
pacidade própria ou ne- 
cessidade do País mas 
por imposição adminis- 
trativa da AD. 

Sorte idêntica promete 
o Governo aos milhares 
de empresas que não 
produzem para a expor- 
tação, que é a situação 
da grande maioria das 
pequenas e médias em- 
presas. Crédito cada vez 
mais caro e difícil, estag- 
nação da produção por- 
que não aumenta o con- 
sumo devido à redução 
dos salários reais e ao 
aumento do desem- 
prego. 

Maior exploração 
dos trabalhadores, 
piores condições 
de vida 

Finalmente, o progra- 
ma do Governo AD 
ameaça aumentar as 
condições de exploração 
dos trabalhadores e re- 
duzir o nível de vida da 
população. 

Desde logo por efeito 
da própria política econó- 
mica programada, que 
fará aumentar, os preços 
sem que os salários, as 
pensões e reformas, ao 
menos acompanhem 
esse aumento. E reduzin- 
do-se os rendimentos 
reais dos trabalhadores, 
dos «consumidores», re- 
duzem-se as vendas, e 
logo os rendimentos, dos 
pequenos e médios co- 
merciantes, industriais e 
agricultores. 

Por outro lado porque 
a AD pretende aumentar 
a produtividade canali- 
zando os seus resultados 
para o patronato exporta- 
dor. E para conseguir 
isso pretende, nomeada- 
mente, liberalizar os des- 
pedimentos, limitar a lei 
da greve, reduzir as con- 
quistas até agora conse- 
guidas pelos trabalha- 
dores. 

Isto é, o Governo pro- 
mete a repressão (legis- 
lativa e não só) dos tra- 
balhadores para acelerar 
e concentrar a acumula- 
ção capitalista no sector 
exportador, em benefício 
exclusivo do grande 
capital. 

O Governo AD preten- 
de e ameaça. Nas mãos 
dos trabalhadores e das 
forças e instituições de- 
mocráticas está o permi- 
tir ou não que os desejos 
da direita se realizem, 
que as suas ameaças se 
concretizem 

Abaixo-assinado no Porto 

contra a bomba de neutrões 

PCP e do 50.° do «Avante!», a 
mensagem manifesta «admira- 
ção e fraternal solidariedade» 
com a luta dos comunistas por- 
tugueses em defesa do povo 
português, em particular da 
classe operária», e «na firme 
defesa da unidade internacional 
dos trabalhadores». 

Prossegue e intensifica-se 
em todo o país a luta em de- 
fesa da paz e contra o au- 
mento da tensão internacio- 
nal fomentada pelo imperia- 
lismo, luta esta intimamente 
ligada, como se sabe, com a 
contestação de um governo 
- o «novo» da AD, tal como o 
que o precedeu - cuja políti- 
ca externa se caracteriza 
pela completa sujeição ao 
imperialismo. 

Tal como um pouco por 
todo o mundo, também entre 
nós um dos aspectos con- 
cretos que esta luta vem as- 
sumundo é o da condenaçãç 
da produção da bomba de 
neutrões. recentemente de- 
cidida pela administração 
Reagan. Um novo exemplo 
chega-nos agora do Norte do 
país. 

Com efeito, no Porto, um 
grupo de cidadãos, partidá- 
rios da paz e do desanuvia- 
mento, lançou um abaixo-as- 
sinado de protesto contra a 
decisão do Presidente dos 
Estados Unidos de produzir 
a terrível bomba. 

O abaixo-assinado, que 
conta já com mais de duas 
mil assinaturas, reclama: o 
cancelamento imediato do 
fabrico da bomba de neu- 
trões: o reinício das nego- 
ciações para pôr termo à cor- 
rida aos armamentos, na 
perspectiva do desenvolvi- 
mento da paz e do desanu- 

viamento internacionais. 
As assinaturas recolhidas 

serão entregues no Consula- 
do dos EUA, nesta cidade, 
por uma delegação da Co- 
missão promotora do abaixo- 

-assinado, que desde já con- 
vida os signatários e a popu- 
lação do Porto a estarem 
presentes neste acto de pro- 
testo no próximo dia 2 de 
Outubro às 19 horas. 
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Após 18 meses 

«Almada, uma casa do Partido» 

já está na recta final 

• As despesas rondaram os 15 mil contos 

Vila Nova de Famalicão 

O Centro de Trabalho 

vai ser restaurado 

Na próxima segunda-feira, 
28 de Setembro, passa um 
ano sobre a data de inaugu- 
ração do novo Centro de Tra- 
balho da Comissão Conce- 
lhia de Almada, integrado na 
campanha «Almada, uma 
casa do Partido». 

Mais do que assinalar a 
efeméride, interessará sa- 
lientar que a campanha de 
recolha de fundos entrou na 
«recta final» com o lança- 
mento de uma iniciativa es- 
pecial intitulada «donativo de 
encerramento». Ou seja, 
apenas dezoito meses de- 
pois do lançamento da cam- 
panha, aí está o encerramen- 
to à vista. 

Para trás ficam iniciativas 
várias como os dois espectá- 
culos sobre a luta antifascista 
no concelho de Almada, ses- 
sões de canto livre, vários 

materiais alusivos (isqueiros, 
canetas, copos, medalhas, 
etc.), um disco original, quo- 
tização e contribuições es- 
peciais. 

Com este trabalho variado 
que tem empenhado bastan- 
te a organização de Almada 
nos últimos tempos, conse- 
guiram-se resultados muitís- 
simo importantes, tanto no 
aspecto político como finan- 
ceiro. 

Fruto de milhares e milha- 
res de entusiásticas partici- 
pações não só de militantes 
como também de simpati- 
zantes e outros democratas, 
o novo centro de trabalho do 
nosso Partido na cidade de 
Almada está quase pago na 
totalidade. Para uma despe- 
sa que terá rondado os 
15 000 contos, faltavam cer- 
cade 2500 contos quando foi 

lançada a inicitiva «donativo 
de encerramento». 

Um último esforço 

Mas de que trata esta ini- 
ciativa? 

A organização de Almada 
dirigiu cartas individuais a to- 
dos os militantes organiza- 
dos no concelho, aos comer- 
ciantes e a vários simpati- 
zantes, num total superior a 
10 000 cartas, oferecendo 
um postal ilustrado do centro 
de trabalho e apelando a uma 
contribuição especial de en- 
cerramento. Começaram já a 
surgir as primeiras respos- 
tas, em vários casos com a 
oferta de um dia de salário (e 
nalguns casos mais), tudo se 
encaminhando para que 
efectivamente se concretize 
em breve a campanha de 

fundos «Almada, uma casa 
do Partido». 

Entretanto, das 49 organi- 
zações com meta definida 
(células de empresa, comis- 
sões de freguesia e locais, 
sectores profissionais, etc.), 
eleva-se já a 22 o número de 
organizações que ultrapas- 
saram a sua meta. Destas 22 
organizações, há seis que já 
recolheram mais do dobro da 
meta a que se haviam pro- 
posto. 

A situação das maiores or- 
ganizações, é actualmente a 
seguinte: célula da Lisnave, 
89% - meta 1700 contos; 
célula do Arsenal, 74% - 
meta 1000 contos; Comis- 
são de Freguesia de Almada 
110% - meta 1000 contos; 
Comissão de Freguesia da 
Cova da Piedade 85% - 
meta 750 contos, Comissão 

de Freguesia do Monte. 85% 
- meta 500 contos; Comis- 
são de Freguesia do Laran- 
jeiro, 71% - meta 350 con- 
tos: Comissão de Freguesia 
da Costa de Caparica, 118% 
- meta 300 contos; sector da 
saúde, 60% - meta 300 con- 
tos; célula da Parry, 91% - 
meta 250 contos; SIP conce- 
Ihia, 109% - meta 250 
contos. 

De qualquer forma e por- 
que a meta não está global- 
mente alcançada, todas as 
organizações continuam a 
trabalhar - tenham ou não 
atingido a sua meta - pois os 
comunistas persistem em 
cumprir os seus compromi- 
sos. E já há o compromisso 
de acabar a campanha este 
ano. Em 1982 outras neces- 
sidades e iniciativas sur- 
girão! 

A Comissão Concelhia de 
Vila Nova de Famalicão, em 
conjunto com outros desta- 
cados militantes, decidiu 
realizar obras de restauro no 
velho edifício que serve de 
Centro de Trabalho do 
Partido. 

Depois do assalto de 
1975, em que o vandalismo, 
dirigido pela direita reaccio- 
nária, destruiu parcialmente 
o velho edifício, que o tempo 
continuou a deteriorar, ape- 
sar dos comunistas o terem 
recuperado para Centro de 
Trabalho. Agora, com o ob- 
jectivo de reforçar o trabalho 
do Partido no concelho, ten- 
do em conta a Campanha 
Organizativa, há que pôr 
mãos à obra e fazer do velho 
edifício uma casa digna do 
Partido. 

É assim que, no próximo 
sábado, se vai realizar uma 
jornada de trabalho voluntá- 
rio, onde não faltará a ale- 
gria e a confraternização. 
Cada camarada deve levar o 
seu instrumento de trabalho. 

Entretanto, com vista a 

obter fundos para realização 
das obras, foi lançado um 
sorteio de um televisor a co- 
res e vai ser levada a efeito 
uma campanha, militante a 
militante, assim como uma 

abordagem de democrata a 
democrata. 

Qualquer contribuição 
pode ser depositada na con- 
ta 29661 da Caixa Geral de 
Depósitos. 

«UHumanité» e «Unitá» realizaram as suas festas 

Culminou com um grande co- 
mício no passado dia 13 do cor- 
rente, a Festa do "Humanité", 
órgão central do Partido Comu- 
nista francês que, como sem- 
pre, levou ao parque da Cour- 
neuve numerosos comunistas e 
democratas franceses que se 
reuniram num grande convívio 
onde a política e a cultura coe- 
xistiram. 

O Director do "Humanité", 
camarada Roland Leroy, cen- 
trou o seu discurso de encerra- 
mento da Festa sobre dois gran- 
des temas, afinal as duas gran- 
des questões sobre as quais as 
atenções dos trabalhadores e 
dos democratas franceses se 
focam: o problema da paz e da 
sua defesa face às ameaças im- 
perialistas, particularmente vin- 
das da administração de Rea- 
gan que tenta impor de novo a 
corrida aos armamentos e lança 
um novo perigo sobre a Huma- 
nidade com a construção da tris- 
temente célebre bomba de neu- 
trões. A outra questão sobre a 
qual o discurso do dirigente do 
PCF incidiu diz respeito à nova 

realidade política saída das últi- 
mas eleições francesas - o go- 
verno do país tem hoje ministros 
comunistas. Roland Leroy subli- 
nhou que essa participação no 
Governo se verifica para res- 
ponder às esperanças geradas, 
mas que os comunistas não são 
partido do governo nem serão 
advogados incondicionais 
deste. 

Foram 85 os jornais estran- 
geiros que participaram na Fes- 
ta do "Humanité". Como já é de 
longa tradição, também o 
"Avante!" lá estava, com o seu 
stand onde, além da comida 
portuguesa e do artesanato, se 
oferecia ao visitante a animação 
de ranchos folclóricos constituí- 
dos por trabalhadores portugue- 
ses radicados em França. A co- 
roar a participação dos comu- 
nistas portugueses estava a ex- 
posição sobre o 60.° aniversário 
do PCP, visitada com interesse 
por inúmeras pessoas. 

O camarada José Bernardi- 
no, membro do Comité Central 
do PCP, representou o Partido. 

Entretanto, no vasto parque 
"Itália 61", em Turim, desenro- 
lou-se mais uma Festa Nacional 
do "Unitá", órgão central do 
Partido Comunista Italiano, fes- 
ta visitada durante os 16 dias da 
sua duração por cerca de dois 
milhões de pessoas, conforme 
foi revelado no comício de en- 
cerramento que teve lugar no 
passado domingo. 

Além de outros dirigentes co- 
munistas e de uma camarada 
do Japão que recordou as gra- 
ves consequências da guerra 
atómica através dos exemplos 
da bárbara agressão às cidades 
de Hiroshima e de Nagazaky, 
falou no comício o camarada 
Enrico Berlinguer, secretário- 
-geral do PCI. 

O discurso do dirigente co- 
munista italiano começaria, de 
resto, por se referir à questão da 
defesa da paz, tal como a pró- 
pria Festa se desenrolava sotr o 
lema da batalha contra a bomba 
de neutrões. Uma iniciativa em 
defesa da paz e do desanuvia- 
mento seria, aliás, a primeira g 

abrir a Festa, no próprio dia 5 de 
Setembro. 

Debates, espectáculos de 
teatro, música e cinema, activi- 
dades desportivas preencheram 
o variado programa da Festa. 

Muitos jornais de partidos de 
outros países tinham as suas re- 
presentações na Festa e foram 
outros tantos centros de interes- 
se para os numerosos visitantes 
que ali se puderam inteirar de 
realidades diversas. 

O "Avante!", com um vasto 
stand onde uma exposição so- 
bre o 60.° aniversário do Partido 
mostrava resumidamente a his- 
tória e as lutas dos comunistas 
portugueses, participou também 
na Festa do "Unitá". Muitos mi- 
lhares de pessoas visitaram o 
stand português, interessaram- 
-se pela realidade política do 
nosso país, apreciaram o arte- 
sanato à venda. 

O camarada José Bernardi- 
no, membro do Comité Central 
do PCP, e o nosso camarada de 
redacção Leandro Martins, re- 
presentaram o Partido e o 
"Avante!" na Festa. 
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Festa da Unidade do Alto Concelho 
(Gondomar) 

Promovida pela Comissão de Freguesia do Alto Con- 
celho/Gondomar do PCP, realiza-se nos próximos dias 26 
e 27 a «Festa da Unidade». 

No dia 26, às 21 horas, haverá a projecção do filme de 
longa metragem «Batalha por Berlim». 

No dia 27, às dez horas, manhã infantil; 14 e 30 horas, 
Rancho Folclórico de Zebreiros, Cantar Abril e Eduardo 
Pacheco (imitador). Actuará ainda o conjunto rock 
«Watts». 

No final, Ilda Figueiredo, deputada à AR, fará uma 
intervenção política. 

Durante a festa funcionarão bancas de livros e artesa- 
nato bem como bar. 

Reuniões na Beira Interior 

Destinada aos camaradas da zona sul do distrito de 
Castelo Branco, realiza-se no próximo dia 2, nas insta- 
lações da Assembleia, às 21 horas, uma reunião de qua- 
dros sobre a situação política, a que estará presente o 
camarada Jaime Serra, membro da Comissão Política do 
CC do PCP. 

No dia 3, será a vez do camarada Carlos Pinhão, 
membro do CC, estar presente a duas reuniões com o 
mesmo objectivo: em Tortosendo, às 16 horas, e na Covi- 
lhã, às 21 horas. 

Houve festa 

em S. Victor/Bonfim 

O comício de encerramento da Festa do «L Humanité» 

Realizou-se a terceira «Festa 
de Unidade de S. Victor», pro- 
movida pela comissão de zona 
de S. Vitor/Bonfim do PCP, no 
Porto. 

No sábado, entre outras ini- 
ciativas, realizou-se um coló- 
quio orientado por Ilda Figueire- 
do. «O PCP e a Constituição» 
foi o tema. 

Durante a tarde de domingo, 
Dora Leal, José Viana, Sérgio 
Mendes e o conjunto «Primeiro 
de Maio» animaram um espec- 
táculo. 

Ao fim da tarde interveio Lino 
Lima, deputado à Assembleia 
da República pelo PCP, que fa- 
lou no processo da queda do 
Governo Balsemão e da impor- 

Serão «parasitas» 

os trabalhadores 

da Reforma Agrária? 

- pergunta (e responde) 

a Direcção da Organização Regional 

do Alentejo do PCP 

«O III governo AD, recauchutado com Freitas do Amaral 
e outros ultras do CDS e gente governante dos tempos 
do fascismo, não é nem mais nem menos do que o go- 
verno da subversão e da crise». - afirma, em comunicado 
recente, a DORA do PCP. «Não se trata de um governo 
novo, mas de um governo velho da crise, com algumas 
figuras novas, o governo do grande capital, porta-voz da 
CIP e da CAP, subserviente ao FMI e ao imperialismo 
estrangeiro, o governo mais próximo, depois da queda do 
fascismo, do 24 de Abril, cheio de ódio ao povo trabalha- 
dor, às conquistas do 25 de Abril e ao regime democrá- 
tico». 

Desmascarando as verdadèi- 
ras intenções dos dirigentes da 
direita, afirma o comunicado: 

«Os slogans repetidos de 
«mudar Portugal», «libertar a so- 
ciedade civil», «prioridade ao 
sector privado», «revisão pro- 
funda da Constituição», «o em- 
penhamento na alteração da le- 
gislação laboral» e outras, «ade- 
são ao mercado comum», «ata- 
que constante à Reforma Agrária 
e às Nacionalizações», etc, etc, 
não deixam também quaisquer 
dúvidas dos planos dos gover- 
nantes e dirigentes da AD e da 
sua pressa, de fazerem tudo por 
tudo com vista a alterar o quadro 
democrático (se puderem), 
aberto com a Revolução de 
Abril, e instaurar de novo uma 
ditadura, ou seja, o poder eco- 
nómico e político dos monopó- 
lios (associados ao imperialis- 
mo) e dos agrários». 

Calúnias aos 
trabalhadores 

Prossegue o comunicado: 
«Os representantes do gran- 

de capital acusam os trabalhado- 
res, com a sua luta reivindicativa, 
de serem os responsáveis pela 
crise, pela alta dos preços e de- 
semprego! Mais: chamam aos 
trabalhadores «enxame de para- 
sitas» (!!!). Que os trabalhado- 
res têm privilégios a mais! Que a 
legislação laboral está «desac- 
tualizada» e que impede o de- 
senvolvimento da produção! O 
III governo da AD propõe-se al- 
terar essa legislação, isto é, tirar 
direitos, regalias e liberdade aos 
trabalhadores e dar mais poder e 
liberdade ao patronato para, na 
sua filosofia, «haver mais traba- 
lho», «mais produção» e «mais 
produtividade»!!! Que cinismo 
fascizante dos senhores da 
AD!» 

«Os trabalhadores, principais 
vítimas da crise, que lutam abe- 
negadamente em defesa dos 
seus legítimos interesses, con- 
tra a política criminosa dos go- 
vernos AD. pela defesa das 
Conquistas da Revolução e da 
legalidade democrática; os tra- 
balhadores que produzem o 
pão, a carne, o leite, os legumes 
e não têm o suficiente para co- 
mer; que produzem o calçado, o 
vestuário e não têm o suficiente 
para vestir; que constroem habi- 
tações modernas e não têm casa 
para habitar; que constroem os 
transportes mais modernos e 
não têm transportes. Os traba- 
lhadores da Reforma Agrária, 
que ao longo de 6 anos se têm 
batido com heroísmo e patriotis- 
mo em defesa desta grande 
conquista da Revolução de Abril; 
que desbravaram milhares de 
hectares de terra inculta, au- 
mentaram na produção, a área 
dos regadios, o efectivo pecuá- 
rio, o parque de máquinas, redu- 
ziram o desemprego, introduzi- 
ram novas culturas, criaram no- 
vas estruturas económicas e so- 
ciais e todo um enorme poder 
produtivo. Os trabalhadores das 
UCPs/Cooperativas que têm 
sido vítimas de uma ofensiva 
dos governos de direita - com 
centenas de espancados, feri- 
dos e alguns mortos, roubos das 
melhores terras, gados, máqui- 
nas, instalações, regadios, corti- 
ça e outros bens». 

Hoje, vêem centenas de her- 
dades usurpadas aos trabalha- 

dores, entregues aos agrários, 
abandonadas, de novo cheias de 
mato, cercadas por arame farpa- 
do. Que vêem a sabotagem eco- 
nómica dos grandes agrários 
que não cultivam as terras, não 
dão trabalho, arrancam pomares 
e olivais, deixam morrer gado à 
fome, esvaziam albufeiras, des- 
troem milhares de toneladas de 
azeitona, etc, efe, sublinhamos, 

os trabalhadores da cidade e do 
campo, principal força produtiva 
do País, e com eles os peque- 
nos e médios agricultores e to- 
das as forças verdadeiramente 
democráticas e patrióticas, sen- 
tem indignação e repudiam as 
calúnias e ofensas dos senhores 
representantes do grande capital 
e vassalos do imperialismo! A 
luta continua contra os verdadei- 
ros parasitas e exploradores! 

As promessas 
e os factos 

Prosseguindo na denúncia da 
política de direita, os camaradas 
alentejanos põem em confronto 
as promessas e as realidades da 
equipa Balsemão/Freitas e do 
seu Governo. Referindo-se a 
este: 

«Promete mais casas mas as 
medidas apontadas levam à revi- 
são da lei das rendas, a sua su- 
bida e luz verde aos especula- 
dores dos solos! O povo conti- 
nua com falta de casas e rendas 
mais caras!» 

«Promete mais produção e 
postos de trabalho, mas reduz o 
investimento, sobe a taxa de ju- 
ros, baixa a produção, sobe o 
desemprego, cresce a dívida ex- 
terna, o número de falências, 
etc.» 

«Promete melhorar as con- 
dições de vida do povo, mas as- 
sistimos a um constante e brutal 
aumento dos preços, a quebra 
do poder de compra das classes 
trabalhadoras, a degradação as- 
sustadora das condições de vida 
das populações.» 

«Promete aumentar a produ- 
ção agrícola, mas aponta medi- 
das para acabar com as UCP's- 
/Cooperativas, permite a sabota- 
gem dos agrários. As terras 
usurpadas às UCP's/Cooperati- 
vas e outras dos agrários estão 
abandonadas. Os agricultores 
encontram-se numa situação 
dramática, sem apoio, à beira da 
ruína. Não há uma política nacio- 
nal de investimentos para Agri- 
cultura. E assim sucessiva- 
mente». 

Por uma alternativa 
democrática 

Noutro passo, sublinha o co- 
municado: 

«Os trabalhadores, o povo e 
os comunistas alentejanos di- 
zem NÃO! ao III Governo AD 
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Carlos Costa 

na Hungria e na Bulgária 

Balsemão/Freitas do Amaral! e 
não pouparão esforços para lhe 
dar luta firme e organizada con- 
tra a sua política fascizante. O III 
Governo AD não serve os inte- 
resses do País. É um governo 
para o povo português mandar 
para a rua!» 
«A força motora e decisiva para 
barrar ocaminho ao govero fasci- 
zante de Balsemão/Freitas do 
Amaral é a luta de massas. A 
unidade combativa dos trabalha- 
dores e dos democratas forja-se 
na acção. Os trabalhadores e to- 
dos os democratas conscientes 
não podem ficar de braços cru- 
zados ante um governo que es- 
pezinha sem escrúpulos a 
Constituição e a legalidade de- 
mocrática e empenha tudo por 
tudo para destruir a liberdade do 
povo conquistada pelo 25 de 
Abril». 

E a terminar: 
«Uma alternativa democráti- 

ca, uma viragem democrática na 
política portuguesa, a resolução 
dos grandes problemas que 
afectam a vida nacional passam 
pela demissão do III governo AD 
e dissolução da Assembleia da 
República, formação de um go- 
verno de gestão, democrático, e 
realização de novas eleições le- 
gislativas no prazo de 90 dias.» 

«Existem condições maduras 
para derrotar a maioria AD (mes- 
mo contra a votade de Mário So- 
ares) e levar a Assembleia da 
República uma maioria demo- 
crática, na base da qual se possa 
avançar para a formação de um 
governo democrático, com uma 
política nacional ao serviço do 
povo e do País, que consolide as 
conquistas do povo e assegurar 
o prosseguimento do Portugal 
Democrático nos caminhos 
abertos pela Revolução de Abril. 

A luta continua... Batsemão- 
/Freitas do Amaral e AD devem 
ir para a rua! 

Unidos venceremos! 

A convite do Comité Cen- 
tral do Partido Operário So- 
cialista Húngaro, Carlos Cos- 
ta, membro da Comissão Po- 
lítica e do Secretariado do 
Comité Central do Partido 
Comunista Português, visi- 
tou entre 10 e 13 de Setem- 
bro a República Popular da 
Hungria, onde manteve con- 
versações com Ferenc Ha- 
vasi, membro do Bureau Po- 
lítico e do Secretariado do 
Comité Central do POSH. 

Mais tarde, entre 13 e 18 
de Setembro, Carlos Costa 
visitou a República Popular 
da Bulgária, a convite do Co- 
mité Central do Partido Co- 
munista Búlgaro. Durante a 
sua estadia na Bulgária, Car- 
los Costa realizou conver- 
sações com Ognian Doinov, 
membro do Bureau Político e 
do Secretariado, e Dimitar 
Stanishev e Milko Balev, 
membros do Secretariado do 
Comité Central do PCB. 

No decurso destes encon- 
tros, sempre caracterizados 
por um espírito de camarada- 
gem fraternal, tiveram lugar 
amplas trocas de infor- 
mações e opiniões sobre a 
actividade do PCP e de cada 
um dos partidos visitados, 
sobre o reforço ainda maior 

da amizade e da cooperação 
solidárias entre o PCP e o 
PSOH, entre o PCP e o PCB, 
na base dos princípios do 
marxismo-leninismo e do in- 

ternacionalismo proletário, 
bem como sobre diversas 
questões actuais do movi- 
mento comunisra e operário 
e da situação internacional. 

tância da luta de massas. Em 
relação à situação actual afir- 
mou, nomeadamente: 

«Ninguém acredita na viabili- 
dade do segundo governo Bal- 
semão. Vai cair mais rapida- 
mente que o anterior. É preciso 
fazê-lo cair. Este governo vai 
agravar todos os problemas e 
pretender, juntamente com a 
sua maioria na Assembleia da 
República, destruir o regime de- 
mocrático, através da revisão 
constitucional. 

«Um governo democrático 
com uma política democrática, 
que consolide e aprofunde as 
conquistas de Abril, é a alterna- 
tiva a esta situação. Para isso é 
preciso estabelecer um acordo 
ou convergência entre comunis- 
tas, socialistas e democratas in- 
tegrados noutros partidos ou in- 
dependentes. Mais cedo ou 
mais tarde as realidades exigi- 
rão este acordo». 

Lino Lima abordou depois al- 
guns aspectos da política local, 
afirmando que também a nível 
local a «AD» não resolve os pro- 
blemas. Deu o exemplo da Câ- 
mara do Porto, o recente exem- 
plo de corrupção, compadrio e 
ilegalidade na Junta de Santo Il- 
defonso. Miragaia foi o exemplo 
dado para provar a possibilida- 
de da resolução real dos proble- 
mas das populações. 

Delegação de estudo 

na Checoslováquia 

A convite do Comité Central 
do Partido Comunista da Che- 
coslováquia, visitou a República 
Socialista da Checoslováquia, 
entre 11 e 18 de Setembro, um 
grupo de estudo do Partido Co- 
munista Português sobre ques- 
tões de Poder Locai, constituído 
por António Casmarrinha, mem- 
bro suplente do Comité Central, 
João Barros Duarte e Francisco 
Pacheco, membros das Comis- 
sões Concelhias do PCP e pre- 
sidentes das Câmaras Munici- 
pais respectivamente da Mari- 
nha Grande e de Sines, e por 
Fernando Severo da Silva, 
membro da Comissão Conce- 
lhia do PCP e vereador da Câ- 
mara Municipal de Gondomar, 

O grupo de estudo do PCP foi 
recebido por Jindrich Polednik, 
membro do Secretariado do Co- 
mité Central do Partido Comu- 

nista da Checoslováquia, e por 
Karol Laco, vice-Primeiro-Minis- 
tro do Governo checoslovaco. 

Encontrou-se ainda com o 
Presidente da Comissão Checa 
de Planificação e com os primei- 
ros responsáveis do Partido Co- 
munista, os Prefeitos distritais e 
os Presidentes de Câmara e ou- 
tros eleitos municipais e regio- 
nais das zonas que visitou. 

Esteve nas capitais do distrito 
de Karlovy Vary, onde visitou di- 
versas instalações sociais e a 
Fábrica de Cerveja Prazdroj de 
Pilsen, e do distrito de Kladno, 
de que visitou a cintura indus- 
trial. Na cidade de Hradec Králo- 
vé contraternizou com os traba- 
lhadores e visitou detalhada- 
mente a Cooperativa Agrícola 
de Lhota pod Lipcany. 

Em Lidice, prestou homena- 

gem às vítimas da barbárie nazi- 
-fascista e aos combatentes da 
resistência checoslovaca e das 
Forças Armadas da União So- 
viética e dos outros Estados da 
coligação anti-hitleriana, na Se- 
gunda Guerra Mundial. 

Através destes encontros e vi- 
sitas, efectuados no quadro das 
tradicionais relações de amiza- 
de e cooperação existentes en- 
tre q PCP e o PC da Checoslo- 
váquia, o grupo de estudo do 
PCP teve oportunidade de to- 
mar conhecimento directo da 
estrutura, organização dos ser- 
viços, atribuições e competên- 
cias do Poder Local, da sua in- 
terligação com o movimento po- 
pular e o Poder Central, bem 
como de outras questões da ad- 
ministração local e regional na 
Checoslováquia Socialista. 

Camarada da Guiana 

em Lisboa 

De passagem por Lisboa, foi recebido no PCP o ca- 
marada Clement Rohee, membro do Comité Central e 
do Comité Executivo do Partido Progressista do Povo da 
Guiana. 

No dia 16 de Setembro, o camarada Clementes Ro- 
hee teve um encontro, para troca de informações, com o 
camarada Sérgio Vilarigues, membro da Comissão Polí- 
tica e do Secretariado do CC do PCP. 

Camaradas falecidos 

Maria Inês Rosa 

Quando se deslocava a Por- 
tugal, onde vinha passar férias, 
faleceu no passado dia 2 de Se- 
tembro a camarada Maria Inês 
Gomes Castelo Rosa, de 41 
anos de idade. Havia participa- 
do na luta antifascista em Portu- 
gal, encontrando-se actualmen- 
te emigrada na zona de Greno- 
ble, em França, sendo muito co- 
nhecida entre a comunidade 
portuguesa local. 

Carlos Madeira 
Vítima de afogamento, quan- 

do se encontrava na praia da 
Costa da Caparica, faleceu no 
passado dia 30 de Agosto o ca- 
marada Carlos Alberto Madeira, 
militante do núcleo de Cabo Rui- 
vo da célula da Carris. 

António Santos 
Um acidente de viação viti- 

mou o camarada António Au- 
gusto dos Santos, que contava 
45 anos e era trabalhador da 
Quimigal, militante no núcleo 
dos motoristas. 

Caravela 

e Casquinha 

evocados 

no Escoural 

No próximo domingo, dia 27, passa mais um aniversá- 
rio do assassinato dos camaradas Caravela e Casquinha, 
mortos em defesa da Reforma Agrária. 

Assinalando a data, a Comissão de Freguesia do Es- 
coural promove nesse dia uma romagem ao cemitério 
local, antecedida de um comício, às 16 h, no campo de 
futebol, em que estará presente o camarada Blanqui Tei- 
xeira, membro da Comissão Política e do Secretariado do 
CC do PCP. 
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Trabalhadores 

Atenção às Leis do Trabalho 

ou ,ra!>a.lho ~ mesmo aíiuel" >»"«> ««vorável. num 
reconhece interesses e gsrsntlas, que a Constituição 

no A «A ® J^riadof ~ passem a servir totalmente os exploradores: 
wío olttonato revSníhit ne.le.<íue' "a Unha de actuação já adoptada há muito 

í!f vanchista mais inconformado com a perda de alguns privilégios 
fazer outra fentativLanartaroOVetr^ <<AiD>> COm um toque de aparente novidade 
c?nhec1dos rt^oC^. A? ^toda a 'egtslação do trabalho. Os pretextos já são connecidos, e todos falsos. Nao ha novidade nesse campo. A única exceocão é 

em vez de X82'®' PrinciPalmente da lavra do ministro do Trabalho, que 
00^3?=;. "P?0*0®,00!81»'tanto va«e) do seu antecessor envereda 

fmjr aue não n ínr?a! « a0>> í®? Cada Palavrrrrrrrra), a «distensão social» 
e pela sua «descoberta» mais recente que consiste no dialogo social—tudo oco, demagógico, sem qualquer seriedade 

tríhaífartn^e «0 aut?c°nvencimento perigoso, que tem esta direita, de que os trabalhadores organizados e as massas trabalhadoras são formadas por 

fa^S^aS<0 ms"lto é'como se sabe, do Primeiro-Ministro) ou por 
1 i m f Pronta a ir contra os seus interesses mais evidentes, aceitando toda e qualquer baboseira do Governo recauchutado, de algum 

ministro, superou meio-minlstro, ou do competente secretário de Estado. 

A crer em intervenções ou to- 
madas de posição públicas de 
membros do Governo «AD», 
como os actualmente encarre- 
gados das pastas do Trabalho e 
das Finanças, é desta vez que 
algumas das poucas garantias 
alcançadas e ainda em vigor pe- 
los trabalhadores designada- 
mente quanto a despedimentos, 
contratação colectiva, férias, fal- 
tas e feriados, desapareceriam 
de vez com a «adopção de uma 

legislação laboral mais realis- 
ta», como diz o super das Finan- 
ças, em entrevista recente a «O 
Jornal», ou para «arranjar uma 
melhor articulação com a reali- 
dade social actual», como prefe- 
re dizer o ministro do Trabalho, 
entrevistado também pelo mes- 
mo semanário de 11 do cor- 
rente. 

As razões ou pretextos que 
esses ministros apresentam (e 
note-se que nenhum deles, e 

A CIP (confederação do grande patro- 
nato industrial) não quer «alterar» ape- 
nas as estruturas económicas e sociais. 
Insiste na alteração das estruturas jurí- 
dicas, que naturalmente incluem as leis 
do trabalho. Na linha das opções do 
«Congresso das Actividades Económi- 
cas», a CIP e as restantes associações 
do grande capital tentam jogo duro con- 
tra direitos elementares dos trabalhado- 
res, visando cumprir objectivos antina- 
cionais, designadamente nos têxteis, na 
banca e em outros sectores vitais para a 
economia do País. 

tâo-pouco o Governo a que per- 
tencem, fala alguma vez do di- 
reito que assiste aos trabalha- 
dores organizados de se pro- 
nunciarem sobre quaisquer alte- 
rações ou revisão de qualquer 
lei ou disposição legal que lhes 
diga directamente respeito) es- 
sas razões — dizíamos — na 
prática não vão além da liberali- 
zação dos despedimentos, de 
mais facilidades na contratação 
a prazo, numa maior repressão 
a exercer nas empresas, princi- 
palmente sobre delegados sin- 
dicais e membros das comis- 
sões de trabalhadores, junta- 
mente com a completa submis- 
são do trabalho ao capital, ao 
grande capital, como quer a CIP 
e as outras confederações dos 
grandes patrões agrícolas e co- 
merciais (CAP e CCP, respecti- 
vamente). 

Há quem acredite que este 
Governo pretende apenas rever 
a legislação porque ela está dis- 
persa por vários diplomas e é de 
consulta difícil, não está ordena- 
da e outras pretensas razões 
como essas. Tudo falso. Se as- 
sim não fosse e os trabalhado- 
res pudessem participar real- 
mente nessa revisão ela já esta- 
ria feita com o apoio dos primei- 
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Os trabalhadores rurais do distrito de Lisboa contam-se entre os milhares que exigem salários adequados 
ao custo de vida 

Balanço das lutas 

Uma vitória parcial pós-greve na barragem de 
Crestuma-Lever, elevada adesão e combatividade 
em todo o sector têxtil em luta pêlo contrato, fim do 
lock-outna Algot, embora sem trabalho garantido, 
movimentação entre os pescadores de todo o País e 
designadamente em Matosinhos, greve dos 
camionistas dos TIR, dos ajudantes de farmácia, 
movimentações de protesto e mobilização em várias 
empresas assinalaram nos últimos dias as lutas e 
tarefas dos trabalhadores e do movimento sindical. 
Ao mesmo tempo, na Assembleia da República, o 
grupo parlamentar do PCP apresentava quatro 
requerimentos ao Governo sobre a situação na Algot 
(Póvoa do Varzim), Audio-Magnética (Caldas da 
Rainha), Valarte (Vaiado de Frades, Nazaré) e 
pescadores da Costa da Caparica, Trafaria e 
Sesimbra prejudicados pelas manobras da NATO. 

Conforme já veio a público, 
um membro do Governo, o se- 
cretário de Estado das Pescas, 
em reuniões com os pescadores 
afectados tem prometido indem- 
nizações por aqueles prejuízos. 
Mas "os pescadores interro- 
gam-se e muito justamente so- 
bre o evoluir da situação re- 
ceando que venham a ser eles 
os grandes prejudicados, fican- 
do-lhes apenas as promessas 
de um secretário de Estado", re- 
fere o requerimento do PCP que 
pergunta ao Governo se tencio- 
na pagar as indemnizações de- 
vidas aos pescadores lesados; 
e, em caso afirmativo, quando e 
como. "Ao que se sabe, outros 
responsáveis governamentais 
não estarão de acordo com a 
posição do referido secretário 
de Estado" (o das Pescas), sa- 
lienta o requerimento dos depu- 
tados comunistas que, nos ou- 

Fecho 
Do teor desta página des- 

taca-se evidentemente a ne- 
cessidade da participação. 
Não querendo fazer desta 
palavra a chave do êxito, 
gostaríamos de assinalar, no 
entanto, que a gravidade da 
situação polítlco-sindical, 
criada pela «AD» com este 
Governo, não deveria deixar 
indiferente, isolado ou por 
esclarecer nenhum trabalha- 
dor. Não se podem contar as 
vezes em que aqui no 
«Avante!» foi reafirmado que 
a unidade na acção sindical 
é independente de qualquer 
opção politico-pa rtidária. A 
sindicalização, a defesa con- 
creta de direitos gravemente 
ameaçados, a participação 
nas iniciativas anunciadas 
pela CGTP-IN é uma tarefa 
nacional. 

Pensamos que assim 
deve ser entendida por to- 
dos os trabalhadores. 

tros casos (Algot, Audio-Mag- 
nética e Valarte) insistem com 
o Governo no sentido de garan- 
tir os direitos dos trabalhadores, 
designadamente os direitos 
contratuais referentes a meses 
de salários em atraso, contra o 
lock-out na Audio e, no caso da 
Valarte, requerendo adopção 
de medidas para "defender os 
créditos da banca nacionalizada 
que até agora foram fraudulen- 
tamente usados pela adminis- 
tração". 

Na Crestuma, depois de uma 
greve de 3 dias com forte ade- 
são (entre 85 e 100 por cento) a 
unidade e a firmeza mantidas 
pelos trabalhadores, apesar de 
agressões violentas a dois diri- 
gentes sindicais, o patronato 
comprometeu-se a pagar acada 
operário, por cada dia de traba- 
lho, um subsídio extra de ali- 
mentação e a estudar os preços 
dos géneros fornecidos na can- 
tina. Esta era a principal reivindi- 
cação dos operários da bar- 
ragem. 

No sector têxtil, vestuário, la- 
nifícios, cordoaria, peles e acti- 
vidades afins, em luta por um 
contrato colectivo único e verti- 
cal (CCTUV) nos primeiros dias 
de greve, no Norte, os níveis de 
adesão foram da ordem dos 80 
por cento. No Porto, atingiram 
os 90 e os 95 por cento em em- 
presas como a Francor, Coats 
e Clark, Fiação do Leça, Naci- 
tex, Industrial do Arco. No res- 
to do País, e especialmente nas 
zonas de maior concentração 
de empresas do ramo, a adesão 
foi satisfatória. Para ontem e 
hoje, foram entretanto marca- 
das novas paralisações, pois o 
patronato decidiu romper as ne- 
gociações. À pretensão dos pa- 
trões, que consiste em impor à 
maioria dos trabalhadores um 
contrato assinado com uma as- 
sociação não representativa e 
divisionista, o Síndetex/UGT, os 
trabalhadores responderam 
com a continuação da luta. 

Na Algot, reaberta depois 
das diligências dos trabalhado- 

res e dos seus representantes 
junto do Ministério do Trabalho 
e da Assembleia da República, 
os salários continuavam por pa- 
gar na última terça-feira e o tra- 
balho não estava garantido. O 
patrão sueco afirma que não 
tem encomendas e que precisa 
do apoi» governamental para 
manter a empresa em labora- 
ção. Os trabalhadores (cerca de 
1000) na maioria mulheres, acu- 
sam o Governo de nada fazer 
para alterar a situação. 

Em outras empresas e secto- 
res (como as farmácias, moto- 
ristas dos camiões TIR, UTIC e 
outras firmas mais pequenas) o 
centro das reivindicações conti- 
nua directamente relacionado 
com a questão salarial, quer por 
falta de cumprimento de contra- 
tos, quer por falta de nego- 
ciações para revisão contratual, 
quer ainda peia recusa de qual- 
quer diálogo à volta de cadernos 
reivindicativos. Na UTIC, além 
da falta de cumprimento de au- ■ 
mentos salariais e de outras re- 
galias, está em causa a possível 
venda da empresa que como se 
sabe, é mista com grande parte 
do capital do Estado. Os traba- 
lhadores opõem-se à reprivati- 
zação tentada pela "AD". 

ros interessados. Mas não é 
nesse interesse que pensa o 
Governo «AD» quando tenta re- 
ver a legislação laboral — pro- 
pósito que sempre manifestou 
nos últimos dois anos. 

Além do incitamento perma- 
nente à não aplicação das leis 
pelo patronato (o péssimo fun- 
cionamento, ou mesmo parali- 
sação em alguns casos, da Ins- 
pecção do Trabalho facilita ain- 
da mais as coisas) os sucessi- 
vos governos «AD» têm procu- 
rado através de uma política de 
confronto com as organizações 
dos trabalhadores satisfazer 
exigências que nada têm a ver 
com o interesse nacional. São 
exigências do Fundo Monetário 
Internacional, exigências do im- 
perialismo e das suas organi- 
zações no interior do nosso 
país. Lock-outs impunes, vio- 
lações constantes da lei da gre- 
ve, despedimentos selectivos e 
outras medidas repressivas em 
empresas e serviços provam su- 
ficientemente que este Gover- 
no, ou qualquer outro Governo 
«AD», não têm nem autoridade 
nem legitimidade para rever 
qualquer lei do trabalho prejudi- 
cando, como tenciona fazer, as 
massas trabalhadoras em Por- 
tugal. 

Contra essa pretensão de re- 
ver as leis do trabalho se tem 
pronunciado o movimento sindi- 
cal em peso, como ainda acon- 
teceu no Plenário Nacional da 
CGTP-IN a que nos referimos 
nesta página, e outras organi- 
zações representativas de tra- 
balhadores com várias opções 
políticas, designadamente so- 
cialistas. 

As repetidas ameaças contra 
as leis existentes e contra a 
Constituição levam a pensar 
que desta vez a «AD» estaria 
mesmo disposta a acabar com 
tudo o que os trabalhadores al- 
cançaram de sólido e duradouro 
com o 25 de Abril. 

Não será assim. A «AD» vai 
prosseguir com a sua «acção 
conspirativa contra o regime de- 
mocrático-constitucional», vai 
continuar com a política anterior 
tentando destruir aquilo que os 
trabalhadores sempre designa- 
rão correcta e justamente por 
conquistas de Abril. Mas até 
agora não conseguiram destruir 
essas conquistas. Têm-nas 
abalado, diminuído, afectado, 
reprimido. No entanto, a grande 
massa dos trabalhadores resis- 
tiu sempre às mais graves in- 
vestidas contra os seus direitos. 
Não vão fraquejar agora. 
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Voto em Outubro 
Formado há 4 meses pela fusão dos sindicatos metalúrgicos do Alentejo, Setúbal e Faro, o novo 

Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias Metalúrgicas e Metalomecânicas do Sul realiza as suas 
primeiras eleições nos dias 28 e 29 de Outubro próximo. Dirigida por uma comissão provisória a nova 
associação sindical, que representa uns 44 mil trabalhadores, passará a dispor de corpos gerentes 
eleitos por três anos. Além da direcção com 29 membros efectivos e 10 suplentes, a eleição abrangerá 
a mesa da assembleia geral e 3 secretariados distritais para funcionar em Beja, Évora e Faro. A sede 
do novo Sindicato é no Barreiro. 

CGTP-rn naIa linha 

Reivindicações essenciais a defender 

Oposição frontal ao Governo «AD» 

0 Plenário Nacional da CGTP-IN, reunido no último sábado 
em Lisboa, rejeitou de antemão qualquer tentativa 
governamental para impor de novo o tecto salarial, bem 
como qualquer limitação do direito à greve, decidiu lutar 
por novos salários mínimos para entrarem em vigor no dia 
1 de Outubro, aprovou uma série de iniciativas a curto e 
médio prazo e concluiu, nomeadamente, que «derrotar o 
Governo 'AD' é a solução que contribuirá para resolver os 
problemas dos trabalhadores». Decorre entretanto a 
preparação das comemorações do 11.0 aniversário da 
grande Central unitária que realiza no dia 1 de Outubro um 
comício no Campo Pequeno em Lisboa. A análise da 
situação polítlco-sindical, depois da tomada de posse do 
Governo 2-Balsemão decorria também durante a semana 
passada, designadamente na reunião de 17 do corrente do 
secretariado nacional da CGTP-IN. 

Como referimos no «Avante!» 
anterior, os novos montantes 
dos salários mínimos nacionais 
a exigir do Governo são de 
11 200 escudos (indústria, co- 
mércio, serviços); 9600 escudos 
(rurais); e 7500 escudos (traba- 
lhadores domésticos). 

O Plenário Nacional, além 
desses montantes, aprovou ain- 
da novas pensões do regime 
geral e do regime especial (ru- 
rais) bem como a pensão social, 
que deverão ser aumentadas 
para 5600 escudos, a primeira, 
e para 4800 escudos as duas 
restantes. 

Numa resolução político-sin- 
dical aprovada pelo Plenário a 
Central opõe-se frontalmente ao 
Governo actual, cuja política 
reaccionária será derrotada pe- 
los trabalhadores, «utilizando 
formas de luta tão radicais 
quanto as condições e objecti- 
vos o permitam». 

O secretariado nacional que 
na sua reunião de 17, «tendo 
em conta as sérias ameças para 
os trabalhadores», representa- 
das por este Governo «delibe- 
rou formular um convite público 

a todas as associações sindi- 
cais verdadeiramente represen- 
tativas, independentemente das 
suas convicções sindicais», de- 
pois de discutir o programa 
apresentado pelo Governo che- 
gou nomeadamente à conclu- 
são de que «a 'AD' vai prosse- 
guir na sua acção conspirativa 
contra o regime democrático- 
-constitucional e na tentativa de 
destruição das conquistas de 
Abril». 

Direitos constitucionais 
No que respeita à revisão 

constitucional, que a «AD» quer 
acelerar, o Plenário da Central 
aprovou e decidiu apresentar 
aos partidos que apresentaram 
propostas de revisão da Lei 
Fundamental uma Carta Reivin- 
dicativa dos Direitos Constitu- 
cionais dos Trabalhadores Por- 
tugueses. 

Constitui ainda iniciativa de 
relevo aprovada pelo Plenário a 
realização de uma Marcha Na- 
cional contra o desemprego. 
Vindos de todo o País, os mani- 
festantes terão por meta Lisboa 

onde se concentrarão em data a 
anunciar. 

A outra iniciativa aprovada 
pelo Plenário refere-se à criação 
de um Tribunal de Opinião Pú- 
blica que se pronunciará sobre a 
violação dos direitos dos traba- 
lhadores. 
Onze anos 
de idade e luta 

Continuava entretanto a ser 
anunciado em parte o programa 
muito vasto e diversificado com 
o qual a CGTP-IN comemora 
este ano a partir de 1 de Outu- 
bro (comício no Campo Peque- 
no) o 11.0 aniversário da funda- 
ção da Intersindical. 

Organizado pela União dos 
Sindicatos de Lisboa (USL), es- 
trutura intermédia da Central, o 
comício decorrerá a partir das 
21 horas no próprio dia do ani- 
versário, uma quinta-feira. 

As comemorações recordam, 
com festa e militância, 11 anos 
«de luta constante, de muito tra- 
balho organizado e de um consi- 
derável esforço no sentido de 
ampliar e consolidar a necessá- 
ria unidade do movimento sindi- 
cal e de todos os trabalhadores 
portugueses», afirma a USL. 

A União, ao realçar a impor- 
tância do comício em Lisboa, 
não esquece o apoio que exi- 
gem as outras iniciativas das co- 
memorações para que todas 
elas sejam estímulo ao «conví- 
vio de todos os trabalhadores», 
à mobilização e «ao estreita- 
mento dos laços da unidade im- 
prescindível à continuação da 
luta». 

As comemorações prolon- 
gam-se por todo o mês de 
Outubro. 
USS: «Nada de bom...» 

Além das organizações repre- 
sentaivas dos trabalhadores em 

empresas (a CT da Petrogal é 
um dos exemplos mais recen- 
tes) e do movimento sindical em 
peso, coube a semana passada 
a vez à USS (União dos Sindica- 
tos de Setúbal) de analisar em 
plenário a situação político-sin- 
dical e de condenar um Governo 
de que «os trabalhadores nada 
podem esperar de bom». Assim, 
segundo a USS, prosseguindo 
com outras medidas aprovadas 
para todo o movimento sindical, 
«nas circunstâncias actuais é 
necessário desenvolver mais 
ainda as acções de esclareci- 
mento e de mobilização junto 
dos trabalhadores e do povo em 
geral com vista a aliviar o País 
dos danos causados pela pre- 
sença da «AD» no Governo». 

Por seu turno, a CGT (Comis- 
são Central de Trabalhadores) 

da Petrogal que se interessa 
principalmente pelas anuncia- 
das medidas de revisão das leis 
do trabalho (ver outro artigo so- 
bre o assunto nesta página), a 
propósito do «enxame de para- 
sitas» que o chefe do Governo 
pretende ver nos trabalhadores, 
«protesta firmemente contra a 
afronta cofitida nas declarações 
do Primeiro-Ministro e alerta os 
trabalhadores que representa 
para a necessidade de se opo- 
rem a quaisquer tentativas de li- 
quidar direitos básicos consa- 
grados. Os trabalhadores portu- 
gueses não se deixarão intimi- 
dar e responderão adequada- 
mente a quaisquer medidas lesi- 
vas dos seus interesses, ve- 
nham de onde vierem», adverte 
a CGT. 
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Uma marcha nacional contra o desemprego foi uma das iniciativas aprovadas no Plenário Nacional 
da CGTP-IN 

A propósito 

do acidente em Fátima 

A Federação dos Sindicatos Ferroviários, numa nota do Secretariado, 
depois de «exprimir a sua profunda mágoa pelas trágicas 
consequências do acidente ocorrido em 11 deste mês perto da estação 
de Fátima», no qual perderam a vida 5 pessoas, entre elas um 
ferroviário, ficando feridas com maior ou menor gravidade algumas 
dezenas de pessoas entre passageiros e ferroviários, chama a 
atenção de todos os trabalhadores e da opinião pública em geral para 
«a escandalosa desactualização de todo ou quase todo o equipamento 
de segurança da nossa rede ferroviária» com material instalado por 
vezes há mais de um século a, por outro lado, avisa contra a 
possibilidade de se estarem a procurar «novos bodes expiatórios». 
A Federação (FSF) representativa da quase totalidade dos 20 mil 
trabalhadores da CP, afirma que só por hipocrisia política e por mera 
demagogia é que o Governo pode vir agora mandar averiguar se a 
nossa rede de caminho de ferro oferece menos condições de 
segurança que as suas congéneres europeias, quando esse mesmo 
Governo sabe que tem faltado à CP com os meios financeiros 
indispensáveis à modernização de toda a rede ferroviária incluindo as 
infra-estrúturas, o equipamento de sinalização e de controlo. 
A FSF que, sem se antecipar ao inquérito, manifesta logo de início «a 
sua total solidariedade a todos os trabalhadores ferroviários envolvidos 
no acidente», apresenta «sentidas condolências às famílias 
enlutadas» e deseja rápidas melhoras a todos os feridos. Embora não 
desconheça que «a falha humana é sempre uma hipótese a considerar 
em todos os acidentes», a Federação sindical, sublinhando a 
demagogia e a hipocrisia política de que dá provas o Governo perante 
o acidente de Fátima, pergunta a esse mesmo Governo se não sabe 
que nem um único comboio em Portugal está dotado com meios-rádio 
os quais precisamente nesse acidente «teriam evitado tantos prejuízos 
humanos e materiais». 
A Federação sindical pergunta ainda se o Governo não sabe que a 
maior parte do equipamento de controlo das estações ferroviárias em 
Portugal «apenas seria utilizado em qualquer país da Europa como 
preciosas peças de museu». 
A FSF pergunta por fim se o Governo não sabe (e isto é que é pior, 
sublinha) que essa situação de atraso continua a agravar-se. 
Naturalmente preocupado com o que se passa, o Secretariado da FSF 
acusa o Governo de primeiro responsável pelo estado em que se 
encontra a CP. «Na ausência de uma verdadeira política de 
transportes, os inquéritos oficiais, sempre que se verifica mais um 
acidente, correm o risco de apenas procurarem novos bodes 
expiatórios invariavelmente escolhidos entre os trabalhadores 
ferroviários que são afinal as primeiras vítimas de uma política 
irresponsável no sector dos transportes, praticada por governos que 
não procuram resolver os problemas nacionais porque estão mais 
interessados em defender os privilégios e os interesses da classe 
dominante a que pertencem», refere a terminar a nota da FSF. 

Prossegue 

o escândalo BPA 

O Banco Português do 
Atlântico (BPA), nacionaliza- 
do como é sabido assim 
como toda a banca portu- 
guesa, continua a vender as 
participações do Estado em 
empresas, cujo montante 
nominal se eleva já a mais 
de 800 mil contos. 

A operação, que constitui 
um verdadeiro escândalo, 
atingiu recentemente as em- 
presas Liogal; Sociedade de 
Investimentos J. Marianni; 
Itong Portuguesa; e Fábrica 
de Rações da Beira. 

Essa alienação do patri- 
mónio do Estado, num total 
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A «AD» tenta desnacionalizar a banca por qualquer preço 

de 10 empresas, é feita a 
partir de uma subavaliação 
do valor real das partici- 
pações e de uma sobrevalo- 
rização cerca de 10 vezes 
superior ao valor real dos tí- 
tulos de indemnização com 
os quais os ex-banqueiros 
pagam essas participações 
estatais. 

Por outro lado, as vendas 
efectuadas pelo BPA são 
parte integrante da ofensiva 
dos ex-monopolistas que, 
com o apoio dos seus ho- 
mens-de-mão na banca na- 
cionalizada, actuam no sen- 
tido de reconstituir muitas 
das posições que perderam 
com as nacionalizações em 
várias empresas e sectores. 

Trata-se de autênticas 
desnacionalizações que o 
Governo «AD» vai promo- 
vendo e estimulando contra 
o interesse da economia do 
País, enquanto ataca as ba- 
ses económicas do regime 
democrático que pretende 
ver banido da Constituição. 

Empresa Pública «oferece» 

100 mil contos ao Governo 

- revela CT em defesa 

do controlo de gestão 

Numa nota sob o título 
«Entendamo-nos, sr. 
Presidente», a Comissão 
de Trabalhadores (CT) 
da empresa pública Fide- 
lidade-Grupo Segurador, 
eleita democraticamente, 
segundo a Lei 46/79, en- 
tre as várias acusações 
que faz ao presidente do 
Conselho de Gestão da 
empresa, refere que a 
reunião mensal obrigató- 
ria, que deveria efectuar- 
-se em 27 de Agosto fin- 
do, entre a CT e o CG, 
não se realizou por deci- 
são do referido presiden- 
te. A CT indaga deste 
gestor se agiria de molde 
a agradar-lhe «demitin- 
do-se das suas respon- 
sabilidades» e fechando 
os olhos «aos artifícios 
legais que permitiram a 
'oferta' de cem mil contos 

ao governo» por parte da 
Fidelidade, EP. 

A extensa nota datada 
de 1 do corrente é assi- 
nada pela Comissão de 
Trabalhadores e foi re- 
metida à Presidência da 
República, ao Ministério 
das Finanças, aos Gru- 
pos Parlamentares, Sin- 
dicatos do sector e CTs 
do sector nacionalizado. 

O documento da CT, 
que não pormenoriza o 
modo como se realizou 
aquela «oferta», assinala 
as funções que lhe com- 
petem legalmente dentro 
da empresa como repre- 
sentante dos trabalhado- 
res, recorda que o exercí- 
cio do controlo de gestão 
é um direito constitucio- 
nal, regulamentado por 
Lei, e pergunta a dado 

passo se terá sido 
ponderado o dispêndio 
da Fidelidade-Grupo Se- 
gurador, EP com a presi- 
dência do Conselho de 
Gestão», cujo titular pre- 
tende «pôr em causa o 
direito que aos trabalha- 
dores assiste de intervi- 
rem democraticamente 
nos destinos da sua pró- 
pria empresa. 

«É urgente — acres- 
centa o documento — 
que o sr. Presidente re- 
conheça que a CT pode- 
rá opor-se, inclusivé atra- 
vés dos pareceres que 
emite a tudo quanto, de 
um modo ou de outro, 
não sirva ou não respeite 
os trabalhadores da em- 
presa. E assim age e agi- 
rá porque é a via legal», 
adverte a nota da CT. 
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1 Debate sobre o programa 

Os comunistas desmascararam 

a política da «AD» e do Governo 

Três moções de rejeição ao Programa de Governo 
AD foram apresentadas - pelo PCP, pelo MDP/CDE e 
pela FRS. E todas foram votadas unanimemente pelos 
partidos da Oposição. 

É este talvez o acontecimento mais importante de um 
debate onde à partida estava assegurada - ou a AD não 
tivesse a maioria na Assembleia da República - a apro- 
vação do Programa do Governo. 

Mas falar em debate é exagerar. Na realidade o que 
se passou durante três dias foi uma acusação sistemáti- 
ca por parte dos partidos da Oposição à actuação do 
anterior Governo e às intenções do actual. 

Acusações constantes, fundamentadas e perante as 
quais os membros do Governo visados não ousaram 
responder, optando por falar de outros assuntos, ou rea- 
giram com atitudes arrogantes, mas também neste caso 
sem responderem. 

E as próprias intervenções dos deputados da AD, vin- 
do à liça em defesa dos seus pares do Governo, nunca 
foram intervenções entusiásticas e convictas, antes pa- 
reciam lições mal decoradas e não poucos foram os de- 
putados da direita que fizeram a sua intervenção de im- 
proviso... pegando num papel previamente escrito. 

Aliás, o ambiente vivido durante o debate é revelador 
de que entre a direita não há grandes ilusões acerca da 
continuidade deste Governo Balsemão II. 

O próprio primeiro-ministro era a imagem da insegu- 
rança. Durante a leitura do seu discurso a encerrar o 
debate, o mais pequeno comentário das bancadas da 
Oposição era o suficiente para o alterar. Muito vermelho, 

com as veias do pescoço inchadas, interrompia a leitura 
do discurso para olhar inquisitorialmente para o local 
donde partira o comentário, qual mestre-escola de pal- 
matória enxergando o aluno travesso para o castigar. 
Nem a presença da esquadra da NATO no Tejo lhe dava 
segurança, 

E Balsemão voltou a insultar os trabalhadores portu- 
gueses utilizando novamente o termo "parasitas". Não 
fora pois uma "gaffe" no discurso proferido na apresen- 
tação do Programa do Governo. 

Trabalhadores são uma grande parte do eleitorado 
que votou AD nas eleições de 5 de Outubro de 1979. E 
na AD votaram nessa data muitos dos 350 mil desem- 
pregados que hoje existem. E que agora são tratados de 
"parasitas". 

E todos os outros trabalhadores portugueses? Não 
seriam, certamente, "parasitas" se permitissem que os 
produtos de primeira necessidade aumentassem en- 
quanto os seus salários se mantinham? Não seriam, cer- 
tamente, "parasitas" se deixassem que os patrões os 
despedissem sem protestar? Ou que os patrões aumen- 
tassem os horários de trabalho, ou não descontassem 
para a Previdência, ou ainda, que não lhes pagassem ao 
fim do mês os salários devidos? 

Se tudo isto e ainda mais os trabalhadores portugue- 
ses permitissem, então, de certeza que o primeiro-minis- 
tro não lhes chamava "parasitas". 

Não foi pois uma expressão infeliz, foi antes uma afir- 
mação deliberada e repetida, com a qual o Governo Bal- 
semão II quis demonstrar mais uma vez ao grande patro- 

nato e às multinacionais estar disposto a defender os 
seus interesses. 

Esquece, contudo, o primeiro-ministro que não basta 
agradar a uma das partes. É necessário que a parte 
contrária esteja disposta a suportar o que se lhe quer 
impor e os trabalhadores portugueses tanto no tempo do 
fascismo, como recentemente têm demonstrado não es- 
tarem dispostos a serem explorados e subjugados por 
minorias a quem neste caso o poder político serve. 

A resposta dos trabalhadores não se fará esperar, tão 
logo se manifeste a ofensiva do Governo Balsemão con- 
tra o mundo do trabalho. Esta a única certeza que Balse- 
mão pode ter. 

Diz ainda Balsemão que "respeitando o voto popular, 
estamos para ficar; esta é a primeira conclusão a que é 
forçoso chegar". 

Mal vai o governo que precisa de afirmar a sua vonta- 
de de ficar. Quando afirmações destas são proferidas é 
o sinal de que a derrocada começou. E "aqueles que nos 
elegeram e que de nós esperam mais do que as discus- 
sões e as divergências" não tardarão em ver a queda do 
Governo AD - que um governo recauchutado, como um 
pneu, não dura muito. Principalmente se a recauchuta- 
gem foi feita por um aprendiz. 

Resta acrescentar que, ao longo do debate, em nú- 
merosas intervenções que praticamente cobriram todos 
os aspectos principais da realidade nacional, o grupo 
parlamentar do PCP desmontou a política da direita e 
apresentou alternativas válidas. Como estas páginas, 
ainda que parcialmente, o demonstram. 
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Em breve aqui voltaremos para apreciar e discutir um outro Proirai 

e um outro Governo - afirmou Carlos Brito 

Na sua intervenção final, antes da votação do Programa do Go- 
verno Balsemão/Freitas do Amaral, o presidente do Grupo Parlamen- 
tar do PCP, camarada Carlos Brito, não deixou de salientar que, face ao 
que o debate evidenciou, está generalizada a ideia de que aqui voltaremos 
em breve para apreciar e discutir um outro Programa e outro Governo. 
Esta e outras expressões não foram do pleno agrado das bancadas da 
direita e dos membros do Governo, nomeadamente de Balsemão, que 
muito vermelho não desviava os olhos da bancada comunista. Trascre- 
vemos a seguir o discurso do camarada jCarlos Brito; 

«Um debate extremamente penoso!» E assim que tem sido apelidado, 
como nenhum outro, o debate sobre o Programa do Governo Balsemão- 
-Freitas do Amaral por deputados intervenientes, tanto da oposição como 
do lado do Governo, por jornalistas, observadores diversos e até por 
certos sectores da opinião pública. 

reconstituída com outro material de segunda mão, não revela, indepen- 
olíti dentemente do Programa, qualquer aptidão para realizar uma política 

diferente. 

Um programa 
mal rebocado 

iaultos 
;nbalha 

A cara chapada 
do anterior 

Mas extremamente penoso porquê? Porque se repetiram as c 
discursos, as discussões feitas sobre o quase igual Programa do 1.° 

; caras, os 
Gover- 

no Balsemão apregoado para quatro anos e que foi apreciado há apenas 
oito meses? Não é tanto por isso, mas porque, como o debate evidenciou, 
está generalizada a ideia de que aqui voltaremos em breve para apreciar e 
discutir um outro Programa e outro Governo. 

O Governo Balsemão-Freitas do Amaral enfrenta, entre outros, o 
obstáculo da falta de credibilidade. Obstáculo que está dentro do próprio 
Governo e que veio ao de cima, por exemplo, nas intervenções do minis- 
tro dos Negócios Estrangeiros e do ministro das Finanças e Plano que 
manifestamente acreditam pouco na seriedade desta empresa governa- 
mental e na sua duração. 

Será assim? Será este novo Governo destinado a cair em breve? 
Quanto a nós esta é uma questão que só se decidirá, mas terá que se 

decidir rapidamente, pelo desenvolvimento da luta popular. 
E isto porque a nosso ver o debate sobre o Programa do Governo 

Balsemão-Freitas do Amaral, pôs em evidência três conclusões funda- 
mentais que importa salientar. São elas: Primeira, a de que a crise persiste 
e vai agravar-se seriamente; 

Segunda, a de que o Programa do Governo comporta os ingredientes 
para um novo arranque do plano de subversão da AD contra o regime 
democrático; 1 

Terceira, a de que a preparação de uma alternativa democrática à AD 
e à sua política tornou-sc a mais urgente de todas as tarefas patrióticas. 

Ao contrário. Se alguma conclusão se pode tirar da composição deste 
novo Governo feito do velho é, como o debate indicou, a de que as caras 
novas e o indesmentível reforço das posições do CDS acentuam o carácter 
antipopular e antidemocrático do Executivo da AD. 

A repartição e a desarrumação dos departamentos ministeriais, que 
desde logo nada têm a ver com a boa gestão dos negócios públicos, 
traduzem uma nova partilha das áreas de influencia é das posições estraté- 
gicas entre os parceiros da AD, obedecendo naturalme^^. ^ó,conceito que 
cada um deles tem da relação de forças e será por isso mesmo um factor de 
instabilidade, choques e disputas. 

Na composição do Governo avulta evidentemente a figura do Priraei- 
ro-Ministro, que segundo o humor nacional é a cara chapada do anterior, 
do tal que, sob a chuva dos epítetos de incapaz e incompetente que lhe 
foram lançados por alguns dos seus mais proeminentes correligionários, 
atirou com a porta, pediu a demissão, paralisou o Governo e abriu uma 
crise governamental quando o País se debate com tão agudos e graves 
problemas. 

Não significa melhor na composição do Governo a composição dos 
três superministros, o vice e os dois de Estado. Esta equipa restrita salien- 
ta-se precisamente pela sua ligação ao 24 de Abril, pelos seus compromis- 
sos com o grande capital, os latifundiários e o imperialismo, pelo seu 
comprometimento nas jogadas de subversão do regime democrático- 

Analisemos o Programa e em primeiro lugar as quatro propagandea- 
das prioridades do Governo. 

A conclusão é rápida: mais não representam do que um reboco mal 
feito para tentar disfarçar os reais objectivos do Governo e tentar, sem 
êxito, tirar ao Programa o ar gasto e envelhecido que ele inevitavelmente 
exibe. 

Quanto à primeira prioridade (a habitação) ela insere-se, tão somen- 
te, numa orientação de publicidade e propaganda, E que a elencagem de 
prioridades tinha de começar pela área social. E como não poderia pro- 
meter que ia garantir os salários reais, ou que ia conter ou baixar os 
preços, ou que ia resolver os problemas de emprego como os que afectam 
os trabalhadores da ALGOT e da MESSA, ou que ía aumentar significati- 
vamente as pensões, as reformas e outras prestações de sugurança social, 
ou que ia melhorar os serviços de saúde (revogando os escandalosos 
aumentos das taxas dos serviços médico-sociais), ou que ia melhorar as 
condições de acesso e a qualidade do ensino — porque se o prometesse 
não correria um mês sem que os portugueses constatassem que tinha 
mentido — o Governo escolhe a habitação, sabendo de antemão que não 
vai enfrentar o problema, mas acreditando que aí a demagogia demorará 
mais algum tempo a tornar-se evidente. E para este Governo de curto 

que se procura é esconder o carácter centralizador da política da AD ; 
altura de se recordar que foram os governos da direita, o governo"; 
Pinto e os governos AD, que sempre recusaram a aplicação da k.; 

fôlego — ganhar tempo, sempre é ganhar alguma coisa, 
•ida ' 

-constitucional (como a operação Soares Carneiro, para só citar a mais 
recente) — mas não deixa de conter também a nota do artificialismo que 

Quanto à segunda prioridade (aumento da exportação), a sua escolha 
só vem demonstrar a completa ausência de perspectivas com que o Go- 
verno encara a situação de crise económica e financeira. E o próprio sr. 
Primeiro-Ministro que, enredado em explicações, acaba por reconhecer a 
inviabilidade de tal objectivo quando refere a situação de recessão a nível 
internacional 'e portanto a contracção da procura internacional de pro- 
dutos. 

esta solução de Governo representa, com a participação do PPM em lugar 
tão destacado. 

E curioso observar que a propaganda veiculada pela comunicação 
social do Estado ou pela imprensa afecta ã coligação governamental não 
distingue os membros deste Governo pelo empenhamento, probidade, 
competência ou patriotismo. Exalta-lhes o brilho. E o sinal da AD. Mi- 
nistros para brilhar, para produzir imagem, para fazer «marketing televi- 

A terceira e a quarta prioridade escolhidas caracterizam-se ainda pela 
ausência completa de seriedade por parte do Governo. 

E aos agricultores 
disse nada 

Uma manta 
de retalhos 
mal cozida 

sivo». Só que o agravamento acelerado e brutal dos problemas do povo e 
ndar 

Relativamente à primeira destas conclusões ficou provado, pelo balan- 
ço da actuação dos dois anteriores Governos da AD e pela apreciação da 
composição e Programa do actual, que o novo Executivo Balsemão, saído 
da recauchutagem de Agosto, não é a tal apregoada solução definitiva 
para a crise governamental e não representa em caso nenhum uma respos- 
ta positiva para a crise política, económica e social resultante da política 
antipopular, antidemocrática e antinacional da AD e que por este conti- 
nuará a ser agravada. 

O debate revelou que a proposta de Governo que Balsemão e Freitas 
do Amaral submetem agora ã investidura parlamentar constitui, ao menos 

do País põe a descoberto a inaptidão, a incompetência, o erro fundamen- 
tal da política da AD e das equipas governamentais que se têm disposto a 
servi-la. 

Isso vai voltar a acontecer de novo e gravemente com este Governo. 

Aos agricultores não promete — porque não pode prometer — a 
fixação de preços compensadores, a garantia de escoamento, a contenção 
ou mesmo diminuição dos preços dos factores de produção, apoio técni- 
co, crédito suficiente e barato. Falando abstractamente do aumento da 
produção sem garantir aos agricultores os meios para isso, o Governo 
prepara-se para endossar responsabilidades para acidentes climatéricos 

pelas invejas, rivalidades e suspeições que traz no bojo, uma manta de 
retalhos tão mal cosida que dificilmente resistirá ao uso aturado que lhe 
vai ser exigido nos duros mees do próximo Inverno. 

Ao apresentar logo no início do debate a sua moção de rejeição, o 
Grupo Parlamentar do PCP quis significar que se opunha não apenas ao 
Governo depois de formado, mas que, considerando a prática ilegal, 
inconstituiconal e subversiva dos Governo de Sá Carneiro e de Pinto 
Balsemão e os resultados desastrosos da sua política, se opunha à própria 
formação de um novo Governo da AD. 

O exame da composição do Programa e da previsível actuação do 
novo Governo vieram, no entanto, confirmar que a crise não só persisti- 
rá, mas que será seriamente agravada. 

Os deputados comunistas e outros deputados da oposição puseram a 
nu a caótica situação económica, financeira e social para que o PSD, o 
CDS e o PPM conduziram o País ao longo dos 20 meses que levam no 
Governo, -— com a queda da produção industrial e agrícola, a desacelera- 
ção de investimento, do consumo e da produção, o decréscimo das expor- 
tações e o aumento das importações, o agravamento do endividamento 
externo, a aceleração da inflação, o aumento do desemprego, a degrada- 
ção do poder de compra e das condições de vida em geral, designadamen- 
te, cuidados de saúde piores e mais caros, agudização dos problemas de 
habitação, ensino mais selectivo e mais retrógrado, retrocesso real dos 
benefícios da segurança social. 

Não ousam 
desmentir 
a gravidade 
da situação 

A situação é de tal ordem evidente que os membros do Governo e os 
porta-vozes da AD, sem terem a honestidade de reconhecer as pesadas 
responsabilidades que lhes cabem na sua criação, não ousam desmenti-la, 
procuram a todo o transe partilhá-la e suplicam, afanosamente, a compre- 
ensão, a colaboração e a ajuda de todos os santos e particularmente aque- 
les que sendo deputados se tornaram importantes no firmamento do PS. 

Os deputados do PCP demonstraram que esta situação é, em larga 
medida, o resutlado da política de ofensiva sistemática da AD contra as 
transformações democráticas operadas no processo da Revolução portu- 
guesa — as nacionalizações, a Reforma Agrária e o controlo de gestão e 
outros direitos dos trabalhadores — é o resultado da obstinada incapaci- 
dade de reconhecer a nova realidade nacional criada pelo Portugal de 
Abril e que seis anos de contra-revoluçào não conseguiram destruir. 

Os deputados comunistas demonstraram como a política contra os 
trabalhadores e os seus direitos, contra as liberdades, a legalidade e o 
regime democrático, contra os interesses e a independência nacionais é o 
terreno propício onde vicejam os escândalos e a corrupção, como no caso 
da EPAC, da AGAA, da atribuição da zona de jogo de Tróia e especial- 
mente, muito especialmente, na entrega de reservas na zona da Reforma 
Agrária. 

Tais são alguns dos traços que avultam no fracasso da política do 
anterior Governo de Francisco Balsemão e que ditaram o seu desmonora- 
mento. Ora, a nova equipa governativa da AD, retirada dos escombros e 
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que serão devidamente empolados na devida altura — se nessi 
ainda houver Governo. 

Finalmente, quanto ã agora tão cantada regionalização, éóbvio;.; 
iuistênci 
«ni ao f 

plicaçao Ha iot icde qua 
Finanças Locais, roubando às autarquias milhões e milhões de coe;: ia, esteve 
impedindo assim a concretização jde obras e acções decisivas para oh aecd os 
-estar das populações, em domínios tão fundamentais como a habioç; nssas de i 
saneamento básico, vias públicas, cultura, desporto, etc. í.A kaistituer 

Esta é a acção política realizada ao longo destes últimos 20 ires«K ns as ap 
AD no Governo. *9 trialhado 

ncdores 
■iúpública 

Submissão tr.ic.tmen 
ao imperialismo , çitlqprei 

A situação de crise económica e financeira agravou-se espectcu- ] j, nova 
mente. O endividamento externo atinge níveis nunca imaginiveu :. 
menta o défice do comércio externo de forma inexorável. O Gover. í ■) Jsea 0bj 
encontra saída em novos e pesadíssimos acordos com o FMI, queh;::; 
cam o presente e comprometem gravemente as perspectivas do fure:: 
País. 

A submissão ao imperialismo enforma assim hoje toda a políãis 'ppósito 
Governo oortuguês. . . , „ málgama 

No plano externo, pela aceitaçao do Governo em representam:::' 
internacional o papel de «marionette» da Administração Reagiu m 
envolver o País (e o próprio território nacional) cada vez mais nos Jí& 
perados planos de guerra desenvolvidos no âmbito da NATO, e 
concretizaram-se, representariam uma catástrofe de proporções fc- 
mente controláveis, onde a própria existência física do nosso povoe: 
nosso país podia dramaticamente ser comprometidas. 

No plano interno, pela aceitação desvergonhada de imposições; 
toda a ordem, que conduzem à estagnação da produção nacional,: 0." fflié notó 
dação das condições de vida, às restrições aos direitos e liberdaite:'"flde que 
trabalhadores. : 'Mações 

Apostando na afronta permanente às novas realidades do Pqmipb ssão os 
Abril — tentando estrangular e destruir o sector nacionalizado, tenc 'at: pass, 
liquidar de forma brutal a Reforma Agrária, combatendo o comroioa ario faze 
gestão e outros direitos dos trabalhadores — o Governo AD esii a 
beco sem saída. Não há volta a dar-lhe. 

O Programa do Governo é assim e forçosamente o prognsu: 
continuidade do agravamento dos problemas do nosso povo e do r: 
país. 

Mas o traço de originalidade que mais o distingue são os novos iÇ- 
dientes que apresenta para o relançamento do plano subversivo dató 

ispécto r 
(propost: 
tro: ao P 
do a revi 
jie a que 
jSamento 
■Mio será 

contra o regime democrático. 
i do pl;  

da candidatura do general Soares Carneiro e o bloqueamento, pel: ' 
popular e pelas próprias instituições democráticas alheias ao controlo i 
AD, das várias tentativas posteriores para restabelecer e pôrdencvoi' 
marcha um plano subversivo, pesaram duramente sobre a coligoç»?' 
vernamentaf e são uma das causas das suas dificuldades e convv.w 
internas, de que a grande lavagem de roupa suja do passado wí • 
Agosto foi a mais espectacular e a mais degradante. •' " Gtá 
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Os três objectivos 
da estratégia AD 

Ne o sei 
' i9n veloe 

redefinição A adaptação do plano da AD às novas condições, 
objectivos possíveis e o estabelecimento de uma táctica flexível pann-1 tJe \íira 
concretização, parece ter sido a plataforma de acordo subjacente à cod-- ■3Ino ^ ^ 
tuição do presente Governo AD. 

Entre os objectivos são três os que se destacam claramente: .■ :llls est^ 
acelerada e golpista de aspectos nevrálgicos da Constituição, alteõ' íseespe 
antioperária e antidemocrática da legislação laboral, criação ime®^- ilj f0rças 
um pretenso consenso favorável à governamentalizaçâo das Forças At® % se se r 
das que a revisão constitucional depois consagraria. sS"i se essa 

'^extre Na revisão constitucional procura a AD não apenas acelerar. 
explorar até ao fundo as aproximações com o projecto da FRS em relji-- ■' 
à extinção do Conselho da Revolução, a redução de poderes do Prft' ^ _ eu-s© la «■«a a~ n ^Li;— - ~ ^ auiantí'* f^overj 
       desi^1 p capa 

da sua hierarquia e ao afrouxamento dos dispositivos constitucionais1-- j^J^ição 
garantem o controlo da constitucionalidade das leis. KL ^bril 

te da República, à atribuição ao Governo de um papel determinante 
tudo o que se relaciona com as Forças Armadas, incluindo a d"""™1 

0verno Capazç 

Conseguido isto, como se torna evidente, a AD ficaria com as P0 ^ País. 
abertas para estender o seu domínio sobre todo o poder político, ^ ^u-se m 
estabelecer o seu controlo partidário e reaccionário sobre as Forçai - ^-rn gove 
madas e a sua hierarquia, e para subverter completamente a ConstWr 'erite abr 
da República pela via da lei ordinária. ... I ADPfc 

Na alteração antioperária e reaccionária da legislação laboral a. so1uçq 
visa não apenas preparar os mecanismos para transferir para os om - o 
dos trabalhadores e de toda a população laboriosa das cidades e - "raticos. 
campos o fardo da crise económica e financeira engendrada pe1 

própria política e o peso das restrições impostas pelo FMI, comopn-- 
com igual empenhamento assestar golpes que enfraqueçam a afiC' ^ L a 3 u 
de resistência, de protesto e de luta do movimento operário, o mo,®- ^ Ças deti 
to sindical unitário, a todo o movimento dos trabalhadores — 0 _ jrepar 
resoluto, consequente e poderoso adversário dos planos da reacçao f 1.^ ^ 3ça 
a democracia portuguesa. 

Com a campanha em torno da governamentalizaçâo das Força 
madas, incluindo com o anúncio das novas leis a respeii 
apenas criar uma atmosfera de aparente consenso em torno dos 

i- h Ç/^Para 
V

|Sa'if'' CrtS nai 
|cc \ . a vxv. S_11LV_ vwiuwuv • íflílS f i i 

vista da AD e de condicionamento de pontos de vista contra ^ e d,, r 
diferentes incluindo de outros órgãos de soberania, mas visa-se aaj - ^ o . —.  orgaos de soberania, mas vis» ^ ;; forma imprimir uma nova dinâmica à conspiração reaccionária Qas 
Forças Armadas 
chefia. 

Pres favorecendo o assalto dos conspiradores às posiçf Ai0 
■:é ^nili.f 

Sintezando os primeiros grandes objectivos da AD Prfent^.. ■■ ^nosSn
a^c 

dizia há dias o secretário-geral do PCP, Álvaro Cunhal, ao dise c ^ ^ pc 
comício de encerramento da Festa do «Avante!»; , . ^ i ^ é, j"? 

«Manter-se no Governo e em maioria na Assembleia da^ ha. e 

imobilizar e fazer depois desaparecer o Conselho da Revolução, Q . 
à parede o Presidente da República, tirar-lhe os seus P0der-S« ní- ^ 
conseguir restaurar uma hierarquia militar fascisante —taissaoosp 
ros objectivos actuais do plano subversivo e golpista da AD c 0 

Governo». 
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Se a «AD» fosse coesa 

a moção de confiança seria desnecessária 

1 

tsÍ 4: A' 

toma 

iltos 
íiílhadores 
vencia de uma nova táctica caracterizada por maior flexibilidade 

eao ponto de distribuir os papéis do «bom» e do «mau», não 
B qualquer dedução lógica ou previsão teórica — ela está aí em 
lesteve presente de uma ponta à outra do debate. Dessa táctica se 
ta os apelos à concertação cultural do ministro Lucas Pires, as 
ti de razoabilidade e respeito pela lei do ministro Basílio Horta, 
situem parte integrante da mesma táctica (só que neste caso mais 
is apreciações provocatórias do Primeiro-Ministro sobre a luta 

.Lhadores, a expressão «enxame de parasitas» com que insultou os 
■ores portugueses e os insultos que dirigu aos trabalhadores da 
éblica. Da mesma táctica faz parte, finalmente, o tom não só 
.tmente autoritário, mas agora recheado de veladas ameaças cas- 
•a pretenso novo condestável do reino, o vice-presidente Freitas 
ml. 
aova táctica traduz as fragilidades, mas também as manhas da 

?J objectivo é paralisar as forças democráticas e neutralizar a 

«sito 
igamar a AD e o PS 

recto mais saliente deste nova conduta da coligação governamen- 
oposta de um pacto de regime feito solenemente pelo Primeiro- 
ao Partido Socialista, quando da abertura do debate, compre- 

i revisão constitucional, a regionalização, a política externa, a 
ia questão agrícola. Não é sem surpresa que temos assistido ao 
mento do silêncio do PS em relação à desavergonhada proposta, 
a será quebrado daqui a pouco, estamos seguros disso. Da parte 
notório o propósito do amalgamar a AD e o PS, criando a 

;e que entre a coligação governamental e o PS não são grandes as 
uções, que a opção PS não difere muito da opção AD. 
ião os caminhos que o PSD, o CDS e o PPM procuram abrir 

fr passar o seu plano de subversão do regime democrático e que 
[io fazer passar se não houver uma pronta resposta do movimen- 
to e popular, das forças democráticas, de todos os antifascistas, 
.ados a uma tão caótica situação económica e financeira em resul- 
rjlítica da AD, divisado tão claramente o agravamento das con- 

vida que a AD se prepara para impor de novo ao nosso povo, 
■raios os planos anticonstitucionais e subversivos que a AD tem 
I para destruir o regime democrático, demonstrada a incompetên- 
fesponsabilidade com que exerce a direcção dos negócios públi- 
Ipode justificar que se continue a advogar e a consentir que a AD 
hiia à testa do governo do País, ou melhor, que faça e desfaça os 
émos. 
;e se espera? Que expiação de culpas se quer aplicar ao nosso 

|:é que riscos de apodrecimento ou de destruição se quer expor a 
tia ponuguesa? 

•tsta 
'lança contra a AD 

£ o seu estrondoso descalabro de 7 de Dezembro que a AD 
!i velocidade, base social, como já reconheceram alguns dos seus 
cresce que mesmo que não se atribua um especial significado às 
s, aí estão as intercalares autárquicas, especialmente as mais re- 
Miragaia e Valpaços, a testemunhar o nítido recuo eleitoral da 

bo é também reconhecido por meios afectos à coligação governa- 

us está em mundaça mas não é com a AD e sim contra a AD. 
■ se espera então? 
i forças na oposição que apregoam que ganhariam facilmente as 
se se realizassem agora, ue que vale ao Povo português tanta 

• se essas mesmas forças permitem que os seus problemas se agu- 
o extremo e ao extremo sejam agravados todos os problemas 
ás?; 
teu-se lamentalvelmente mais uma oportunidade de tentar substi- 
joverno e a política da AD, por um governo de verdadeiros 

*5 capazes de realizar uma política verdadeiramente respeitadora 
•intuição e sintonizada com as novas realidades criadas pela revo- 

Abril, a única capaz de resolver os problemas do nosso povo e 
*>3 país. 
Neu-se mais uma oportunidade de, não sendo possível a constitui- 

governo sem a AD, recorrer a novas eleições legislativas que 
^ente abririam os caminhos à defesa e consolidação da democracia 
Wa. 
^ soluções, preconizadas pelo PCP mantêm toda a actualidade e 
'ftgará o momento em que deverão ser de novo examinadas em 
'práticos. 

'Osa a unidade 
:Ças democráticas 

«. 
■ eparação de uma alternativa ao Governo e à política da AD 

a mais urgente de todas as tarefas patrióticas. 
1 preparação pressupõe antes de tudo o desenvolvimento da luta 
•aíhadores e de outras camadas atingidas pela política da AD e 
índe não só o decidido alargamento do movimento popular e 
itico, como a intensificação do diálogo e da aproximação dos 
e das forças do campo da democracia. 

; é imperioso dizer-se que a unidade das forças democráticas, nao 
Ms presentes circuntâncias com platónicos apelos, implica sim 
0 e polémica aguda sobre a situação no País, a atribuição de 
hilidades e as propostas concretas para a resolução dos proble- 
nosso povo. 

Q>s com a AD, qualquer que sejam, levam a água ao moinho da 
' é ã destruição do regime democrático-constitucional. 
1 do que nunca depois do 25 de Abril exige-se clareza de posições, 
Mção e coragem aos que se reclamam da defesa da democracia e 

a salvaguarda dos interesses da Pátria portuguesa. 

Os subtítulos são da responsabilidade da redacção) 

Zita Seabra, pelo Grupo Parlamentar do PCP, comentou a 
«moção de confiança» que Balsemão impôs findo o debate e a 
aprovação do Programa do Governo. Acabrunhada e sem ri- 
postaria direita ouviu em silêncio as verdades que a deputada 
comunista não lhes poupou. E que a seguir transcrevemos na 
íntegra: 

Estamos finalmente perante o último acto de farsa que a AD 
quis encenar perante o País. 

Mais uma vez — já vamos na 4.'! — alguns senhores do PSD, 
CDS e PPM entenderam envolver este órgão de soberania — a 
Assembleia da República — nas suas próprias questínculas inter- 
nas, vindo aqui representar o «fazer de conta» de um compromis- 
so político que não têm condições de obter no quadro normal da 
sua actividade partidária. 

A moção de confiança arrogante e desastradamente funda- 
mentada antes do jantar pelo sr. Primeiro-Ministro aparece pe- 
rante o povo e o País como um acto de hipocrisia, uma conversa 
no seio da família AD desavinda, uma redundância política e uma 
operação de manipulação partidária, que evidentemente nada tem 
a ver com as regras constitucionais sobre formação de governos e 
até lhes está à margem. 

A moção é em l." lugar uma operação de agitação e propa- 
ganda. 

Serve em primeira "mão" para tentar dar ao País uma imagem 
falsa de coesão, de falsa competência, de consenso das várias 
famílias da AD, carinhosamente levada a casa dos portugueses 
pela voz servil da comunicação social controlada pela AD. Lá 
fora já não se acredita nesta maioria, nesta coesão, nesta política 
fracassada. Por isso esta moção não é apenas um tique, um saudo- 
sismo, um hábito. Sendo uma farsa, é sobretudo a moção do 
grande medo. Medo do crescendo do descontentamento popu- 
lar, da resistência à política reaccionária e lesiva dos trabalhado- 
res, medo do desencanto de muitos que enganados votaram AD e 
medo da ideia-força que cresce lá fora, no povo, que é preciso 
outra maioria, outra solução, que é urgente outra alternativa de- 
mocrática. 

Medo também do sentido de voto e da conduta futura dos 
deputados governamentais. Já é desconfiar da confiança dos de- 
putados da AD: Mas o Primeiro-Ministro tem as suas razões... 

Se isto fosse 
com moções... 

Há nove meses, durante a discussão da moção de confiança idêntica à 
de hoje, bem tentou Pinto Balsemão amarrar os seus deputados a um 
compromisso, bem propagandeou (sem convicção) mas propagandeou 
que passava a dispor de apoio e confiança para quatro anos de Governo. 
Terminou dizendo mesmo que nos deixássemos de palavras, pois o País 
precisa é de actos. 

Passados meses substituía ministros, passados mais alguns pedia a 
demissão, e agora aqui está novamente com um programa e um Governo' 
requentado, pedindo à maioria que vote outra vez e desta por mais algum 
tempo se possível a confiança no seu Governo. 

Mas, sr. Primeiro-Ministro, srs. deputados, nem cá dentro, nem so- 
bretudo lá fora na rua ninguém acredita neste cerimonial-farsa a que a AD 
obriga o País a assistir. 

Com a moção de confiança ou sem moção, o Governo de Pinto 
Balsemão/Freitas do Amaral terá a curto prazo o caminho do anterior. 
Esta moção amarrará tanto os deputados ao Governo como a anterior. Se 
isto fosse com moções de confiança não estaríamos no VIII Governo após 
a aprovação da Constituição. No debate da moção de confiança anterior, 
dizia um dos mais proeminentes críticos, deputado do PSD: «Afirmamos 
a nossa confiança a um Governo de legislatura, cujo prazo de acção é de 
quatro anos... Õ tempo de instabilidade governativa, das incertezas cons- 
tantes, dos governos que caem tms após os outros, cessou» e mais adiante 
dizia ainda o seguinte; «sabemos pôr os interesses nacionais acima das 
questões do partido, sabemos pôr o problema do País acima das nossas 
posições de partido». 

Palavras não eram ditas e foi o que se viu! 

Freitas do Amaral 
o eco de Balsemão? 

O ministro Freitas do Amaral que aqui afirmou anteontem pretender 
ser o eco do sr. Balsemão ao dizer (cito): «eu direi exactamente o mesmo 

que o sr. Primeiro-Ministro», há um mês, mais concretamente a 6 de 
Agosto abandonava-o e punha uma pedra para a sua queda numa palestra 
televisiva. 

Diga-se entre parêntesis que o ministro Freitas do Amaral instituiu 
um novo hábito na vida portuguesa. Afirmação e compromisso que tome 
pomposamente perante o País é certo e sabido que mais mês menos mês se 
transforma no seu contrário. Todos nos lembramos certamente de como 
anunciou o verão calmo em 78, menos de um mês antes de dar a punhala- 
da fatal nas costas do seu governo com o PS a quem agora acena com um 
acordo de regime. Todos nos lembramos que há meses dizia enfaticamen- 
te que não iria mais para ministro se o Presidente Eanes ganhasse as 
eleições! 

Mas também em matéria de piruetas o professor Amaral tem rivais na 
AD. Quantos dos que votaram a moção de confiança do Governo Balse- 
mão, vieram a considerar e a dizer publicamente que o Primeiro-Ministro 
era incompetente, e que não tinha boa imagem ou espírito de liderança? 

Intriga, maldicência, a que assistiram espantados e revoltados os por- 
tugueses num desfiar que faria corar d. Lurdes Mesquita da «Agua Viva». 

A moção é em 2.° lugar uma peça no processo de clientelismo. 
Se esta situação se deve antes do mais ao profundo fosso que separa as 

aspirações e sentido do povo — deste Governo — há também, e é impor- 
tante dizê-lo para que não surjam denegridas as instituições democráticas 
e a democracia aos olhos dos cidadãos, há também,'inegáveis actuações de 
muitos que dão o triste espectáculo de se servirem dos cargos políticos 
para a sua promoção pessoal, de usarem os cargos para que são eleitos 
para se servirem a si e não para servirem, o povo. O Estatuto de deputado 
da AD foi apenas a gota que deitou por fora a crescente indignação 
popular. 

E com isso, o senhor Primeiro-Ministro ainda tem o despudor de 
insistir em renovar, insolenemnte, o insulto que lançou sobre os trabalha- 
dores ao chamar-lhes «parasitas» e misturá-los com marginais e interme- 
diários. 

Mas quem são 
os parasitas? 

Mas quem são os parasitas, Sr. Primeiro-Ministro? 
Relembre a formação do seu Governo que revelou um tropel infindável 
de clientelas, de despeitos, de ambições galopantes. 
Os atritos, incómodos e divisões gastaram quilos de papel e tinta. Entre 
os colunistas da AD chorou-se o despedimento deste e daquele governan- 
te, apadrinhou-se e promoveu-se aquele outro, estranhou-se a bizarra 
estrutura governamental, ponderou-se a monumentalidade balofa de cer- 
tos Ministérios. Um editorialista que por acaso não entrou agora no 
Governo chegou mesmo a resmungar a possibilidade de um futuro VIII 
Governo sem Balsemão. 
J á aqui durante o debate vimos ex-ministros sair da sala para não terem o 
incómodo de ouvir e falar dos seus sucessores. 
E que neste debate ninguém ousou apadrinhar com orgulho a herança do 
Governo Balsemão defunto. Procura-se criar um ar de novidade. Mas há 
novidades? 
E verdade que o MEC mudou para MEU e que o sr. deputado Vitorino 
que estava no Algarve está agora na emigração enquanto o sr. deputado 
Nandim de Carvalho que estava na Emigração está agora no Turismo. E é 
verdade que o sr. Carlos Macedo se retirou da Saúde, logo recuperada 
pelo ex-ministro da Habitação. 
Finalmente, o sr. Cavaco e Silva continua à espera em casa e é possível 
que nos próximos dias não volte a reunir-se com o dr. Freitas do Amaral e 
Eurico de Melo na sede do Conselho Nacional do Plano. 
Eis o que mudou. A política, essa é a mesma. 

Uma política 
de engorda dos muito ricos 

A moção é em 3.° lugar um acto de maquilhagem da acção gover- 
nativa da AD. 
Revela-o bera o comportamento das bancadas governamentais durante o 
debate deste programa de saldo de fim de estação. Que enorme falta de 
convicção! Que lições mal estudadas e pior debitadas! Quando se tratou 
de prometer foi de novo um lodaçal vergonhoso de pseudo projectos que 
nunca serão realizações. Quando se tratou de ameaçar, foram as tiradas 
boçais e arrogantes dirigidas aos que trabalham e lutam contra este Go- 
verno patronal, prepotente e repressivo. 
Esta moção de confiança não sustirá mais efeito que a anterior porque a 
questão não é de moções. O problema está em não haver uma correspon- 
dência entre a maioria parlamentar e o sentir, as aspirações dos portu- 
gueses. 
Há um fosso profundo entre as esperanças e desejos dos trabalhadores, 
dos camponeses, das mulheres, dos jovens deste país e a política que a AD 
leva a cabo. Uma política de destruição sistemática do que se conquistou 
após Abril e da reposição dos privilégios e de benesses daqueles que nos 
exploraram durante 50 anos. Uma política de engorda dos muito ricos. 

dos intermediários, dos exploradores, do capital e das multinacionais. 
Porque o grosso dos portugueses sente que cada dia vive pior, que tem 
menos poder de compra, que tem mais dificuldades, que a vida é mais 
difícil. 

O único compromisso 
é de que se vai pagar mais 

Do ponto de vista dos direitos sociais dos portugueses os únicos 
compromissos assumidos pelo Governo AD é deque se vai pagar mais c 
que os benefícios vão ser restringidos. Serviço Nacional de Saúde univer- 
sal, geral e gratuito que viria solucionar um dos mais graves problemas 
das pessoas? Não! A AD não aplica a lei e faz a defesa dos interesses das 
multinacionais de medicamentos e de meia dúzia de barões da medicina 
em detrimento da saúde do povo!. 
Habitação? A AD agravou extremamente nestes dois anos a situação 
existente. Cortou o financiamento das cooperativas de habitação, espe- 
rança de casa para tantas famílias fque por tecto têm uma barraca ou um 
quarto subalugado; não fomentou a habitação social e bloqueou o Fundo 
de Fomento de Habitação; agravou as condições para aquisição de casa 
própria... e vem agora, quase dois anos depois de ser Governo e de ter 
tido como preocupação única favorecer os grandes especuladores imobi- 
liários, e vêm aqui, agora, hipocritamente, ministros e deputados fazer 
marketing com um problema tão grave dos portugueses, numa tentativa 
de criar esperanças e ilusões. 
No ensino é a crise. A crise agravada. Um ensino que não responde 
minimamente às necessidades do País nem da juventude. Os jovens são 
corridos da escola e saem semfuturo, sem perspectiva de vida, saem para o 
desemprego, saem para a rua ou se tiverem muito sorte para a oficina ou 
escritório e fazem a sua preparação profissional trabalhando! 
E uma sanha destruidora que não poupa nenhum sector da vida nacional. 
Na agricultura a «praga» da AD vem arruinando milhares de agricultores 
e trabalhadores agrícolas. E por todo o País eles têm erguido o seu protes- 
to contra a subida dos custos dos factores de produção e a baixa dos 
preços porque são pagos os seus produtos, ao mesmo tempo que se 
agravam as dificuldades de escoamento, as discriminações no crédito. A 
moção é ainda e finalmente uma manobra de diversão. Os escândalos 
da EPAC e da AGA vieram comprovar que a AD nao recua perante a 
ilegalidade e falsificação mais grosseira para entregar as multinacionais, o 
controlo de sectores vitais da nossa economia. 
A ilegalidade e corrupção, estão instaladas no quotidiano da acção gover- 
namental, e atingem extremos na ofensiva inconstitucional contra a Re- 
forma Agrária. Em vez do pão que ahmenta, é a violência, a sanha que 
devora suor e trabalho, espalha a miséria e a fome. A corrupção é tal e 
tanta que já não pode ser escondida. Os propósitos proclamados de mo- 
dernizar a agricultura não passam de uma farsa por parte de quem tudo 
faz para arruinar os que realmente trabalham a terra e dela vivem e pro- 
duzem. 
O ódio da AD aos trabalhadores e aos seus direitos, ficou mais uma vez 
bem expressa durante o debate e durante os discursos de um Primeiro- 
-Ministro que chamou novamente parasitasa aos que labutam no próprio 
momento, em que confirmava negros projectos de rever as leis do traba- 
lho, para liberalizar despedimentos, rever a lei da greve, estrangular as 
comissões de trabalhadores, asfixiar a liberdade sindical. Os trabalhado- 
res dar-lhe-ão sr. Primeiro-Ministro a devida resposta. 

Afinal, a moção 
revela desconfiança 

Srs. deputados; 
Farsa, acto de hipocrisia, manobra de diversão, operação publicitáôria, a 
moção de confiança exprime o auto-reconhecimento do fracasso destes 20 
meses de governação AD e implica o antecipado reconhecimento do ine- 
vitável fracasso deste Governo recauchutado. 
O problema, srs. deputados da AD, não está no «levantar e sentar», em 
votações feitas sob a batuta dos vossos manda-chuvas. O problema está 
na política de desastre que tendes vindo a impor ao País! 
O í Governo do sr. Balsemão, por força dos resultados dessa política, 
caiu irremediavelmente. O II Governo do Sr. Balsemão, com a mesma 
política, está num beco sem saída e irá também cair! 
A desconfiança que efectivamente domina as voassas relações, a descon- 
fiança que nenhuma moção pode apagar, tem razões fundas, no desajusta- 
mento completo entre a política AD e as realidades do País. 
Essa desconfiança vai acentuar-se, até ao desmonorar inevitável da AD e 
dos seus governos, consequência da luta popular, consequência da vonta- 
de do povo, que reclama e luta por uma nova política, uma política de 
acordo com o Portugal de Abril. 
Nada vale a discussão desta moção, como nada vale este Governo. 

Os sublinhados são da responsabilidade da redacção) 

EDUCAÇÃO 

Um ministro preocupado 

com a herança 

do seu antecessor 

SILVICULTURA 

Para combater os incêndios 

repetem-se as promessas 

Preocupado com o panora- 
«i* ma da educação em Portu- 

gal é de crer que esteja, na pre- 
sente conjuntura, o ministro Ví- 
tor Crespo. E não lhe faltam ra- 
zões profundas, a tal a pesada he- 
rança que lhe foi legada pelo seu 
antecessor, a tal ponto foi incom- 
petente e desastrosa a sua acção. 
O diagnóítico está feito; agra- 
vou-se a crise do sistema de ensi- 
no, cada vez menos capaz de dar 
resposta às exigências que se lhe 
colocam; acentuou-se a ausência 
de soluções inovadoras e eficazes 
em todos os domínios; aperta- 
ram-se mais e mais as malhas 
duma perspectiva de classe, reac- 
cionária e selectiva, seja através 
da institucionalização desse abor- 
to tão acarinhado pela direita, 
nova Duquesa de Brabante a cho- 
rar em breve o filho morto, que é 
o 12.° ano, seja pelo recurso à 
prática do numerus clausus, tão 
estranguladora que um dia se es- 
baterá por completo a expressão 
do numerus para apenas sobres- 
sair a da clausura e do bloquea- 
mento. Clausura dos direitos, 
dos sonhos, das esperanças dos 
jovens, designadamente dos fi- 
lhos dos trabalhadores, placados, 
além do mais, por uma política 
económica restauracionista e an- 
tioperária. Bloqueamento dos 
acessos à educação de grau supe- 
rior com o consequente empo- 
brecimento da ciência, da técnica, 
da produtividade investigativa e 
cultural do nosso país. 

(-) 
No concernente à imperiosa 

necessidade de erradicar o analfa- 
betismo, o Programa, quase to- 
talmente omisso, remete certa- 
mente para a solução televisiva do 
sr. ministro, ou seja; para aquilo 
que poderia rotular-se como a 
«teoria do desaparecimento dos 
analfabetos por morte». Bela so- 
lução, senhor presidente, senho- 
res deputados. Há quem não es- 
teja alfabetizado em Portugal? 
Sim, há. Qual a palavra de ordem 
do Governo AD: o gerontocídio. 

O preço dos livros e do mate- 
rial escolar é exorbitante? As bol- 
sas de estudo são reduzidas e de- 
flacionadas? Não há problema: o 
Executivo Balsemão/Freitas do 
Amaral tem a medida certa na 
manga: o apoio ao Ensino parti- 
cular, talvez a única consigna 
programática em que se não visa a 
ambiguidade e claramente se afir- 
ma um propósito. 

Este senhor ministro entrou 
uma vez para o Governo e pro- 
vou que não servia. Eis que é uma 
segunda vez chamado ao exercí- 
cio de funções. Reprova a sua in- 
competência. Como prémio é fei- 
to uma terceira titular da pasta da 
Educação. Poder-se-ia (e não po- 
deria-se, para não utilizar a gra- 
mática habitual do Prof. Vítor 
Crespo) ia por aí adiante, se se 
acreditasse no impossível: um 
outro Governo AD. Quer dizer, 
parafraseando o grande escritor; 
quanto mais um homem provar a 
sua incapacidade tanto mais apto 
está, nestes baços tempos que 
correm, ante os olhos míopes da 
AD, para servir o seu país. 

(...) 
Poderá a face cultural da AD 

brilhar como oiro (admitindo que 
isso alguma vez seria possível 
tendo em conta o seu projecto in- 
trínseco) quando é de latão o seu 
enquadramento económico e fi- 
nanceiro, de estanho a moldura 
político-social de que promana? 

Por outro lado, como harmoniza 
o senhor ministro (e selecciono 
uma ilustração apenas, entre mui- 
tas) a proclamada intenção de de- 
fender e preservar a Língua Por- 
tuguesa com o hábito que o seu 
Governo generalizou de se expri- 
mir, em Portugal, em aconteci- 
mentos oficiais, noutras línguas? 

Passo a concluir. Quando o se- 
nhor ministro Vítor Crespo in- 
corpora o Ensino Especial na ru- 
brica destinada à Educação de 
Adultos, tratando estes como de- 
ficientes e aqueles sem o mínimo 
desvelo, pratica mais uma enor- 
midade ou estamos perante uma 
gralha do texto? 

Qualquer que seja a resposta, 
senhor presidente, senhores de- 
putados, o que se nos afigura cla- 
ro é que este Governo é, ele sim, 
uma gralha na democracia portu- 
guesa. Por isso não durará nem 
empalidecerá por muito tempo a 
estrela de Abril. 

(José Manuel Mendes) 

*Os incêndios florestais as- 
sumiram no presente ano 

proporções calamitosas de graves 
consequências econónicas e 
sociais. 

O Património florestal consu- 
mido pelas chamas atingiu mais 
de 50 mil hectares. E elevado o 
número de mortos e feridos, ca- 
sas e culturas destruídas, gado 
morto... etc. 

E o Governo, incapaz de enca- 
rar de frente a questão, multiplica 
as desculpas. 

O ano, particularmente seco, 
fazia prever enormes riscos, mas 
as proporções assumidas resulta- 
ram em grande parte da incúria e 
do boicote do Governo e da AD. 

Em Fevereiro, o sr. primeiro- 
-ministro Pinto Balsemão afir- 
mou que iriam ser tomadas medi- 
das de reforço para a prevenção, 
detecção e combate aos fogos. 

Na prática as medidas funda- 
mentais não foram adoptadas. A 
AD que já anteriormente havia 
rejeitado o projecto-lei do Grupo 
Parlamentar do PCP sobre a de- 
fesa da floresta, contra os incên- 
dios, boicotou mais uma vez a re- 

solução do problema, quando 
durante a ratificação pedida pelo 
PCP ao decreto-lei n.0 327/80 e 
rejeitou outras medidas necessá- 
rias. 

A AD disse não à atribuição 
de subsídios para suportar os cus- 
tos de aquisição e uso de equipa- 
mentos de detecção e combate 
aos incêndios. A AD recusou a 
garantia legal de compensação de 
eventuais perdas de salários de 
pessoal empenhado no combate 
aos incêndios. Rejeitada foi igual- 
mente a nossa proposta que im- 
punha a formação de corpos es- 
peciais de vigilantes de incêndios. 
Por outro lado, não foi sequer 
apreciado o projecto do PCP vi- 
sando a reestruturação da comer- 
cialização de madeiras. Agora o 
boicote do Governo AD verifica- 
-se perante a necessidade de pro- 
mover a extracção de emergência 
de cerca de 3 milhões de esteres 
de madeira. O Governo limitou- 
-se a garantir aos madeireiros que 
as empresas de celulose e ser- 
rações pagarão a madeira queima- 
da ao preço da madeira verde. 
Garantiu aos madeireiros, mas 

ECONOMIA 

Uma política assente em pés de barro 

* 
A AD arrastou o país para 
uma situação económica e 

financeira de tal forma grave que 
se assiste hoje a este espectáculo 
insólito: a AD pede ajuda a todos 
para atenuar responsabilidades e 
ocultar resultados. 

É significativo que no pacto de 
regime que propôs solenemente 
ao PS na segunda-feira o Primei- 
ro-Ministro tenha incluído a eco- 
nomia, apelando à necessidade de 
«unir as mãos» para enfrentar a 
grave situação económica... 

Mas não é verdade que este 
Governo assume expressamente a 
continuidade do percurso segui- 
do pelo anterior? Ao fazê-lo, o 
recauchutado Governo Balsemão 
assume o prosseguimento de uma 
política falhada. Os resultados 
estão ã vista: 
• Decrescimento da produção 

agrícola em 5%, da pesca des- 
carregada em mais de 4% e da 
produção industrial em 1,4% só 
no primeiro trimestre do ano; 

• Desaceleração, da ordem dos 
40%, no investimento, consu- 
mo e produção; 

• Aceleração da inflação que atin- 
girá níveis não inferiores a 19%; 

• Degradação do poder de com- 
pra; aumento do desemprego, 
atingindo já, mesmo pelos in- 
completos números oficiais os 
350 mil; 

• Redução do crédito e aumento 
das taxas de juro; 

• Decrescimento das exportações 
e aumento das importações e 
dos défices e dívida externos. 
Nos dois anos de governosAD, 
e a preços actuais, o défice acu- 
mulado da balança de tran- 
sacções atingirá cerca de 200 
milhões de contos, e a dívida 
externa foi acrescida de 270 mi- 
lhões de contos. 
(...) 
O II Governo Balsemão assu- 

me, ainda com mais vigor e de- 
sespero que o- seu antecessor, 
uma política económica que pre- 
tende assentar o desenvolvimento 
em dois pés de barro; a priorida- 
de absoluta para as exportações e 
a predominância do investimento 
privado. 

O investimento do grande ca- 

pital interno ou externo que, ex- 
clusivamente depende de interes- 
ses particulares dos grupos eco- 
nómicos que nada têm a ver com 
a consideração dos interesses na- 
cionais. 

As exportações, que, em re- 
sultado da política de afunila- 
mento dos países de destino, de- 
pendem fundamentalmente do 
maior ou menor grau de crise dos 
poucos países capitalistas para 
onde exportamos. 

(-). A crise económica e financeira 
em que os anteriores governos 
AD atolaram o país tem de ser 
enérgica e rapidamente combati- 
da. Mas não será combatida, an- 
tes se alimentará, com a política 
monetarista, completamente ina- 
dequada ã situação real, que o 
Governo pretende prosseguir, 
agora sob a orientação e o con- 
trolo directo, estrito e acrescido 
do FMI. 

Política inadequada e contrária 
à situação real porquanto consi.- 
dera erradamente que o desequi- 
líbrio da nossa balança de paga- 

mentos é, essencialmente, um fe- 
nómeno monetário resultante de 
um desajustamento conjuntural 
de preços e custos relativos ou de 
um sobreconsumo, quando na 
verdade resulta fundamentalmen- 
te de desequilíbrios estruturais do 
sistema produtivo. 

Daí que essa política não só 
não corrigirá as causas reais dos 
desequilíbrios externos como as 

■agudizará, bem como agravará a 
desigualdade na distribuição do 
rendimento e o desemprego. 

(...) 
Os astronómicos défices exter- 

nos e o preocupante nível da dívi- 
da externa a que conduziu a polí- 
tica dos governos da AD, irão ser 
agravados com a política de libe- 
ralização das importações (implí- 
cita na redução do comércio ex- 
terno apenas à exportação), com 
a limitação drástica do crédito in- 
terno e com novo incremento da 
desvalorização do escudo, por via 
administrativa ou deixando-o flu- 
tuar no mercado. 

(...) 
(Octávio Teixeira) 

não informou devidamente os 
produtores florestais, que aca- 
bam não só por ser vítimas dos 
fogos como da especulação e ne- 
gócios escalabrosos. 

Contudo, o Governo podia e 
devia ter cumprido a lei, que por 
iniciativa da Oposição, passou a 
comprometer o Estado, em con- 
jugação com os produtores, a 
promover a instalação de parques 
de emergência para a recepção 
das madeiras ardidas e a facilitar 
por todos os meios a respectiva 
tiragem e comercialização. «De- 
pois da casa arrombada trancas na 
porta» é o ditado que bem se 
pode aplicar a este Governo da 
AD quando vêm agora prometer 
medidas que o anterior Governo 
Balsemão também prometeu, que 
em certos casos já são lei e a AD 
nunca cumpriu! Basta de pala- 
vras, senhores do Governo! São 
realmente necessárias medidas 
imediatas, nomeadamente as ten- 
dentes a apoiar os sinistrados 
(medidas que podem ir desde a 
isenção da Contribuição Predial 
Rústica até ã atribuição de subsí- 
dios para a limpeza das matas, 
para reflorestação para o repovo- 
amento a efectuar pelos próprios 
produtores, etc, etc, etc.). 

É necessário garantir mesmo o 
corte e escoamento das madeiras 
ardidas e impedir que os produ- 
tores florestais tenham de vender 
ao desbarato e por tuta e meia as 
suas madeiras a grandes interme- 
diários sem escrúpulos, que já es- 
tão a explorar as incertezas e dú- 
vidas resultantes da desinforma- 
ção e da incapacidade deste 
Governo. 

(...) 
Por outro lado, a Assembleia 

da República não pode ser alheia 
a toda esta tarefa. 

Por isso mesmo o PCP propo- 
rá a constituição no mais curto 
prazo de uma Comissão Eventual 
da Assembleia da República que, 
era tempo útil, estude aprofunda- 
damente e proponha ao plenário 
um verdadeiro Código da Flores- 
ta e outras medidas necessárias 
para a completa salvaguarda da 
floresta portuguesa... 

Não pode admitir-se que con- 
tinuem a ser devorados pelas cha- 
mas milhares de hectares do pa- 
trimónio florestal do País. Não 
pode tolerar-se que se continue a 
contar unicamente com o esforço 
abnegado (que muitas vezes custa 
a própria vida) dos soldados da 
paz e das populações. 

(Álvaro Brasileiro) 
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Proletários de todos os países; UNI-VOS! 
S- 

ílWIUC! 

Mais cedo do que tarde 

chegará a hora 

de substituir este Governo 

- afirmou Lino Lima 

Depois de tudo quanto vimos e ouvimos durante a crise do 
anterior Governo, a formalidade que agora estamos aqui a cum- 
prir por imperativo constitucional é demasiado penosa para quem 
respeite o povo que nos elegeu e o regime democrático e noneie a 
acção política pelos ditames do bem público. 

Durante dias a fio, muitos dos que aqui estão sentados nas 
bancadas do Governo e da maioria AD achincalharam-se uns aos 
outros. Achincalharam sobretudo o primeiro-ministro, senhor 
Pinto Balsemão - cuja designação e programa de Governo tinham 
aprovado tempo antes, concedendo-lhe até expressamente a sua 
confiança - passando a considerá-lo incompetente e incapaz para 
o desempenho do cargo. 

Mas agora aqui os temos hoje - os mesmos... - a aplaudir a 
competência e a capacidade do mesmo senhor Pinto Balsemão, a 
apoiar o seu Governo, a tecer loas ao seu programa e a votar-lhe a 
sua confiança!!! Estas voltas e reviravoltas assumem aspectos de 
sinceridade política, de chicana, que ferem os sentimentos dos 
cidadãos, abastardam a actividade política e degradam o regime. 

O povo aprecia, comenta, e pergunta-se para que serve discu- 
tir este Governo que, mais cara, menos cara, é como o anterior e 
este programa que, mais rodriguinho, menos rodriguinho, é 

como o anterior? E para quanto tempo - este Governo e este 
programa? (...) 

Os males que a AD tem provocado ao Povo e ao País e com 
este Governo continuará a provocar fazem-nos lamentar que se 
tivesse perdido a oportunidade da queda do primeiro Governo 
Balsemão para procurar uma outra solução governativa e, se esta 
não fosse encontrada, para consultar o Povo português através de 
eleições gerais. 

Deixou-se passar o momento propício para dotar Portugal 
com um Governo democrático e uma política democrática - que é 
a única forma de vencer a profunda crise económica, política e 
social que tantos sacrifícios e perigos nos está a causar. 

Disso não será responsável o Partido Comunista Português, 
que frontalmente rejeita este Governo e o seu programa e que 
continuará a lutar para o derrubar. Mais cedo do que tarde chega- 
rá a hora em que as forças populares, os trabalhadores e os demo- 
cratas farão substituir este Governo por outro que realize os 
ideais de liberdade e felicidade inscritos na bandeira do 25 de 
Abril. 

(Lino Lima) 
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Governo e deputados «AD» parecem desmentir na AR a unanimidade 
da confiança de que Balsemão precisou 

Que grande pasta 
Durante o debate do Programa do Governo, Pinto Balsemão 

apareceu com uma enorme pasta — num coiro castanho aver- 
melhado. De tal maneira era volumosa que alguém, entre a ban- 
cada dos jornalistas, comentou: 

— Mas Balsemão não tem Governo para toda aquela 
pasta!? 

Outra pasta 
Também de pasta nova — esta bem vermelha — apareceu 

Lucas Pires no último dia do debate. E náo ficava por aqui a 
transformação do novo ministro da Cultura, que nesse mesmo 
dia se apresentou na Assembleia com uns vistosos óculos 
novos. 

A pasta tinha-lhe sido oferecida no aniversário recente. Os 
óculos — quase apenas lentes suspensas de uma discreta arma- 
ção dourada — resultaram de ter perdido os seus durante a 
recepção que oferecera na véspera ao ministro do Oman. Mas 
que recepção... 

Correspondência 
No último dia do debate, Marcelo Rebelo de Sousa, instalado 

na galeria reservada aos secretários de Estado e restantes mem- 
bros do Governo, não se poupou a esforços para enviar recadi- 
nhos ao Primeiro-Ministro Balsemão. Quem não apreciou certa- 
mente esta correspondência deve ter sido o chefe de gabinete do 
Primeiro-Ministro, que andou numa roda-viva. 

Chefe de claque 
Silva Marques, na ausência de Moura Guedes, liderou o Gru- 

po Parlamentar do PPD. E foi exímio nesta tarefa. Sempre que 
se tratava de aplaudir a menor declaração do chefe, lá estava 
ele, na primeira fila, o primeiro nos entusiásticos aplausos, E 
quis-nos parecer que durante os três dias do debate conservou 
as mãos em posição de poder bater palmas ao primeiro sinal que 
viesse da bancada do Governo. 

Outros aplausos 
E por falar em aplausos: Natália Correia não foi pródiga nos 

seus. E as poucas palmas que bateu nunca foram coincidentes 
com o entusiasmo de Silva Marques. Helena Roseta, essa, igno- 
rou sistematicamente todas as intervenções de Balsemão e fez 
greve... de braços caídos.» 

ASSUNTOS SOCIAIS 

Não esquecemos as promessas 

de actualização anual das pensões 

TRABALHO 

Neutralismo para favorecer o patronato 

*0 Ministério dos Assuntos 
Sociais tem sido um Minis- 

tério de ocasião. 
De ocasião, porque se em 1979 

foi necessário preparar eleições e 
iludir esperanças, arranjou-se um 
ministro de bom penteado e fala 
fácil que de astro da companhia, 
flassou a responsável pelo désca- 
abro. 

De ocasião, porque se em 1980 
foi preciso um poleiro para galo 
brigão, antevendo guerra na ca- 
poeira, lá estava o MAS que mes- 
mo assim não suficiente para con- 
tentar tamanha ambição em que, 
por vistas curtas, o dito se viria a 
finar. 

E de ocasião também agora, no 
remendo de 1981, onde se é ne- 
cessário aplicar a receita do FMI a 
esta área, então aí está, vindo da 
velha escola e com provas dadas, 
um ministro habituado a gerir 
despensas em crise, que nos faz 
lembrar, passa-se a expressão, 
aqueles cozinheiros que os pa- 
trões apreciam e o pessoal 
detesta. 

(...) 
Ainda não esquecemos as pro- 

messas de actualização anual de 
todas as pensões. A de indexação 
das mesmas. A de recuperação 
acelerada das enormes dívidas do 
patronato ã Previdência, Será que 
tudo isto já foi alcançado e por 
isso já não é ponto programático 
para este Governo? Não. Todos 
sabemos que não e os reformados 
muito melhor. 

Do aumento anual prometido, 
passa-se agora para um muito 
mais vago aumento «periódico»; 
à prometida manutenção do po- 
der de compra, foi agora acres- 
centado um despudorado, «se 
possível», talvez para disfarçar o 
facto de este ano ir já para a maio- 
ria dos reformados com cerca de 
15 meses. 

(...) 
Quanto à saúde o que se pode 

dizer é que a AD não governou, 
não fez nada, apenas deixou que 
tudo se agravasse com a indife- 
rença daqueles para quem o sofri- 
mento dos outros é coisa que lhe 

não diz respeito. Que assim é, 
mostra-o o facto de este Progra- 
ma continuar a enunciar os mes- 
mos objectivos de concretização 
imediata que se enunciaram em 
1979, aquando do primeiro Go- 
verno cia AD. No entanto, há 
duas novas promessas e uma 
omissão. Promete-se acabar com 
o subfinanciamento do sector, e a 
sua «politização», e omlte-se 
qualquer referência à lei do SNS. 
Atentemos, pois, nas novidades. 

Quanto ao sub-fianciamento 
propôs-se ultrapassá-lo através 
de «uma política que estruture ra- 
pidamente novas formas de fi- 
nanciamento para a saúde». (Ci- 
tei). E quais serão essas novas 
formas de financiamento? A res- 
posta vem logo a seguir e volto a 
citar: «a comunidade deverá ser 
chamada a participar nos gastos 
com a saúde». Mas será que até 
agora a comunidade não partici- 
pou? Então quem tem pago a 
saúde e tudo o resto? Será que foi 
a benemérita bolsa do sr. mi- 
nistro?! 

(...) 
Quanto à omissão, .consiste na 

não existência de qualquer refe- 
rência à lei do SNS, até à data não 
revogada. Com efeito, com ca- 
rácter de incompreensível urgên- 
cia deu a maioria AD desta As- 
sembleia esforçada autorização 
ao seu anterior Governo para ar- 
rasar de forma rápida e definitiva 
a lei do SNS. A autorização que 
foi concedida a um Governo que 
caiu e como nos termos constitu- 
cionais esse Governo não a utili- 
zou em tempo útil, essa autoriza- 
ção caducou com ele. Portanto 
continua a existir uma lei do SNS 
que ainda não foi revogada, e que 
este, tal como os anteriores Go- 
vernos da AD, se recusa de forma 
ilegal e arrogante a cumprir. 

(...) 
Ê pois com legítimo orgulho 

que aqui lembramos que a única 
lei saída desta Assembleia na an- 
terior sessão legislativa, propo- 
ciadora de um real passo em fren- 
te na humanização dos Serviços 

de Saúde em Portugal foi uma lei 
da iniciativa do PCP, facultando 
o acompanhamento familiar da 
criança hospitalizada. 

E igualmente nossa iniciativa a 
criação por esta Assembleia da 
Comissão Eventual para o Ano 
Internacional do Deficiente. 

Provocámos um debate sobre 
política de saúde que culminou 
com a entrega de 169 requeri- 
mentos ao Governo sobre os 

mais variados problemas locais, 
regionais e nacionais nesta maté- 
ria. E recorde-se que nesse debate 
ficou claro que só a demagogia 
AD pode falar, sem estudos nem 
critérios, em novos hospitais em 
Lisboa, quando a mesma AD es- 
quece a necessidade e prioridade 
que apontámos, da construção de 
uma maternidade no concelho de 
Loures. 

' (José Ernesto Oliveira) 

* Qualquer análise séria des- 
te programa tem de ter 

sempre em conta todos os malefí- 
cios da acção governativa da AD. 

Na área do trabalho três linhas 
fundamentais caracterizam o pro- 
grama; a tentativa de imposição 
de um tecto salarial; a garantia ao 
patronato de que não haverá ne- 
nhuma intervenção da Adminis- 
tração Pública cm defesa dos in- 
teresses e direitos dos trabalhado- 
res e a promessa de uma revisão 
de leis fundamentais do trabalho 
em favor do patronato. 

HABITAÇÃO 

Um assunto prioritário 

que ocupa uma página 

do programa do governo 

* Depois do Programa apre- 
sentado e do discurso do 

Primeiro-Ministro, o Governo 
nada mais disse sobre uma das 
prioridades que apresenta, a pro- 
moção da habitação (...). 

A habitação ocupa uma página 
e meia das 170 do Programa. E 
pouco para prioridade. Pinto 
Balsemão anunciou medidas, 
para a Assembleia ouvir e TV re- 
percutir, mas deixou-as rodeadas 
de uma névoa, suficiente para o 
perjuro futuro. Falou de requisi- 
ção de habitações devolutas e 
ninguém ficou a saber quais eram 
e quem as requisita; falou de so- 
ciedades de financiamento para a 
habitação que sugere acumu- 
lações de capitais procuradores 
de reprodução rápida, mas nada 
mais. Falou de cooperativas de 
habitação, tentando responder às 
críticas recentemente feitas pelo 
movimento cooperativo, mas não 
foi capaz. 

Isto é: a habitação é entendida 
como prioridade, apenas como 
manobra de marketing barato 
(...). 

AGRICULTURA 

Adaptação à CEE: 

produtor recebe menos, 

consumidor paga mais 

O protesto de milhares de 
*1* agricultores e trabalhado- 
res agrícolas, de norte a sul do 
país, constitui testemunho vivo e 
indesmentível do fracasso da po- 
lítica agrícola da AD. E que faz a 
AD? 

(...) 
A seca e as geadas apenas vie- 

ram agravar a estrutura económi- 
co-agrícola já debilitada em con- 
sequência de uma política de 
ruína. 

Em matéria de preços, sobem 
os custos dos factores de produ- 
ção; baixam os preços pagos aos 
produtores agrícolas e de gado; 
os consumidores pagam cada vez 
mais. (O Governo diz que é a 
adaptação à CEE). 

Na prática, com esta política 
registou-se uma descida global 
dos preços pagos ao produtor da 
ordem dos 13%. E, em contra- 
partida, verificou-se uma subida 
no consumidor superior a 15%, 
tomando por base o ano de 1980. 

Quanto à comercialização, a 
política da AD desenvolve-se em 
dois planos: 

1.° A ofensiva tendente à priva- 
tização dos circuitos de distribui- 
ção, com o esvaziamento pro- 
gressivo dos organismos de inter- 
venção económica e o seu poste- 
rior ou simultâneo desmantela- 
mento. 

Nos mercados da carne, da ba- 
tata, do vinho e outros produtos 
de origem vegetal, as inter- 
venções são feitas tardiamente e a 
preços não compensadores. 

Está em curso o desmantela- 
mento da rede de armazenagem 
da JNV, diminuindo a sua capa- 
cidade de intervenção e regulari- 
zação num mercado, em que a 
oferta é extremamente pulveriza- 
da, onde apenas 38% da produ- 
ção é laborada em cooperativas, e 
onde mais de 60% cio produto 
passa pelos "comissários" e arma- 
zenistas. 

Na liberalização do comércio 
dos cereais, açúcar e do álcool, os 
escândalos acumulam-se. E tal a 
ganância, que a AD não hesita em 
avançar na fraude e irregularida- 
de, falsificando datas, inventando 
reuniões de Conselho de Minis- 
tros, para publicar, a golpe, di- 
plomas cujas autorizações legisla- 
tivas já caducaram. Tudo, para 
quê? Para esvaziar a EPAC e a 
ÁGA das funções estratégicas e 
vitais que lhes cabem para a defe- 
sa dos interesses da economia na- 
cional. A transferência delas, far- 
-se-á para as mãos das multina- 
cionais (a isto chama o Governo, 
no seu Programa, eliminar os 
monopólios de comércio do 
Estado). 

2." O segundo traço da política 
de comercialização da AD, é o 
escandaloso proteccionismo aos 
grandes industriais, comerciantes 
e intermediários - subsidiando-os 
enquanto corta os subsídios à 
agricultura; possibilitando o seu 
completo domínio sobre as acti- 
vidades a montante e juzante da 
produção agro-pecuária; liberali- 
zando importações e preços. 

No que respeita ao crédito, a 
política da AD acentua discrimi- 
nações e restrições, particular- 
mente para os pequenos agricul- 
tores e cooperativas; - o crédito é 
cada vez mais caro e limitado; de- 
param com exigências progressi- 
vamente mais acentuadas quanto 
a garantias. A avaliação da viabi- 
lidade económico-financeira das 
suas explorações agrícolas e do 
investimento é feita em termos 
estritamente capitalistas. 

(...) 
A ofensiva inconstitucional 

contra a Reforma Agrária traduz- 
-se hoje: em mais de 600 mil hec- 
tares de terras roubadas às UCPs- 
/Cooperativas; no saque de cerca 
de 220 mil cabeças de gado e mais 
de 11 mil máquinas agrícolas; na 
destruição de mais de uma cente- 
na de UCPs/Cooperativas, e 
consequente destruição de 20 mil 
postos de trabalho. 

(...) 
Que dizem os srs. deputados 

da ÂD e os srs. membros do Go- 
verno, quando um alto funcioná- 
rio do MAP, ex-Director Regio- 
nal da Agricultura do Alentejo 
vem, ele próprio, à luz do dia, 
denunciar que no MAP, na 
SEEA de João Goulão (e da dr.* 
Tapadinhas e eng." Prates Cane- 
las) se instalaram a alienação, as 
jogadas obscuras, o tráfico de in- 
fluências, as piruetas jurídico-po- 
lítico-fiduciárias? Tudo palavras 
exactas, do citado funcionário. 

(...) 

(Rogério Brito) 

Em 1.0 lugar - a prática dos go- 
vernos AD em matéria de oferta, 
conduziram à forte desaceleração 
em relação às licenças concedidas 
para a construção de habitação e 
houve ainda desaceleração sensí- 
vel ou acentuada em indicadores 
indirectos registados sobre a 
construção; 

Em 2.° lugar - os Municípios 
foram defraudados no seu finan- 
ciamento pela não aplicação da 
Lei de Finanças Locais - não ten- 
do os meios para adquirir solo, 
construir infra-estruturas, urba- 
nizar terrenos, não fizeram senão 
muito pouco do que era possível. 
A especulação imobiliária ganha 
com isso, os grandes promotores 
privados enriquecem em pouco, é 
um ver se te avias, há aqueles que 
enriquecem em operações que to- 
dos conhecem, mas a que, piedo- 
samente, fecham os olhos. Algu- 
mas Câmaras dirigidas pela AD 
sabem tanto destas negociatas do 
imobiliário que algumas têm refe- 

rido em público que é necessário 
que o segredo seja bem guardado, 
para que se seja a alma desses ne- 
gócios; 

Em 3.° lugar - os que procu- 
ram comprar ou arrendar casa sa- 
bem as que encontram. Sabem os 
esquemas montados e os juros 
elevadíssimos, apesar dos Progra- 
mas anunciados. Aponta-se a 
meta de construção de 50 000 fo- 
gos, mas para que preços? Mas 
para que grupos sociais? Os 
50 000 fogos, aliás, não são al- 
cançáveis nestas condições, com 
o FFH na situação que se conhe- 
ce, com as empresas de constru- 
ção de habitação, em variados ca- 
sos, em situação de menor eficá- 
cia e produtividade. O sr. Pri- 
meiro-Ministro neste seu canto 
de cisne que esta programa é, por 
esta prioridade. Nós confirma- 
mos que é prioritário o cresci- 
mento da habitação. O que nega- 
mos é que sejam estas as formas 
de a atacar (...). (Anselmo Aníbal) 

(...) 
A nível de Inspecção e Tribu- 

nais de Trabalho o que é que foi 
feito? 

Nada. Os processos acumu- 
lam-se às centenas de milhares 
nos Tribunais de Trabalho, a Ins- 
pecção continua no ram-ram que 
convém ao patronato e todo o 
aparelho é tratado como o paren- 
te pobre da justiça. 

Quanto ao flagelo do desem- 
prego a melhor forma de desmas- 
carar a demagogia da AD é ler um 
estudo publicado pelo Ministério 
das Finanças. 

Passo a citar: «O mercado de 
emprego continua a evoluir no 2.° 
trimestre de 1981 de forma desfa- 
vorável». E justifica-se tal afirma- 
ção com o aumento dos pedidos 
de emprego relativos a desempre- 
gados e com a descida sensível da 
oferta de emprego. Ou seja, cada 
vez mais desempregados e cada 
vez menos possibilidades de 
emprego. 

(...) 
Mas foi a AD aqui na Assem- 

bleia da República que votou 
contra um projecto-lel do PCP 
que visava alargar o subsídio de 
desemprego a todos aqueles que 
se viram privados dos seus salá- 
rios face ao encerramento e boi- 
cote patronal nas empresas e en- 
quanto esperam novo emprego. 
Õ Governo AD mente quando 
prometeu e promete agora maior 
justiça social. Veja-sc o que acon- 
tece com os contratos a prazo, 
autêntica chaga social que alastra 
por toda a parte. São 350 a 400 
mil trabalhadores que diariamen- 
te, mês a mês, conhecem a inse- 
gurança, a repressão e a ilegalida- 
de patronal numa espécie de vale 
tudo perante a inoperacionalida- 
de e paralisia dos Tribunais, da 
Inspecção de Trabalho e do Go- 
verno. Mas quando partidos da 
Oposição apresentaram nesta As- 
sembleia dois projectos-lei que 
visavam minorar os efeitos do re- 
gime de excepção, logo a AD se 
apressou a congelá-los por mui- 
tos meses à espera de poder alte- 
rar a lei dos despedimentos. 

POLITICA EXTERNA 

Com a esquadra da NATO 

têm estado no Tejo 

armas nucleares? 
*0 Programa reconhece a 

existência do agravamento 
da tensão internacional e aponta 
como primeiro objectivo «servir 
os interesses económicos, políti- 
cos e culturais de Portugal». Não 
diz, porém, uma palavra sobre a 
intensificação da corrida aos ar- 
mamentos, que está na raiz do 
agravamento da tensão interna- 
cional; não diz uma palavra sobre 
qual a contribuição de Portugal 
para o desanuviamento e para o 
desarmamento. A única medida 
que propõe para a política exter- 
na portuguesa é a de «se solidari- 
zar com as tentativas de reforço 
da Aliança Atlântica» — isto con- 
tra o Art." 7.° da Constituição da 
República que defende a dissolu- 
ção e não o reforço dos blocos 
militares. 

Esta é a resposta deste Gover- 
no às imposições do Governo dos 
Estados Unidos para o aumento 
dos orçamentos militares dos paí- 
ses da NATO, para o alargamen- 
to das acções militares (mano- 
bras) da NATO a regiões fora da 
zona da própria NATO e para as 
tentativas da inclusão da Espanha 
na NATO. Tudo isto visa, como 
é óbvio, o reforço deste bloco 
militar, por que se batem os 
falcões da Administração 
Reagan. 

(••;). 
Vários dirigentes políticos go- 

vernamentais socialistas, sociais- 
-democratas e até cristãos-demo- 
cratas de países da NATO, sob 
pressão da opinião pública dos 
seus países, têm-se pronunciado 
aberta e repetidamente por nego- 
ciações entre os Estados Unidos e 
a URSS sobre as armas nucleares, 
contra a instalação de mísseis na 

Europa, contra a bomba de neu- 
trões, na base das últimas pro- 
postas da União Soviética para 
tais negociações. 

Os países nórdicos trabalham 
para que o Norte da Europa seja 
declarado zona desnuclearizada. 
E ainda recentemente o Parla- 
mento holandês aprovou por 
maioria uma moção contra a ins- 
talação de mísseis nucleares ame- 
ricanos no seu território. 

Recentemente também numa 
reunião da Internacional Socialis- 
ta tomaram posição contra a 
Bomba de Neutrões os partidos 
socialistas dos Países Escandina- 
vos, da Bélgica, da Holanda, do 
Luxemburgo. Também a Juven- 
tude Social — Democrata Alemã 
e o Partido Social — Democrata 
da Holanda se pronunciaram 
contra a instalação de mísseis 
americanos nos seus territórios. 

(...) 
Da política dos governos da 

AD, que este Governo AD/Bal- 
semão/Freitas do Amaral se pro- 
põe prosseguir e intensificar, 
tudo o que se conhece são decla- 
rações que vão até à admissão da 
possibilidade da instalação de ar- 
mas nucleares americanas em 
Portugal, que assim se tornaria 
um alvo inevitável e que poderia 
ser destruído em poucos 
minutos. 

Que tem a dizer sobre isto o 
actual Governo, já que o Progra- 
ma é completamente omisso nes- 
te aspecto? 

Sendo certo que alguns barcos 
americanos que se encontram nas 
nossas águas, participando nas 
actuais manobras da NATO, têm 
capacidade para instalação e 
transporte de armas nucleares, 

sabe ou procurou ao menos o 
Governo saber se nesses barcos, 
que se encontram entre nós, exis- 
tem ou não armas nucleares?' 

(...) 
O Governo gaba-se no seu 

Programa do ponto alto que 
atravessam as relações com a Re- 
pública Popular de Angola, a Re- 
pública Popular de Moçambique, 
com a Guiné-Bissau, Cabo Verde 
e São Tomé e Príncipe e afirma 
3uc Portugal manterá e aprofun- 

ará essas relações. 
Ora este Governo não só dá 

guarida a inimigos declarados do 
povo angolano, como Coloca os 
meios de comunicação social es- 
tatizados como a TV ao serviço 
de tais indivíduos, como ainda 
sucedeu recentemente com um 
elemento da UNITA. 

São mais que equívocas as res- 
postas do Governo às perguntas 
que aqui foram feitas sopre o trá- 
fico cie armas para a África do 
Sul. 

' (■■•) 
Sobre a emigração e os múlti- 

plos problemas que afligem os 
emigrantes, o programa limita-se 
a um rol de promessas da AD, já 
conhecidas, mas nunca cumpri- 
das. Os emigrantes sabem, pela 
sua própria experiência, o que 
são na prática estas promessas de- 
magógicas da AD. Entretanto, é 
de sublinhar, que problema tão 
importante como o dos transpor- 
tes em épocas de férias, cujas de- 
ficiências foram ainda recente- 
mente mais um pesadelo para os 
emigrantes de visita a Portugal, 
não é sequer referido no pro- 
grama. 

(...) 
(Maria Alda Nogueira) 

(...) 
O segundo vector da política 

laboral deste Governo é a decla- 
ração bombástica de que irão dar 
total autonomia ao patronato e 
aos trabalhadores para diminuir 
entre si os conflitos. 

Falso neutralismo, senhor, 
presidente, senhores, deputados. 
No fundo o que a AD e o seu 
Governo querem dizer é que da- 
qui para diante sempre que os di- 
reitos e as liberdades fundamen- 
tais dos trabalhadores forem ata- 
cados, esteja o patronato descan- 
sado que da parte da Administra- 
ção Pública não haverá qualquer 
intervenção. Ou seja, quando a 
multinacional Beralt voltar a fa- 
zer lock-out nas Minas da Panas- 
queira, conte com o silêncio e 
compreensão do Governo AD- 
/Balsemão/Freitas do Amaral. 
Quando a ITT Standard Eléctrica 
desrespeita sistematicamente o 
parecer do Supremo Tribunal 
Administrativo para a reintegra- 
ção dos trabalhadores despedidos 
isso não é nada com o Governo, 
salvo se a multinacional pedir 
uma ajudinha para mandar a 
GNR impedir a entrada dos tra- 
balhadores a que foi feita justiça. 

(...) 
Vale a pena citar um dos ora- 

dores do Congresso das Activi- 
dades Económicas que textual- 
mente exige: «a modificação da 
lei da greve no sentido de ser con- 
siderada ilícita a greve política ou 
de solidariedade e permitida a 
"paralisação técnica da empresa" 
por parte dos\empresários»; «a 
redução dos direitos das comis- 
sões de trabalhadores que não de- 
veriam ter a possibilidade de se 
coordenar entre si»; «a liberaliza- 
ção dos despedimentos dos mem- 
bros dos CT's, delegados e diri- 
gentes sindicais»; a redução do 
subsídio de férias, uma maior pe- 
nalização das faltas por motivos 
familiares e a não obrigatoriedade 
de admissão dos trabalhadors ví- 
timas de despedimento conside- 
rado nulo». 

(...) 
(Jerónimo Sousa) 

(...) » 
A avaliar por várias decla- 

rações de vários membros do Go- 
verno, designadamente pelo se- 
nhor ministro do Trabalho, o que 
a AD pretende com a revisão da 
lei dos despedimentos, tem um 
sentido muito preciso e um ob- 
jectivo muito claro; - dar mais li- 
berdade aos grandes explorado- 
res, permitindo-lhes sempre des- 
pedir quando queiram e quem 
queiram, mesmo que a troco de 
uma mísera indemnização. 

No fundo, o que o Governo 
quer é os trabalhadores a prazo, 
no fundo, o que o Governo quer 
é dar mais tranquilidade aos gran- 
des capitalistas à custa da intran- 
quilidade dos trabalhadores. 

Quanto à lei da greve e à sua 
alteração, qualquer observador 
menos atento começará por ficar 
confundido e sem saber em quem 
acreditar: se no Primeiro-Minis- 
tro, que ameaça na prática com a 
sua extinção, se no ministro do 
Trabalho que, em entrevista n- 
cente, afirmou não pretender al- 
terar ou revogar a lei vigente. Dt 
qualquer forma, porque o FMI o 
impôs e porque Associações 
como a CIP o desejam, é natural 
que este Governo obedeça e é 
cora essa vontade política que os 
trabalhadores irão contar. 

Para a criação do clima neces- 
sário à alteração desta lei procu- 
ram os patrões e o seu Governo 
AD sem o conseguir fazer crer à 
opinião pública que os trabalha- 
dores e as suas associações de 
classe usam e abusam da lei 
vigente. 

(...) 
Ridículo, senhores ministros, 

senhores deputados da AD, é que 
os senhores dêem guarida a uma 
série de capitalistas incompeten- 
tes, àqueles que da especulação e 
do lucro fácil vivem, àqueles que 
sonegam os rendimentos e pro- 
duzem a fraude fiscal. Estes sim 
são os «parasitas sociais», porque 
à custa da exploração do povo e 
do País, vivem. 

(...) 
(Manuel Lopes) 

PESCA 

Permitido 

o contrabando 

de pescado 

^ (-) 
*1* Este é um Governo que 
não hesita em proibir os pescado- 
res da Costa da Caparica, Trafa- 
ria e Sesimbra de irem para a sua 
faina diária porque os grandes da 
NATO escolhem as áreas de pes- 
ca para fazerem exercícios com 
prejuízos em apetrechos destruí- 
dos e dias de pesca que ultrapas- 
sam já os 18 mil contos. Curvado 
perante a NATO, o Governo re- 
cusou-se até agora a garantir as 
justas indmnizações aos pescado- 
res lesados, ao mesmo tempo que 
força os pescadores do arrasto a 
recorrerem ã greve para obrigar o 
grande patronato a sentar-se na 
mesa das negociações. 

A esta luz, a referência feita no 
programa à legislação laboral, 
aparece como mais uma ameaça 
de privações dos direitos que os 
pescadores adquiriram nos anos 
de luta e em defesa dos quais têm 
de lutar de novo. 

Quanto a dizer-se que se regu- 
larizará a situação económica e fi- 
nanceira das empresas nacionali- 
zadas não passa de cinismo cróni- 
co de um secretário de Estado 
empenhado desde o início do I 
Governo Balsemão em oferecer 
tais empresas aos amiguinhos em- 
presários privados a preço de 
sucata. 

Isto quer se trate de empresas 
rentáveis como a Pescrul e a SRN 
quer se trate de empresas em difi- 
culdade como a SNAPA e a CPP. 

E a escandalosa operação vi- 
sando a desnacionalização da 
Pescrul? O Governo não respon- 
deu ao requerimento do Grupo 
Parlamentar do PCP que denun- 
ciou a inconstitucionalidade, 
■xmdo a nu a flagrante lesão dos 

interesses do Estado e as tentati- 
vas de entrega do mercado aos es- 
peculadores. Isso não é de estra- 
nhar sabendo-se que o Governo 
serve fielmente os interesses dos 
grupos de intermediários e arma- 
dores, que pretendem controlar 
totalmente o mercado nacional, e 
ao mesmo tempo com os navios 
dados de mão beijada, procede- 
rem ao contrabando do pescado, 
agora legalmente permitido, atra- 
vés do Decreto-Lei 1/81 e através 
da hipotética criação de socieda- 
des mistas. 

Mas neste caso concreto o pró- 
prio secretário das Pescas no seu 
escandaloso despacho reconhece 
que a Pescrul desfruta de situação 
económica e financeira razoável, 
reconhece que tem a implantação 
no meio piscatório do Algarve. 
Reconhece que foi a nacionaliza- 
ção da mesma que a recuperou, 
manteve e salvou da situação de 
falência em que os privados a co- 
locaram. E quer entregá-la a inte- 
resses privados? 

Onde está a patriótica ocupa- 
ção da nossa ZEE pelas frotas na- 
cionais? . 

Onde está o projecto da rede 
nacional de frio de apoio às pes- 
cas designadamente à pesca da 
sardinha. . . 

Onde está a recuperação das 
nossas grandes empresas naciona- 
lizadas, ao serviço de uma pouu- 
ca pesqueira de presença em ma 
res exteriores? 

Onde está o plano pesqueiro 
nacional para enquadrar toda a 
actividade numa perspectiva clara 
de recuperação da crise? 

(Carlos Espadinha) 
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Poder local 

DORL dá o exempln 

Avança a preparação 

da Conferência do PCP 

sobre Poder Local 

Na sequência da distri- 
buição do projecto de do- 
cumento-síntese em to- 
das as organizações do 
Partido para a Conferên- 
cia do PCP sobre o Poder 
Local, a realizar em Alma- 
da no próximo dia 18 de 
Outubro, a DORL do PCP 
avançou já com um deba- 
te sobre a questão, reali- 
zado no Centro de Traba- 
lho do Hotel Vitória, em 
Lisboa, no passado sába- 
do, e contando com a par- 
ticipação de várias deze- 
nas de camaradas, dele- 
gados eleitos à Conferên- 
cia. Na mesa que presidiu 
estavam os camaradas 
Luis Sá, da Comissão 
Central de Autarquias, 
Martins Coelho, do Exe- 
cutivo da DORL, Marrei- 
ros, da Amadora, Manuel 
Fernandes, da DORL e 
vereador em Torres Ve- 
dras, Dias Coelho do 
CLL, Daniel Branco, pre- 
sidente da Câmara Muni- 
cipal de Vila Franca de 
Xira, Júlio Vintém, da 
Azambuja, Nascimento, 

de Sintra; coordenou os 
trabalhos o camarada Ro- 
jado, de Vila Franca de 
Xira. 

Seria o camarada Ro- 
jado a abrir o debate com 
uma exposição donde 
ressaltou a necessidade- 
de dinamização a nível 
nacional dos trabalhos 
preparatórios da Confe- 
rência, tanto mais que, 
estando já entregue em 
todas as organizações o 
projecto de documento- 
-síntese para a Conferên- 
cia existe uma base real 
de trabalho. Foi igual- 
mente sublinhado pelo 
camarada Luis Sá, que 
apresentou o documento 
e desenvolveu algumas 
questões nele contidas, a 
necessidade de o discutir 
intensamente desde já e 
a nível de todo o Partido, 
nomeadamente os cama- 
radas ligados a esta fren- 
te de trabalho, após o que 
terá a sua forma definitiva 
dada por uma comissão 
de redacção, a qual con- 
templará as possíveis 

propostas de alteração 
que surjam. 

Foi recordado durante 
a reunião que este projec- 
to de documento-síntese 
emerge de cerca de 50 
documentos, mais de 400 
intervenções e dezenas 
de reuniões realizadas, 
em geral, com a presença 
de centenas de camara- 
das, o que significa a par- 
ticipação de milhares e 
milhares de pessoas na 
discussão desta frente de 
luta em que o Partido está 
empenhado. 

Apesar do «em cima da 
hora» que em certa medi- 
da condicionou a reunião 
e, como referiu o camara- 
da Martins Coelho, impe- ■ 
diu uma leitura atenta do 
projecto de documento- 
-síntese, durante a reu- 
nião de sábado já surgi- 
ram várias observações e 
sugestões que, embora 
todas mais ou menos fei- 
tas a título individual e ca- 
recidas ainda de aprofun- 
dada discussão nos res- 
pectivos organismos dos 
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intervenientes, enrique- 
ceu o debate e deu bem o 
tom que é preciso prosse- 
guir até à Conferência. 

Força, camaradas au- 
tarcas! Ao trabalho, que 

esta importante batalha 
começa a ganhar-se hoje, 
já, com a capacidade de 
organização e o dinamis- 
mo criador que caracteri- 
za o nosso Partido! 

APU em Miragaia aponta objectivos 

e define prioridades 

Miragaia é o nome de uma das freguesias ribeirinhas 
da cidade do Porto, que nas últimas semanas foi 
alvo das atenções da opinião pública e das forças 
políticas. A realização de eleições intercalares 
tornou-se a única saída possível para ultrapassar a 
situação criada pela incompetência e o desinteresse 
manifestos do anterior executivo de maioria «AO», 
motivos que a par de outros influenciaram 
justamente os resultados da votação. 
Entretanto, tais resultados assumiram de imediato 
um significado nacional: é que também através 
deles se manifesta cada vez com a maior veemência 
a impopularidade da coligação reaccionária. Os 
resultados eleitorais confirmam-no claramente: a 
«AD» perde 792 votos, passa de 1332 para 540, 
desce em percentagem de 35,2 para 22,1, enquanto o 
PS passa de 33,7 para 32,7 por cento, perdendo 476 
votos. A APU passa de 25,5 para 40,4 por cento, 
ganhando 12 votos absolutos. 

Os resultados da APU tes- 
temunham uma acção políti- 
ca de esclarecimento e mo- 
bilização das populações, 
um trabalho de unidade per- 
sistentemente levado a cabo 
e com empenhamento dos 
activistas da APU para a re- 
solução dos graves proble- 
mas da freguesia. Com tais 
resultados, o povo de Mira- 
gaia atribuiu à APU a res- 
ponsabilidade da direcção 
do trabalho de melhoramen- 
to de Miragaia. 

Para nos falar sobre as 
perspectivas de acção que a 
APU pensa levar a cabo, tro- 

cámos breves impressões 
com o camarada Joaquim 
Nascimento, cabeça da lista 
da APU vencedora das 
eleições do passado dia 13. 

— Quais são os proble- 
mas mais graves da fre- 
guesia? Que dificuldades 
terão que enfrentar? 

— Mais grave é o proble- 
ma da habitação. A fregue- 
sia é uma zona degradada 
da cidade, 80 por cento, se- 
não mais, dos edifícios estão 
em ruína, são coabitados e 
sobreocupados. Desta situa- 
ção resultam inúmeros pro- 
blemas de ordem social. O 

problema da juventude e da 
infância merece muita aten- 
ção. Há só um parque infan- 
til, os garotos passam todo o 
dia na rua, há acidentes. 

Depois, há problemas de 
arruamentos, de saneamen- 
to, o que existe é muito anti- 
go e causa constantemente 
problemas, a água e a luz, 

a construção de 236 fogos, 
exigiremos a sua concretiza- 
ção. Existem dois prédios, 
propriedade da Câmara, um 
na R. Armênia, outro na Cal- 
çada das Virtudes, que po- 
dem servir para habitação 
social, lutaremos por isso. 

Um problema que tentare- 
mos resolver de imediato é o 

Entrevista com Joaquim Nascimento, 
novo presidente da Junta de Freguesia 
de Miragaia 

embora não tão graves, são 
também questões preocu- 
pantes. 

— De que forma vão fa- 
zer face a esta situação, 
que prioridades estabe- 
lecer? 

— Por exemplo a questão 
da habitação, não depende 
inteiramente de nós. Nós po- 
demos alertar, denunciar, 
chamar a população a inter- 
vir junto da Câmara. 

Existe um comissariado 
para a renovação urbana da 
área da Ribeira — Barredo, 
reclamaremos a sua exten- 
ção a Miragaia. Existe um 
projecto da Associação de 
Moradores entregue na Câ- 
mara desde 1976, que prevê 

dos lavadouros, recuperan- 
do os que existem e cons- 
truindo mais. Isto porque as 
pessoas em casa não têm 
condições para lavar a 
roupa. 

O Horto, é um terreno de 
área enorme, propriedade 
municipal, um espaço livre 
imenso que está abandona- 
do, onde se poderá criar 
uma zona verde, parques in- 
fantis, existindo um edifício 
que poderia ser aproveitado 
como centro de convívio da 
terceira idade. O Horto, o 
seu aproveitamento, é muito 
importante. 

— De que meios vocês 
dispõem para concretizar 
esses projectos? 

— Bem, da Câmara não 
podemos esperar quase 
nada. Temos de trabalhar 
com a população e exigir da 
Câmara os meios paa a re- 
solução dos problemas. 

O apoio da população, a 
sua participação, é um meio 

"muito iftiportante. Com esse 
nós contamos. Depois te- 
mos 1500 contos, atribuídos. 
Roubaram-nos muito, 1500 
contos não chega paa nada. 

— E sobre os resultados 
eleitorais: foram uma sur- 
presa? 

— Não. Não foram surpre- 
sa. Só poderiam ter sido 
para quem não acompanhou 
o processo da queda do exe- 
cutivo e a campanha eleito- 
ral. A receptividade da popu- 
lação foi muito grande. Fizé- 
mos muitas iniciativas úteis. 
A gente transformou por 
completo o Horto. Fizémos 
porta-a-porta, para conhe- 
cer, discutir, ouvir. O nosso 
programa corresponde às 
aspirações, ao sentir das 
pessoas. Os elementos da 
lista são gente conhecida, 
querida da população. 

De qualquer forma, o 
apoio que temos não se tra- 
duziu numericamente, o 
nosso apoio é superior. Hou- 
ve muitas abstenções, que 
significaram uma abstenção 
consciente, na recúsa em 
votar «AD» e também PS. 

AD quer impedir 

Uberdade de 

na cidade de Lisboa 

A maioria AD na Câmara Municipal de Lisboa ensaiou na 
passada segunda-feira a primeira tentativa para fazer 
aprovar naquele órgão autárquico uma proposta 
gravemente limitativa e atentatória das liberdades de 
expressão e informação colectivas e individuais. 
A proposta, que não chegou a ser discutida, constitui um 
claro atropelo ao consignado no Artigo 37.° da 
Constituição da República e mais não visa do que 
cercear direitos fundamentais conquistados com a 
Revolução de Abril. 

Como se salienta num co- 
municado divulgado sobre o 
assunto pelo Comité Local 
de Lisboa do PCP, a pretex- 
to de uma eventual protec- 
ção às zonas circundantes 
do património cultural e 
arquitectónico da cidade e 
preservação de enquadra- 
mentos paisagísticos e 
ambientais, por conse- 
guinte, demagógica e hi- 
pocritamente à luz de prin- 
cípios e objectivos que 
são caros às forças demo- 
cráticas e à população de 
Lisboa, pretende a AD/A- 
becasis que se aprove em 
Câmara a proibição de afi- 
xação, colagem ou pintura 
de faixas, panos, cartazes 
ou outros dísticos em zo- 
nas da cidade que não de- 
limita e até nas árvores. 

A AD, faz notar o docu- 
mento, não tem o mínimo de 
autoridade moral ou outra 
para sequer abordar o tema 
da protecção do património, 
particularmente em Lisboa. 

Com efeito, recorda o 
CLL do PCP, são bem co- 
nhecidos do Povo portu- 
guês, e do povo de Lisboa 
em particular, os autênti- 
cos crimes cometidos pela 
AD/Abecasis contra o pa- 
trimónio cultural e arqui- 
tectónico da cidade: 

No Castelo de S. Jorge — 
onde acrescentou nova torre 
medieval construída no sé- 
culo XX e destruiu a Sala 
Ogival; 

— na Feira de Belém, au- 
têntico «mamarracho» colo- 
cado frente aos Jerónimos 
com «alto patrocínio» da 
AD/Abecasis e da Junta AD 
da Freguesia de Belém; 

— as famigeradas Torres 
do Tejo, que pretendia fazer 
edificar numa zona da cida- 
cfe extremamente sensível 
sob o ponto de vista urbanís- 
tico, paisagístico, sanitário e 
ambiental; 

— autorizações para de- 
molição, e concretização de 
choradas negociatas, de edi- 
fícios classificados de inte- 
resse público, como por 
exemplo o célebre caso do 
quarteirão da Av. da Repú- 
blica onde se situa a Paste- 

í ta- 

laria Versalhes e o edifício 
conhecido por SPOC/Soa- 
res Carneiro por ter servido 
de sede do derrotado candi- 
dato da AD à presidência da 
República, eíc., etc. 

Se outras razões não hou- 
vesse tanto bastaria para 
desconfiar deste súbito inte- 
resse da AD na preservação 
do que é do povo. 

Mas há mais. Há a ilegali- 
dade e inconstitucionalidade 
total da proposta que con- 
tém matéria da exclusiva 
competência da Assembleia, 
da República — direitos, li- 
berdades e garantias dos 
cidadãos. 

O balão de ensaio 

O que está em causa, no 
entanto, é bem diverso do 
enunciado na proposta. Tra- 
ta-se,como refere o docu- 
mento do CLL, do primeiro 
baião de ensaio da AD/A- 
becasis para novas inves- 
tidas nesta matéria, no que 
toca designadamente a 
restricções de propaganda 
política, sindical e outras, 
a fim de limitar ainda mais 
— para além do que já se 
pratica na RTP, RDP e ou- 
tros órgãos de comunica- 
ção social — as possibili- 
dades de as posições e 
pontos de vista do PCP, da 
APU, e de outras forças 
democráticas sobre a rui- 
nosa gestão AD/Abecasis 
chegarem ao conhecimen- 
to do povo de Lisboa. 

Além do mais cabe recor- 
dar que foi a AD que nos últi- 
mos actos eleitorais afixou a 
sua propaganda em monu- 
mentos nacionais, igrejas, 
capelas, edifícios públicos 
claramente identificados e 
edifícios ou conjuntos classi- 
ficados de interesse público. 
Não as forças democráticas, 
muito menos o PCP e a 
APU. 

Porque, como o CLL do 
PCP afirma, o PCP e a APU 
respeitam e respeitarão o 
património histórico, cul- 
tural, arquitectónico, pai- 
sagístico e ambienta! da 
cidade de Lisboa e lutam e 
lutarão contra todos os 

que, como a AD/Abecasis, 
contribuíram e contribuem 
para a sua delapidação e 
se querem apresentar ago- 
ra hipocritamente como 
arautos da sua defesa. 

Isto não significará contu- 
do a abdicação num só mo-, 
mento dos direitos e liberda- 
des de expressão e informa- 
ção ao povo da cidade de 
Lisboa, conquistada com o 
25 de Abril e consagrados 
na Constituição da Repúbli- 
ca Portuguesa. 

O revolucionador 
No estilo próprio do pre- 

sidente da Câmara de Lis- 
boa — decide, determina e 
manda publicar sem consul- 
tar a vereação — Kruz Abe- 
casis anunciou em conferên- 
cia de imprensa que as Tor- 
res do Tejo passaram a Tor- 
res de Benfica. 

A longa exposição com 
que tentou justificar a mu- 
dança deu para afirmar a 
sua intenção de ir «revolu- 
cionar» Lisboa, mas não 
para convencer das razões 
da mudança. Compreende- 
-se, pois traía-se, na verda- 
de, de uma (mais uma) der- 
rota dos projectos AD e um 
sério revés com uma opera- 
ção que era apresentada 
como ponto maior da propa- 
ganda da AD em Lisboa. 

E trata-se, sobretudo, de 
uma vitória da população de 
Lisboa. 

Mas se mudaram as tor- 
res não mudaram as in- 
tenções, como aliás alerta 
um comunicado da APU so- 
bre o assunto. Porque a AD 
insiste em «terciarizar» a 
zona de Alcântara e da 
Avenida de Ceuta, o que 
significa na prática procu- 
rar manter ali, por outras 
formas, a perspectiva dos 
desastrosos efeitos, no- 
meadamente de tráfego e 
esmagamento dos peque- 
nos e médios comercian- 
tes, que as Torres do Tejo 
provocariam. É imperioso 
travar também tais propó- 
sitos. 

«Revolucionar» a cida- 
de, significa para a AD — 
alerta a APÚ — a sua pro- 
gressiva destruição e des- 
caracterização da sua ima- 
gem, entregá-la aos gran- 
des interesses privados 
nacionais e estrangeiros, 
delapidar o seu patri- 
mónio. 

É preciso impedi-lo. É pre- 
ciso salvar Lisboa. É cada 
vez mais urgente uma alter- 
nativa democrática na cida- 
de e no país. 

W1L': 

' Ê. fep í ' ■ 

Jr* 

"■ m I ® - 

láál 

St? Ildefonso (Porto) 

Novas eleições 

é a solução 

A incompetência, a corrupção, as ilegalidades, o 
desinteresse, são alguns dos traços que têm 
caracterizado a actuação da AD nas autarquias da 
cidade. 
Duas freguesias recorreram a eleições suplementares; 
Sé e Miragaia. Esta é também a solução preconizada 
pela APU para a difícil situação que se vive nos órgãos 
locais da freguesia de St.0 Ildefonso, no Porto. 

A Assembleia de Fregue- 
sia de maioria AD recusou 
sempre as propostas cons- 
trutivas da oposição, espe- 
cialmente da APU, sem nun- 
ca ter apresentado propos- 
tas suas. Desde a incapaci- 
dade de dirigir uma reunião 
à falta de actas, passando 
pela não convocação dentro 
dos prazos das assem- 
bleias, e pela permissão da 
continuidade em funções do 
executivo sem que esta 
aprecie o seu programa de 
actividades, tudo acontece 
nesta Assembleia de Fre- 
guesia. 

O presidente do executivo 
afastou-se do Porto, por ra- 
zões profissionais, sem pro- 
mover a sua substituição. 
Atestados, cheques, outros 
documentos, amontoaram- 
-se. Sem assinatura do pre- 
sidente não podiam seguir o 
andamento normal. 

O executivo não realizou 
reuniões públicas, não apre- 
sentou plano de actividades, 

não administrou os serviços 
da freguesia, não prestou 
contas nem informações, e 
por fim abandona as suas 
funções, sem esclarecer ca- 
sos como o do ofício do MAS 
que reclama o não apareci- 
mento de um subsídio de 
700 contos nos orçamentos 
e o da admissão de pessoal 
sem concurso público. 

A situação é neste órgão 
de tal maneira caótica que 
como nos disse Fernando 
Ribeiro, eleito da APU na 
AF, «chega uma altura em 
que nem se sabia quem ti- 
nha condições de continuar 
o mandato, quem o tinha 
perdido, não se sabia, enfim, 
a composição exacta da As- 
sembleia». 

A AD tenta no seu seio en- 
contrar uma solução mas 
isso não será fácil, pois o 
CDS tenta demarcar-se do 
executivo PPD e conspira no 
sentido de elementos seus 
ocuparem o lugar de presi- 
dente. 

Na última Assembleia de 
Freguesia, em 15 de Setem- 
bro, dos 11 eleitos da AD, 
apenas 6 estavam presen- 
tes. As presenças da APU e 
do PS somavam 7. Assim, 
foram derrotadas as suas 
propostas para eleição da 
mesa da AF e de Executivo. 

Na sua intervenção nesta 
reunião a APU afirmou: 

«A gravidade dos aconte- 
cimentos, as ilegalidades co- 
metidas, a demonstração da 
mais cabal incapacidade e 
desinteresse não se compa- 
decem com qualquer solu- 
ção de circunstância. A AD 
faliu». 

Fernando Ribeiro disse 
sobre a solução preconizada 
pela APU; «Pensamos que a 
única solução que resta à 
maioria é a sua auto-demis- 
são. Assim, a APU exigirá 
publicamente a dissolução 
da AF, a marcação de novas 
eleições e a nomeação de 
uma Comissão Administrati- 
va fora da área da AD». 

Santo Ildefonso: mais uma 
autarquia que cairá de po- 
dre. Do podre da política AD, 
de que já caíram duas autar- 
quias do Porto, do podre de 
que estão corroídas muitas 
outras inclusivé a Câmara. 
Afinal, do podre do Governo 
«AD» deste país. 

Eleições em Belém 

por incompetência da «AD» 

v . 

• A distância que vai da demagogia às acções concretas 

em favor das populações 

Os moradores da freguesia de Santa Maria de Belém voltam às 
urnas no próximo dia 25 de Outubro para eleger os seus 
representantes na Assembleia de Freguesia. 

As eleições intercalares, para 
um mandato de um ano, foram 
provocados pelo abandono da 
maioria AD da anterior Assem- 
bleia, num reconhecimento da 
sua própria incompetência e in- 
capacidade ppra gerir os inte- 
resses da freguesia. Esta situa- 
ção provocou a paralisação dos 
órgãos autárquicos durante 
quase um ano, enquanto a Co- 
missão Administrativa, cozinha- 
da pela AD na Câmara Munici- 
pal de Lisboa para assegurar os 
assuntos correntes da fregue- 
sia, afastava completamente as 
forças democráticas dos órgãos 
de poder local para que foram 
eleitas. 

Durante quase um ano as 
forças democráticas, desig- 
nadamente a APU, foram im- 
pedidas de fiscalizar os actos 
da Junta e de apresentar e 
discutir ali os problemas e ca- 
rências da população e de 
pressionar os órgãos compe- 
tentes para a sua resolução - 
denuncia um comunicado da 
APU da freguesia de Belém. 

Como a APU recorda, a ac- 
ção da AD durante o seu man- 
dato em Belém não podia ser 
mais negativa. Um breve parale- 
lo entre o que prometeu e o que 

fez constitui o melhor retrato 
que dela se pode fazer. 

No domínio da habitação a 
AD comprometeu-se a fazer um 
levantamento do número de ca- 
sas degradadas e a trabalhar na 
sua recuperação. Dois anos de- 
pois, as casas degradadas, prin- 
cipalmente as municipais, estão 
ainda mais degradadas. 

Para a infância e terceira ida- 
de haveria uma creche-infantá- 
rio e um lar de idosos, a cons- 
truir num terreno que é proprie- 
dade da Junta, localizado junto 
ao cinema Restelo. A constru- 
ção do lar e da creche não foi 
sequer iniciada. É legítimo pen- 
sar que os eleitos da AD anda- 
ram por demais ocupados na 
construção da famigerada Feira 
de Belém, onde se enterraram 
para cima de vinte mil contos, 
verba «apenas» vinte vezes su- 
perior à que é atribuída à Junta 
de Freguesia pela Lei das Fi- 
nanças Locais. 

No que se refere ao sanea- 
mento básico o programa da'AD 
era aliciante: construção de bal- 
neários e lavadouros públicos 
na Vila Correia, Irmão Pobre e 
outros locais não discriminados, 
para além do levantamento das 
canalizações de água e esgotos 

em mau estado e respectiva 
substituição. Pena foi que nada 
tivesse sido feito... 

Outro tanto se pode dizer em 
relação â prometida assistência 
às crianças deficientes. Como a 
APU faz notar, nem sequer o 
Ano Internacional do Defi- 
ciente sensibilizou esta junta 
AD a tomar qualquer iniciativa 
ou a colaborar nas que foram 
levadas a cabo este ano. 

Pródiga em promessas foi a 
actividade anunciada nos domí- 
nios da educação, cultura e en- 
sino. O projecto incluía a cedên- 
cia de livros de estudo para 
crianças mais desfavorecidas, 
ofertas de um conjunto de disci- 
plinas para aperfeiçoamento 
sem carácter oficial, bem como 
o aproveitamento das insta- 
lações do Belém Clube para o 
fomento do teatro e da dança. 

Teria sido bonito... se se ti- 
vesse feito. Sem vocação, capa- 
cidade ou simples vontade para 

APU 

POMOUNIDO 
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o fazer, a AD, como é seu hábi- 
to, ficou-se pela demagogia. 

O que fez a APU, 
mesmo de fora 

Como o documento da APU 
salienta,as propostas do Povo 
Unido na Assembleia de Fre- 
guesia de Belém foram sempre 
contrariadas pela maioria abso- 
luta da AD. Assim, e porque o 
objectivo da Aliança Povo Unido 
é defender os interesses da po- 
pulação, os eleitos voltaram a 
sua acção para o exterior e de- 
senvolveram todo um trabalho 
através das várias visitas 
efectuadas às zonas carencia- 
das da Freguesia, onde esti- 
veram presentes além dos 
eleitos da APU o vereador da 
Câmara Municipal de Lisboa, 
eng.0 Cunha Serra. 

Do contacto directo com a 
população e como corolário 
desta acção, alguns dos pro- 

Freguesia de 

ELEIÇÕES: 

blemas foram resolvidos, 
como remoção de lixeiras, a 
instalação de cabine telefóni- 
ca, reparação de arruamentos 
e muitos outros que tendo 
sido denunciados se encon- 
tram nas gavetas dos respon- 
sáveis da AD na Junta e Câ- 
mara Municipal de Lisboa. 

É de esperar que com a cam- 
panha eleitoral na freguesia de 
Belém voltem de novo os ven- 
dedores de promessas e caça- 
dores de votos. A esses a popu- 
lação deve pedir contas das 
obras que garantiu fazer e não 
fez, dos dinheiros que foram 
gastos não se sabe como nem 
com quê. 

Pedir contas dos actos, não 
palavras. 

Para que em 25 de Outubro 
os votos dos eleitores de Belém 
sirvam para colocar na Fregue- 
sia de Beiém as pessoas hones- 
tas e dispostas a trabalhar de 
que carece para a resolução 
dos problemas da população. 

BELÉM 

25 Outubro 
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Proletários de todos os países: UNI-VOS! 

Internacional 

Etiópia constrói o futuro 

Um plano de dez anos 

de transição para o socialismo 

«Esta festa de patriotismo e confiança, sob um sol 
esplendoroso, reflectia sem dúvida uma grande ligação do povo 
à revolução e uma expressiva manifestação de apoio ao 
governo revolucionário» —declarou ao «Avante!» o camarada 
Jorge Araújo, do Secretariado do CC do PCP, que, juntamente 
com ocamarada Rogério de Carvalho do CC do PCP 
representou o nosso partido nas comemorações em Adis- 
-Abeba do 7.° aniversário da Revolução Etíope, 
«Testemunhava, ao mesmo tempo, de forma elucidativa - 
continuou - a saída definitiva da fase de anarquia e de terror por 
que há ainda bem poucos anos (segundo testemunho de 
camaradas que integraram anteriores delegações) a Revolução 
Etíope tivera de passar. Agora, pode verificar-se facilmente 
como o clima de insegurança e de guerra foi substituído pela 
estabelidade, pela ordem, pela confiança na revolução- 

pais instituições comerciais e fi- 
nanceiras. 

Estas importantes medidas 
de fundo, permitiram já melho- 
rias nas condições de vida do 
povo, em todos os planos sensí- 
veis: alimentação, habitação, 
saúde... Só a título exemplificati- 
vo: foi anunciado que no piano 
de guerra total contra o analfa- 
betismo, já se conseguiu fazer 

bem conseguido para a criação 
de grandes organizações da 
massas (sindicatos; campone- 
ses; mulheres; juventude; co- 
missões de moradores, etc.). 

A intervenção do Presidente 
Mengistru destacou, sobretudo, 
os grandes temas da actividade 
para o imediato: a formação do 
Partido; a construção de uma 
economia forte; a consolidação 

- Podes dar-nos uma ima- 
gem sucinta do que foram as 
comemorações? 

As comemorações do 7.° ani- 
versário da Revolução Etíope 
consistiram em três actos princi- 
pais: uma grande concentração 
com desfile; um espectáculo 
cultural com a apresentação de 
folclore das várias regiões do 
país; e uma recepção no Palá- 
cio Nacional. 

A concentração foi uma gran- 
de manifestação de massas. 
Realizou-se na Praça da Revo- 
lução, situada no coração de 
Adis-Abeba. Centenas de milha- 
res de pessoas puderam mani- 
festar assim a sua identificação 
com a revolução e com os seus 
dirigentes. Enquanto numa ban- 
cada alguns milhares de jovens 
formavam um mosaico onde su- 
cessivamente surgiam palavras 
de ordem e símbolos patrióticos, 
realizou-se um desfile muito co- 
lorido e bem organizado, aberto 
por um grupo numeroso de 
crianças órfãs de combatentes 
caídos em defesa da revolução. 

Desfilaram representantes 
das principais organizações de 
massas, grupos compactos de 
operários e camponeses e, por 
fim, destacamentos dos vários 
ramos das Forças Armadas, 
- Que nos podes dizer da 

nossa participação nas come- 
morações? 

A nossa participação nas co- 
memorações verificou-se no 
quadro das relações fraternais 
existentes entre o Partido Co- 
munista Português e a Comis- 
são para a Organização do Par- 
tido dos Trabablhadores da 
Etiópia, expressão elevada da 
amizade entre o povo português 
e o povo etíope, dois povos que, 
por coincidência feliz, se liberta- 
rem no mesmo ano - 1974 - de 
prolongadas e cruéis ditaduras. 

Foi com muita satisfação que 
pudemos levar ao CC da COP- 
IE as saudações do CC do PCP 
e testemunhar a nossa solida- 
riedade e apoio à revolução 
etíope, com a nossa presença 
nas comemorações do seu 7.° 
anversário, ao lado de dele- 
gações de muitos Estados, de 
muitos partidos, de muitas orga- 

nizações e movimentos revolu- 
cionários. 

-Que balanço se pode fazer 
dos passos dados pela revo- 
lução no último período? 

A revolução etíope provocou 
radicais transformações socioe- 
conómicas. Marcou a queda da 
monarquia, o fim do sistema 
feudal decadente que simboliza- 
va milhares de anos de explora- 
ção e de opressão. 

O poder revolucionário, em 
poucos anos, tomou medidas 
importantes em benefício do 
povo. 

Lançou uma campanha de 
politização, organização e edu- 
cação das massas rurais, cam- 
panha que durou dois anos e 
envolveu 60 000 estudantes, 
professores e militares. 

Lançou as bases da Reforma 
Agrária. 

Procedeu à nacionalização da 
maior parte dos meios de produ- 
ção e de distribuição, das pnnci- 

« Entrevista com o camarada Jorge Araújo, 
que chefiou a delegação do PCP presente 
em Adis-Abeba nas comemorações do 7.° 
aniversário da revolução de 1974 

baixar a taxa de 93% (1974) 
para 65%. 

Na única intervenção das co- 
memorações do 7.° aniversário, 
o Presidente Mengistru Haile- 
-Mahan, depois de um balanço 
sumário das principais fases por 
que passou a revolução nestes 
7 anos, deteve-se na demons- 
tração das razões de confiança 
quanto ao progresso das trans- 
formações que se estão a pro- 
duzir na Etiópia Socialista. 

Referiu a importância particu- 
lar das questões organizativas 
nesta fase da revolução, subli- 
nhando os passos positivos da- 
dos até agora: rápida implanta- 
ção da COPIE, com muitas ac- 
tividades já desenvolvidas no 
caminho da formação do Partido 
do povo trabalhador (um partido 
marxista-leninista); o esforço 

das forças de defesa nacional; a 
irradicação dos problemas so- 
ciais mais graves; a poupança 
dos recursos nacionais e o com- 
bate à corrupção. 

Foi anunciado que está em 
preparação um plano de dez 
anos para a fase de transição 
para o socialismo. 

- A constituição do Partido 
dos Trabalhadores é uma ta- 
refa fundamental. Que passos 
já foram dados nesse 
sentido? 

Nas condições objetivas de 
1974, à falta de uma força políti- 
ca organizada ou de um partido 
revolucionário, a coordenação e 
direcção da revolução popular 
pertenceu às Forças Armadas 
Patrióticas. 

Entretanto, as exigências de 
direcção do processo revolucio- 

nário colocaram desde logo a 
necessidade de um partido da 
classe operária. Foram feitas di- 
versas tentativas para a sua 
criação a partir das diferentes 
organizações que se reclama- 
vam do marxismo-leninismo. 
Tais tentativas não resultaram. 
E foi então constituída uma Co- 
missão Organizadora do Partido 
dos Trabalhadores da Etiópia, 
em 1979. De então para cá, a 
COPTE tem desempenhado 
bem as suas funções, procuran- 
do estruturar a formação de um 
futuro partido, na sequência da 
criação de grandes organi- 
zações de classe onde a unida- 
de dos comunistas e a sua liga- 
ção com as massas se fortale- 
cem rapidamente. 

A formação do partido é hoje 
colocada, no plano político, 
como um passo histórico impor- 
tante e uma tarefa a cumprir. 

- Qual a importância da Re- 
forma Agrária nas condições 
que se vivem na Etiópia? 

A Reforma Agrária foi a medi- 
da decisiva na luta pela abolição 
do sistema de exploração feu- 
dal. Em 1974, das terras aráveis 
do país 65% pertenciam a um 
pequeno número de membros 
da família real e da nobreza feu- 
dal, e 30% eram propriedade do 
alto clero. O campesinato etíope 
estava sujeito a um sistema de 
exploração, de repressão, de 
grande miséria e sofrimento. Ex- 
pressão trágica desse sistema, 
é o facto de só em 1973/74 te- 
rem morrido, devido à seca e à 
fome, 200 00 camponeses nos 
campos da Etiópia. 

Em Março de 1975, foram na- 
cionalizadas e entregues as ter- 
ras rurais.Tal medida permitiu a 
criação de associações de cam- 
poneses que ultrapassam já as 
25 000, com mais de 8 000 000 
de filiados. Estas associações 
facilitaram a criação das coope- 
rativas, bases da produção so- • 
cialista, que estão em processo 
de desenvolvimento. i 

- Prosseguem as arruaças 
do imperialismo? 

A Revolução teve que defron- 
tar inimigos internos e externos 
e lutar simultâneamente em vá- 
rias frentes. 
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Ò Presidente Mengistru Haile-Mariam discursando nas comemorações 
do 7.° aniversário da revolução 

No plano interno, foi dura a 
luta contra a reacção dos se- 
nhores feudais, contra os gru- 
pos da pequena burguesia 
pseudo-revolucionária e contra 
outros colaboradores da reac- 
ção e do imerialismo. 

No norte do país, a questão 
da Eritreia foi também um grave 
problema. O programa da Revo- 

lução Democrática e Nacional 
garantia a autodeterminação às 
diferentes nacionalidades da 
Etiópia, e nessa base política fo- 
ram feitos esforços de paz, sem- 
pre dificultados pela influência 
do imperialismo e dos regimes 
reaccionários árabes nessa re- 
gião de grande importância es- 
tretégica. 

Na fronteira Leste e Sul, a Re- 
volução Etíope teve que enfren- 
tar a agressão da Somália, sus- 
tentada e encorajada, em parti- 
cular, pelo imperialismo ameri- 
cano. 

As agressões foram repeli- 
das, mas continuam a verificar- 
-se provocações. 

O imperialismo e a reacção 
internacional não deixarão de 
manifestar a sua hostilidade e 
inimizade a uma revolução com 
um tão profundo carácter de 
massas. E tudo continuarão a 
fazer na tentativa de a estran- 
gular. 

Para conjurar estas ameaças 
do imperialismo, a revolução 
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A grandiosa concentração na Praça da Revolução, no centro de Adis-Abeba, envolveu a participação de centenas de milhares de pessoas 
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etíope conta, em primeiro lugar, 
com a sua própria força. Mas 
conta também com importantes 
apoios internacionais; com a 
ajuda dos países socialistas, no- 
meadamente da URSS, de 
Cuba e do lemen; com a solida- 
riedade militante de todas as 
forças progressistas e revolucio- 
nárias. 

-Quais são as perspectivas 
imediatas da Revolução? 

Como nos foi possível obser- 
var, a Revolução na Etiópia res- 
pira bem. É manifesto que, após 
7 anos de luta muito séria, a 
questão do poder está resolvida 
e que se torna possível agora 
um profundo empenhamento re- 
volucionário na tarefa de re- 
construção económica do país. 
Nota-se desde já o lançamento 
de uma campanha ideológica e 
organizativa de preparação das 
massas para a sua participação 
activa nessa tarefa. 

Os sinais de probreza, as 
marcas de uma herança de ni- 
séria do povo, são evidentes por 
todo o lado. 

As condições económicas e 
culturais de partida para esse 
grande esforço de reconstrução 
são muito atrasadas. A perssis- 
tência de formas de ideologia 
feudal, as tendências pseudo- 
-revolucionárias da pequena 
burguesia radical, apesar dos 
duros combates destes 7 anos, 
poderão ainda internamente 
oferecer alguma resistência ao 
processo revolucionário. Mas há 
avanços muito sólidos, há uma 
manifesta determinação, por 
parte dos dirigentes políticos e 
das Forças Armadas, de apro- 
fundar as conquistas populares, 
de fazer respeitar a soberania e 
a integridade territorial da Etió- 
pia Socialista. Vontade que, 
tudo o indica, está a ser cres- 
centemente correspondida pe- 
las massas. 

A juntar a estes, é factor posi- 
tivo referir a correcção das 
alianças externas, baseadas 
numa política que distingue bem 
entre os amigos e os inimigos 
de classe. 

São condições importantes 
para que, apesar das dificulda- 
des e perigos internos e exter- 
nos, a Etiópia siga em frente, 
decididamente, no caminho da 
construção de uma sociedade 
socialista. 
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Solidariedade com os povos 

Palestiniano e Libanês 

SiiPfeBte». 
A política agressiva de Israel instalou um clima de terror no sul do 
Líbano 

Convocada pelas or- 
ganizações populares da 
Palestina, realizou-se em 
Beirute, capital do Líba- 
no, de 10 a 12 de Setem- 
bro (como foi referido no 
«Avante»! anterior) uma 
Conferência Internacional 
de Solidariedade com os 
Povos Palestiniano e 
Libanês. 

A Conferência — que 
contou com a participa- 
ção de representantes de 
países de todo o mundo, 
organizações progressis- 

tas e populares, de defe- 
sa da paz, organizações 
de amizade e partidos po- 
líticos, e incluiu uma dele- 
gação portuguesa, consti- 
tuída por Carrreira Mar- 
ques, do PCP, Jorge Le- 
mos, em representação 
do Movimento da Paz, e 
Vasco Graça, do Sindica- 
to dos Professores de Lis- 
boa — covocada com ca- 
racter de emergência, 
face ao ataque genocida 
do populoso bairro de 
Fakhani, em Beirute, de- 

monstrou uma vez mais, 
há poucos dias, a sua ple- 
na actualidade: três car- 
ros armadilhados explodi- 
ram em Beirute provocan- 
do mais mortos e feridos. 

A delegação portu- 
guesa participou nos tra- 
balhos da Conferência 
com três intervenções, 
contactou com várias or- 
ganizações palestinianas, 
movimentos e partidos 
políticos dos países do 
Médio Oriente. Foi recebi- 
da pelo dirigente da OLP, 

Imperialismo norte-americano, 

responsável da situação no Médio Oriente 

- denuncia Declaração Final- de Beirute 

A Conferência Interna- 
cional de Solidariedade 
com os Povos Palestinia- 
no e Libanês, aprovou 
um documento final que, 
destacando o massacre 
de Julho, em Beirute, 
efectuado pela aviação 
sionista, denuncia vigoro- 
samente as responsabili- 
dades do imperialismo 
norte-americano pela si- 
tuação dramática que se 
vive na zona e reafirma a 
total solidariedade com 
os povos palestiniano e 
libanês. 

«A Conferência é de 
opinião que a agressão 
de Julho foi planeada e 
executada com a total co- 
nivência e encorajamen- 
to do imperialismo norte- 
-americano — afirma-se 
na Declaração Final. 
Constitui uma séria esca- 
lada das conspirações 
contra os movimentos 
árabes de libertação na- 
cional, e em particular 
contra os povos libanês e 
palestiniano. Trata-se de 
um importante passo na 

conspiração Imperialista 
contra os povos do Médio 
Oriente. Foi precedida 
pelo espectacular ataque 
israelita contra a central 
nuclear do Iraque e se- 
guida de provocações e 
violações da soberania lí- 
bia, por parte dos Esta- 
dos Unidos e o derrube 
de dois aviões libaneses. 
Estas três acções reali- 
zadas num curto período 
confirmam uma vez mais 
o acentuado carácter 
agressivo da administra- 
ção Reagan. Confirmam 
por outro lado que os Es- 
tados Unidos são o cen- 
tro do terrorismo interna- 
cional, usando as suas 
instalações militares, a 
milhares de quilómetros 
das fronteiras dos EUA 
contra os que lutam pela 
liberdade, a independên- 
cia e o progresso». 

Como é também de- 
nunciado na Declaração 
Final, a agressão de Ju- 
lho insere-se na «escala- 
da das acções agressi- 
vas do imperialismo no 

Médio Oriente, no Ocea- 
no Índico, no Golfo Arábi- 
co e noutras partes do 
mundo. O peso imenso 
das instalações militares 
norte-americanas a nível 
mundial, o incremento da 
tensão internacional, a 
formação das Forças de 
Intervenção Rápida, o 
estabelecimento de no- 
vas bases militares norte- 
-americanas na Somália, 
Egipto, Oman e Kenya, a 
expansão da base nu- 
clear de Diego Garcia, a 
deslocação das frotas 
dos EUA para o Mediter- 
râneo, o Oceano Índico e 
o Golfo, a decisão da 
NATO de colocar na Eu- 
ropa Ocidental os Pers- 
hing 2 e os mísseis Crui- 
se e a produção da bom- 
ba de neutrões, são os 
factos mais salientes 
desta escalada agressiva 
do imperialismo». 

Num apelo à condena- 
ção da política imperialis- 
ta e à solidariedade com 
os povos do Líbano e da 
Palestina, a Conferência 

denuncia ainda, na sua 
Declaração Final: «O 
problema do Líbano, e a 
agonia do povo libanês 
foram fabricados pelos 
EUA e por Israel. O seu 
objectivo é a divisão do 
Líbano e a criação de pe- 
quenos Estados sectá- 
rios com o objectivo de 
desferir um golpe fatal 
contra o movimento de li- 
bertação árabe, fragmen- 
tando a unidade deste 

, movimento, dispersando- 
-o em pequenas frentes 
de batalha secundárias 
alheias ao inimigo princi- 
pal representado por Is- 
rael e oelo imperialismo 
mundial encabeçado 
pelos Estados Unidos. 
Neste contexto, os objec- 
tivos das forças inimigas 
no Líbano concretlzam- 
-se através da intensifica- 
ção de acções militares e 
policiais contra as forças 
progressivas para neu- 
tralizar a sua eficácia e 
enfraquecer a sua firme- 
za, abrindo caminho à 
planeada fragmentação e 

sionização do Líbano que 
afastasse, o Líbano do 
confronto Árabe-lsrael». 

Por outro lado a Confe- 
rência condena firme- 
mente «a escalada da re- 
pressão e as práticas 
opressivas de Israel con- 
tra a população nos terri- 
tórios palestinianos ocu- 
pados e outros territórios 
árabes ocupados, no- 
meadamente a liquida- 
ção física, a expropriação 
da terra, o estabeleci- 
mento de colonatos, a 
demolição de casas, de- 
portação de cidadãos 
(particularmente os que 
foram eleitos e os diri- 
gentes), alterações de- 
mográficas e geográficas 
e a profanação e esca- 
vações em lugares sa- 
grados. A Conferência la- 
menta particularmente o 
tratamento inumano de 
milhares de prisioneiros 
palestinianos em Israel, 
que foi por diversas ve- 
zes condenado pelas 
Nações Unidas». 

Yasser Arafat, que frisou 
a importância da solida- 
riedade do povo portu- 
guês. 

Os representantes do 
nosso país na Conferên- 
cia tiveram a oportunida- 
de de visitar Nabtyhia- 
uma aldeia destruída, dia- 
riamente bombardeada, 
localizada na fronteira 
sul, com grande concen- 
tração de forças armadas 
palestinianas e dos pa- 
triotas libaneses. Um 
exemplo da política crimi- 
nosa de Israel, e também 
do heroísmo das forças 
progressistas do Líbano e 
dos palestinianos. 

Dois factos eslarece- 
dores; um edifício isola- 
do, inconfundível, uma 
escola normalmente fre- 
quentada por cerca de 
500 crianças. Bombar- 
deada pelos aviões israe- 
litas, morrera 50 crianças, 
300 ficaram feridas. O as- 
sassínio foi deliberado — 
o ataque verificou-se du- 
rante o dia, à hora do fun- 
cionamento de aulas. Ou- 
tro exemplo; um dos ob- 
jectivos dos sionistas é 
cortar as vias de comuni- 
cação, impedindo assim 
os abastecimentos para 
abrir caminho à ocupa- 
ção. Num dos últimos 
raids aéreos todas as 
pontes da zona foram 
destruídas. A sua recons- 
trução, porém, demorou 
apenas uma semana. 

Esta batalha quotidia- 
na por manter a vida onde 
as forças reaccionárias a 
querem aniquilar, este es- 
forço de reconstrução 
permanente — caracteri- 
za de forma exemplar a 
acção da OLP e das for- 
ças progressistas do Lí- 
bano, é garantia da vitória 
da justa causa palesti- 
niana. 

8.° aniversário 

da República 

da Guiné-Bissau 

Comemora-se hoje, 24 
de Setembro, o 8.° ani- 
versário da proclamação 
da República da Guiné- 
-Bissau. A embaixada da 
Guiné-Bissau em Portu- 
gal decidiu assinalar esta 
data histórica com um 
programa que teve início 
dia 22 e terminará dia 26, 
incluindo uma exposição 
de arte popular no Palá- 
cio Foz, um sarau cultural 
no Teatro Maria Matos 
(realizado na noite de on- 
tem), uma sessão sole- 
ne, hoje, às 21 e 30, no 
Teatro S. Luís (em que 
será lida uma mensagem 
do presidente do Conse- 
lho da Revolução, João 
Bernardo Vieira (Nino), 
intervindo o embaixador, 
um representante da co- 
munidade guineense em 
Portugal e um membro 
da Associação de Amiza- 
de) e, para encerrar, um 
baile no Pavilhão dos 
Desportos, dia 26. 

Um dos objectivos des- 
ta semana comemorati- 

va, para além da sua di- 
mensão política, de apro- 
ximação entre os povos 
dos dois países, é, se- 
gundo palavras do em- 
baixador, Leonel Vieira, 
dar uma imagem da vida 
cultural do povo guineen- 
se, pois, como afirmou, 
«consideramos que a 
cultura é uma forma de 
realização do homem». 

Também a Associação 
de Amizade Portugal- 
/Guiné-Bissau comemora 
o 24 de Setembro, com 
uma sessão comemorati- 
va a realizar hoje, dia 24, 
na sua sede, pelas 18.30, 
que inclui uma exposição 
fotográfica e a passagem 
de um filme sobre África. 
Nesta sessão realizar-se- 
-á a cerimónia de encer- 
ramento da Campanha 
de Solidariedade para 
com as crianças da Re- 
pública da Guiné-Bissau, 
que a Associação organi- 
zou durante o ano de 
1980/81. 
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16 
Quarta-feira 

Discursando na sessão de abertura da 68.a 

Conferência Interparlamentar, a decorrer em 
Havana, Fidel Castro afirma-se profunda- 
mente convencido de que o núcleo funda- 
mental da administração dos EUA «é fascis- 
ta» ■ O «Solidariedade» não reflecte os 
ideais e os objectivos dos trabalhadores filia- 
dos e «está a contribuir para a erosão social, 

Ha PrtiHnia af alerT\ d® ameaçar as alianças internacionais da Poloma» - afirma a direcção do POUP, referindo-se, nomea- 
damente, ao recente apeio daquela organização à formação de 
organismos congeneres nos outros países socialistas ■ O parla- 
mento espanhol aprova por 186 contra 123 votos e 2 abstenções 

on^raHan! KiATO^0 ^ 0 Pedid0 06 autorização para entrada na NATO a Comissão de Assuntos Exteriores. 
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Reagan a nu 

17 
Quinta-feira 

83 

I 

George Crockett, membro da Câmara dos 
Ftepresentantes dos EUA, afirma na Confe- 
rência Interparlamentar de Havana concor- 
dar com o discurso pronunciado na véspera 
por Fidel Castro, mostrando-se convicto de 
que «há elementos com ideias fascistas» na 
administração Reagan ■ Foi empossado o 
governo grego, formado à base de indepen- o imperialismo detrás dentes, com a missão específica de preparar 

as eleições legislativas de 18 de Outubro ■ Na Inglaterra, os 
1600 delegados à Conferência anual do Partido Liberal votam 
por esmagadora maioria a oposição ao estacionamento de mís- 
seis «Cruise» e de armas de neutrões na Grâ-Bretanha e na 
Europa em geral ■ A OLP acusa Israel de estar na origem das 
duas explosões ocorridas esta manhã no Sul do Líbano e que 
provocaram cerca de 50 mortes e mais de 100 feridos ■ Inaugu- 
rou-se hoje no Maputo a Segunda Conferência das Igrejas de 
Moçambique, Angola, Cabo Verde e S. Tomé e Príncipe, sobre o 
tema «A Igreja na Sociedade», com a participação do Conselho 
Mundial das Igrejas, Conferência das Igrejas de toda a África e 
Conferência Cristã para a Paz. 

18 
Sexta-feira 

A pena de morte é abolida em França, numa histórica vota- 
ção na Assembleia Nacional de 369 votos (maioria de esquerda) 
contra 113 (direita) ■ Segundo números divulgados na ONU em 
comunicado subscrito por diversos países africanos, os racistas 
sul-africanos já mataram em Angola mais de 1400 civis ■ O go- 
verno polaco acusa o «Solidariedade» de desmedidas ambições 
políticas e de pretender a tomada do poder, afirmando «que se 
os interesses superiores assim o exigirem não hesitará em apli- 
car todas as medidas inerentes às prerrogativas de Estado». 
Simultaneamente, o embaixador da URSS em Varsóvia entrega 
ao governo e ao partido uma nota na qual alerta para a impunida- 
de com que decorre na Polónia uma «desenfreada campanha 
contra a URSS e a sua política interna e externa» ■ Em Manila, 
capital das Filipinas, mais de 10 mil pessoas protestaram contra 
a «ditadura Marcos-EUA», na maior manifestação realizada no 
país desde 72. 

19 
Sábado 

Realizaram-se em diversas cidades dos EUA as maiores ma- 
nifestações desde a guerra do Vietnam, protestando contra a 
política económica e do trabalho levada a cabo pelo governo. Em 
Washington concentraram-se cerca de 500 mil pessoas, encabe- 
çadas pelo presidente da central sindical AFL-CIO e represen- 
tantes de mais de 200 organizações laborais, religiosas e dos 
direitos cívicos ■ Reunida em Tripoli, a Frente da Firmeza e Re- 
jeição (Líbia, Síria, Argélia, Yemem Democrático e OLP) decidiu 
apelar aos estados árabes para utilizarem as suas exportações 
petrolíferas e grandes depósitos bancários no Ocidente para 
combater a cooperação entre Israel e os EUA. A Frente decidiu 
também encetar conversações com a URSS «que produzam um 
desenvolvimento qualitativo nas relações com o mundo árabe, 
de forma a restaurar o equilíbrio na região» ■ A Nicarágua assi- 
nou com a URSS um acordo comercial que permite uma linha de 
crédito de 50 milhões de dólares (3 300 milhões de escudos). 

20 
Domingo 

Belize, pequeno estado das Caraíbas (150 mil habitantes, 
22 965 km2 de área) com fronteiras com o México e a Guatemala, 
ascende hoje ã independência e torna-se o 45.° membro da Co- 
munidade Britânica ■ Reflectindo o crescente afastamento e 
desconfiança na Europa perante as ingerências e pressões dos 
EUA, anuncia-se em Bona que a RFA vai propor a criação de 
uma «União Europeia» cujos objectivos serão alargar as re- 
lações estabelecidas no âmbito político da CEE para além do 
domínio económico, abrangendo a colaboração cultural e defen- 
siva ■ Jose Napoleon Duarte, chefe da Junta fascista de El Sal- 
vador, encontra-se de visita aos EUA, prevendo-se que seja re- 
cebido por Reagan. Calcula-se para quê. 

21 
Segunda-feira 

, O rei Balduíno, da Bélgica, aceitou o pedi- 
do de demissão apresentado pelo chefe do 
governo, Gaston Esykens. O governo - o 

' quarto existente no país desde as eleições 
legislativas de 1979 - era baseado nos so- 
cialistas (francófonos) e nos sociais-cristâos 
(flamengos), devendo-se a sua queda, es- 
sencialmente, às desinteligências entre os 
dois partidos acerca da superação da crise 

■ «Como presidente da Organização de Unidade 
Africana, apelo ao regime minoritário racista a retirar imediata- 
mente as suas tropas de Angola» — afirmou o presidente Daniel 
Arap Moi, do Quénia, que exortou os estados membros da orga- 
nização a incrementarem o seu apoio material e militar a Angola. 

? Apoio a Angola 
económica i 

22 
Terça-feira 

Encontro na Casa Branca entre Reagan e Napoleon Duarte, 
chefe da Junta fascista de El Salvador: total identidade de pontos 
de vista e aumento do crédito do próximo ano para 114 milhões 
de dólares ■ Segundo o governo dos EUA, Reagan enviou a 
Brejnev umâ carta manifestando vontade de diálogo ■ Em Berlim 
Ocidental, uma violenta carga policial contra manifestantes que 
protestavam contra as dificuldades habitacionais, causa um morto 
e vários feridos. 

Efeméride da semana - Em 21 de Setem- 
bro de 1792, um acontecimento de trans- 
dendente importância histórica abala a Eu- 
ropa das monarquias: é proclamada em 
França a República. 

Internacional 

Angola - balanço de uma invasão 

que ainda não terminou 

O balanço da invasão das tropas sul-africanas a 
Angola — tropas que se encontram ainda na 
província do Cunene — é de mais de 1400 civis 
mortos, edifícios, hospitais, creches, escolas, 
fábricas destruídos, centenas de milhares de 
desalojados. 

Um porta-voz da UNDRO 
— Organismo das Nações 
Unidas de auxílio às zonas 
de desastre — afirma que 
cerca de seiscentos e ses- 
senta mil angolanos desajo- 
lados das suas terras, ne- 
cessitam de auxílio urgente, 
vítimas da tentativa de criar 
uma «zona-tampão», desti- 
nada a dificultar a luta do 
povo da Namíbia, e que 
constituiria objectivamente o 
roubo de uma parcela do ter- 
ritório angolano. 

As destruições praticadas 
revelam por outro lado o ob- 
jectivo de atingir a economia 
angolana e criar uma situa- 
ção de instabilidade interna. 

A denúncia do governo 
angolano é confirmada mes- 
mo na África do Sul. O chefe 
do exército racista de Pretó- 
ria, general Jaime Gelde- 
nhuys, declarou em confe- 
rência de Imprensa que as 
tropas sob o seu comando ti- 
nham causado cerca de mil 
mortos durante o processo 
de invasão do território an- 
golano, para além de des- 
truições e roubos no valor de 
muitos milhões de dólares. 

Actualmente o governo ra- 
cista sul-africano está tam- 
bém a concentrar tropas na 
fronteira com Moçambique, 
conforme foi denunciado em 
Maputo pelo dirigente do 
Partido Frelimo, António 

Thai, durante um comício de 
solidariedade com o povo 
angolano, onde se exigiu a 
retirada das tropas da RSA 
de Angola e foi proposta a 
criação de uma comissão 
das Nações Unidas para 
averiguar dos prejuízos to- 
tais causados a Angola pela 
invasão. 

Os repensáveis 

«Esta nova agressão — 
afirma-se em comunicado 
do grupo de países africanos 
representados na ONU (50 
Estados) — surge em resul- 
tado do apoio que é dado 
pela administração Reagan 
ao regime minoritário, racis- 
ta e terrorista da África do 
Sul, encorajando-o assim a 
ser mais ousado na conti- 
nuação dos seus odiosos 
actos de agressão contra 
Angola». 

Idêntica responsabilidade 
é no fundo reconhecida 
mesmo pelo ministro dos 
Negócios Estrangeiros da 
RFA, Hans-Dietrich Gen- 
cher, que após uma reunião 
com o ministro dos Negócios 
Estrangeiros angolano, Pau- 
lo Jorge, que se deslocou a 
Bonn, disse que a agressão 
sul-africana tinha constituído 
um sério revés para o grupo 
de contacto (grupo constituí- 
do pelos EUA, RFA, Grã- 

-Bretanha, França e Cana- 
dá, responsável por um pla- 
no para a independência da 
Namíbia, posteriormente 
adoptado pelas Nações Uni- 
das). Objectivamente a polí- 
tica de Reagan constitui uma 
sabotagem às posições de 
alguns membros do grupo, 

A posição norte-america- 
na ficou publicamente clarifi- 
cada na votação no Conse- 
lho de Segurança de uma 
moção condenatória da Áfri- 
ca do Sul, votação em que 
os EUA usaram o veto para 
impedir a sua aprovação, 
enquanto a Grã Bretanha se 
absteve e a França votou a 
favor. 

As ambíguas (?) 
posições 
do Governo português 

Na oitava sessão especial 
de emergência da Assem- 
bleia Geral das Nações Uni- 
das sobre a Namíbia, Portu- 
gal absteve-se na aprovação 
de uma resolução exigindo 
uma vez mais o cumprimen- 
to do plano da ONU para a 
Namíbia, cuja aceitação pela 
África do Sul terá que passar 
por severas medidas puniti- 
vas contra o governo deste 
país. As palavras que se ten- 
tou apagar a realidade deste 
voto, com a afirmação do 
embaixador Rui Medina de 
que Portugal está conscien- 
te da «necessidade imperio- 
sa de se associar aos esfor- 
ços» para criar as condições 
que levem à independência 
da Namíbia, em nada alte- 
ram o seu sentido. 

Posteriomente, discursan- 

do na Assembleia, o ministro 
português dos Negócios Es- 
trangeiros condenou a 
agressão racista e afirmou a 
solidariedade portuguesa 
com Angola. Entretanto, para 
que isto não sejam só pala- 
vras, seria preciso que o Go- 
verno da «ÁD» tomasse uma 
série de medidas que des- 
truíssem a ambiguidade da 
sua posição, a começar pela 
proibição das actividades 
anti-angolanas em território 
português. O que, até agora, 
não foi feito 

Inequívoca, sim, é a posi- 
ção dos trabalhadores portu- 
gueses, a posição da CGTP- 
-Intersindical, que em plená- 
rio nacional repudiou a inva- 
são das tropas racistas de 
Pretória a Angola e exigiu do 
Governo português «o res- 
peito integral de todas as re- 
soluções das Nações Uni- 
das em relação à Namíbia». 

Aclarando ainda mais 
quais as verdadeiras po- 
sições do Governo portu- 
guês em relação ao povo an- 
golano, temos o caso muito 
recente da homenagem a 
Agostinho Neto. 

Realizou-se sábado pas- 
sado, no Teatro Lethes, em 
Faro, por iniciativa da Asso- 
ciação de Amizade Portugal- 
/Repúbiica Popular de Ango- 
la, uma sessão de homena- 
gem à memória do camara- 
da Agostinho Neto. Uma 
realização que encontrou 
sérias dificuldades para se 
concretizar. Porquê? Porque 
no entender do Ministério da 
Cultura português, não têm 
cabimento realizações sus- 
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ceptfveis de possuir «carga 
política». Enfim, de acordo 
com as pretensões do Go- 
verno português, o herói na- 
cional angolano Agostinho 
Neto, que encabeçou o mo- 
vimento para a libertação do 
país e a ampla e multifaceta- 
da e difícil acção para lançar 
as bases da nova sociedade 
que hoje se constrói em An- 
gola, deveria ser reduzido às 
suas dimensões de poeta de 
expressão portuguesa. Divi- 
dir o homem entre poeta e 
político e patriota, esta a 
operação pretendida pelo 
Governo português. Dividir a 
vida, opor vida cultural a vida 
política — não se pretenderá 
simplesmente negar mesmo 
a cultura porque, indubita- 
velmente, é política? 

A democracia portuguesa 
é bastante forte. A sessão 
realizou-se em Lagos. E fa- 
lou-se também de política, 
apesar da condição ministe- 

rial para a autorizar — «des- 
de que na homenagem pre- 
domine o poeta»... É difícil 
dizer o que predominou. 
Numa intervenção no Teatro 
Lethes, o presidente da As- 
sociação de Amizade Portu- 
gal/RPA, Daniel Matos, dis- 
se: «numa sessão predomi- 
nantemente cultural, como é 
a nossa, fica bem erguermos 
aqui as nossas vozes como 
cidadãos livres, declarando 
a nossa repulsa pelas 
acções criminosas das for- 
ças militares do regime de 
Pretória. É porque elas são 
contra a cultura, são contra 
os povos de Angola e da Na- 
míbia, são contra os demo- 
cratas onde quer que se en- 
contrem». 

De todos estes factos, fica 
uma dúvida: haverá também 
excessiva «carga política» 
na resolução da ONU sobre 
a Namíbia, contra a política 
criminosa da África do Sul? 

Contra a política de Reagan 

o povo norte-americano 

ergue também o seu protesto 

O próprio norte-americano não tardará a reagir — 
afirmou Fidel Castro na sua intervenção na 68.a 

Conferência Interpalamentar, que pela primeira vez se 
realiza em Cuba — quando a situação interna que está a 
ser criada e o «repúdio internacional e a resistência dos 
povos crescer ante uma política irresponsável e 
aventureirista que só pode conduzir o império à ruína e 
ao abismo». 

Na própria Conferência In- 
terpalamentar se ergueu 
uma voz dos EUA contra a 
política de Reagan — a do 
representante democrata da 
delegação dos EUA que afir- 
mou pensar também, tal 
como Fidel, haver na admi- 
nistração Reagan elementos 
com ideias fascistas e criti- 
cou as ligações de Wash- 
ington com o regime sul-afri- 
cano e a responsabilidade 
da Casa Branca na actual 
crise de Salvador. 

Mas é das ruas das cida- 
des norte-americanas que 
vem a forte certeza de que o 
povo norte-americano, os 
trabalhadores norte-ameri- 
canos, estão contra a políti- 
ca de Reagan. Apesar da 
campanha permanente de 
intoxicação ideológica, ape- 
sar da acção da CIA no seio 
do próprio movimento sindi- 
cal. Em Washington, sábado 
passado, cerca de 500 mil 
pessoas concentraram-se 

junto do Capitólio, depois de 
desfilarem pela avenida da 
Constituição. Representan- 
tes de mais de 200 organi- 
zações laborais, dos direitos 
civis e religiosos, convergi- 
ram para Washington, en- 
quanto em outras cidades do 
país se realizavam igual- 
mente manifestações contra 
a política do governo de 
Reagan, contra a política de 
cortes nas despesas com os 
serviços sociais e de assi- 
tência e as medidas econó- 
micas antiiaborais. Um con- 
junto de manifestações que 
foi considerado só compará- 
vel às realizadas em 1971, 
contra a guerra do Vietnam. 
Uma vez mais o povo ameri- 
cano a fazer frente às ex- 
pressões mais fascizantes 
de uma política invariavel- 
mente ao serviço dos mono- 
pólios. 

Estas manifestações são 
o resultado - como decla- 
rou na RDA, o secretário-ge- 

ral do Partido Comunista dos 
Estados Unidos, Gus Hall — 
de uma «união entre a clas- 
se trabalhadora, os racial- 
mente oprimidos, as mulhe- 
res e grupos de jovens», e 
constituem uma prova de- 
que «a política interna da ad- 
ministração Reagan, tal 
como a externa, é dirigida 
contra os interesses do povo 
norte-americano». 

Contra os interesses 
de todos os povos 

A consciência de que a 
política seguida por Wash- 
ington afecta os interesses 
de todos os povos e atinge 
mesmo a humanidade de 
forma vital, exorime-se de 
forma particularmente ampla 
no domínio da luta pela paz, 
contra a corrida aos arma- 
mentos e a ameaça nuclear 
impostas pela Casa Branca. 
São diárias as diversas for- 
mas que por todo o mpndo 
assume o repúdio de mas- 
sas por tal política. Mas esse 
repúdio manifesta-se mes- 
mo em quadrantes alheios à 
luta dos trabalhadores, ou 
em que a consonância de in- 
teresses com os das amplas 
massas populares está lon- 

ge de ser uma realidade. 
Tem abarcado também sec- 
tores sociais-democratas e 
liberais, com especial relevo 
para a Europa. 

Os 1600 delegados à con- 
venção anual do Partido Li- 
beral brirânico, realizada em 
Llandudno, votaram por es- 
magadora maioria a favor de 
uma moção contra o estacio- 
namento dos mísseis Cruise 
na Europa e por uma zona 
livre de armas nucleares no 
continente. Aprovaram ainda 
uma outra moção propondo 
a realização de uma campa- 
nha contra o estacionamento 
de armas de neutrões na 
Grã-Bretanha e em toda a 
Europa Ocidental. Posição 
assumida contra as opções 
dos sociais-democratas bri- 
tânicos com quem, 24 horas 
antes, tinha sido aprovada 
uma aliança. 

Também numa reunião da 
União dos Partidos Socialis- 
tas da CEE em Bruxelas os 
partidos socialistas escandi- 
navos, belga, holandês e lu- 
xemburguês apresentaram 
uma proposta de condena- 
ção do fabrico da bomba de 
neutrões pelos EUA. De 
realçar que o Partido Socia- 
lista Português votou contra 
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As manifestações agora realizadas nos EUA traduzem um desconten- 
tamento popular que se tem vindo a traduzir de várias formas. Na foto 
uma manifestação de jovens contra o corte nas despesas sociais 

essa proposta, cujo debate 
será reatado em Dezembro, 
afirmando que o partido não 
tinha definido ainda uma po- 
sição concreta quanto ao as- 
sunto. Curiosa posição 
quando em Portugal o go- 
verno abre portas a todas as 
pretensões de Washington e 
se organiza um movimento 
nacional de opinião pública 
contra a corrida aos arma- 

mentos e as armas nuclea- 
res, grave ameaça que por 
força da política do imperia- 
lismo pesa hoje sobre toda a 
Humanidade. Uma ameaça 
face à qual a única — e po- 
derosa — arma, é exacta- 
mente a oposição acrescida 
dos povos, das forças pro- 
gressistas, a inequívoca po- 
sição de defesa da paz da 
comunidade socialista. 

O Congresso do «Solidariedade» 

- Que pretensões? 

O Congresso do «Solidariedade», na Polónia, cujos trabalhos 
recomeçam este sábado em Gdansk, 
constitui - pelas declarações proferidas, pelas decisões 
entretanto aprovadas - uma prova evidente de que o 
«Solidariedade» serve o objectivo, não da proclamada defesa 
dos interesses dos trabalhadores polacos, não a defesa das 
liberdades e princípios democráticos inerentes ao socialismo, 
mas muito clara e objectivamente, da destruição do socialismo, 
a liquidação do POUP como força dirigente da Polónia 
socialista, a conquista do poder-contra os reais interesses 
dos trabalhadores e do povo polaco, contra o socialismo na 
Polónia, 

Se é verdade que foram erros 
cometidos a nível de governo, 
de Partido, de sindicatos que, 
provocando descontentamento 
popular, abriram caminho à 
constituição e à acção de um 
movimento como o «Solidarie- 
dade»; se é verdade que nas 
circunstâncias específicas e ex- 
tremamente difíceis e comple- 
xas vividas na Polónia, muitos 
trabalhadores aderiram ao «So- 
lidariedade» pensando que tal 
organização poderia ser instru- 
mento de superação de tais er- 
ros - não é menos verdade que 
as estruturas fundamentais do 
«Solidariedade», os princípios 
que defende, como a sua práti- 
ca, a própria iniciativa da sua 
formação, está indissoluvelmen- 
te ligada à acção das forças 
contra-revolucionárias na Poló- 
nia, desde sempre alimentadas 
pelo imperialismo (a contra-re- 
voluçâo não nasceu em Agosto 
de 1980). 

Um Congresso 
que não deixa 
lugar a dúvidas 

«Estamos convencidos de 
que uma revolução se está a de- 
senvolver na Polónia e que o 
«Solidariedade» é a sua força 
motriz» - afirma-se no relatório 
apresentado em Gdansk por 
Andrzej Celinski, secretário da 
Comissão Nacional, e acrescen- 
ta-se ainda: «Resolvemos tomar 
nas nossas mãos a responsabi- 
lidade pela renovação do país e 
por fazer sair o nosso país da 
crise». 

Waleza, ao defender uma di- 
recção centralizada para o «So- 
lidariedade», não deixa dúvidas 
quanto às intenções do movi- 
mento: «Estamos a marchar 
numa batalha dura e precisa- 
mos de bons generais», e nou- 
tro momento: «Devemos ter 
uma direcção forte em momen- 
tos de luta, quando o outro lado 

ainda é demasiado forte, tem a 
polícia e o Exército e não é, de 
modo algum, um derrotado». 
Outras declarações vão no mes- 
mo sentido: o dirigente do «Soli- 
dariedade» na cidade de Wro- 
chaw afirmou — «Estamos em 
estado de guerra com o Esta- 
do, uma guerra de manobras». 

Portanto, que o «Solidarieda- 
de» dirige uma guerra contra o 
Estado socialista polaco, e na 
verdade também contra a comu- 
nidade socialista no seu todo, fi- 
cou bem evidenciado em 
Gdansk, já na primeira parte do 
Congresso. 

Qual o sentido dessa guerra? 
Antes do mais a tomada do po- 
der. Jacek Kuron, um dos princi- 
pais dirigentes da organização 
anti-socialista KOR, defendeu 
abertamente a criação de um 
«Comité de Salvação Nacional» 
para substituir as autoridades 

.actuais, comité que seria inte- 
grado pelo «Solidariedade», 
pela Igreja e pelo POUP (até 
ver...). Durante as sessões do 
Congresso foi afirmado que o 
povo polaco esperava que o 
«Solidariedade» tomasse o con- 
trolo político e o económico do 
país. 

Quais os seus objectivos? - 
poderíamos dizer que é a ques- 
tão formalmente (só formalmen- 
te) mais nebulosa, na medida 
em que os dirigentes do «Soli- 
dariedade» primam por não 
apresentar perspectivas concre- 

tas. A sua acção é de sabota- 
gem das várias tentativas do go- 
verno de superar a situação de 
crise que se vive no país. Mas 
se passarmos para além das 
declarações formais, veremos 
que o movimento é enformado 
pelo anticomunismo e o antí-so- 
vietismo, que o POUP e a União 
Soviética são alyps preferen- 
ciais, que as vozes de apoio 
vêm particularmente da admi- 
nistração Reagan, ou mais con- 
cretamente pode-se referir a ho- 
menagem que o relatório ao 
Congresso presta a movimentos 
anti-socialistas, como o «Comité 
de Autodefesa dos Trabalhado- 
res» (KOR). - 

As formas que se pretende 
utilizar para ganhar tal «guerra» 
- pois é esta a pretensão - es- 
tão à vista. Reivindica-se uma 
nova lei eleitoral e eleições «li- 
vres». Pretende-se boicotar os' 
projectos governamentais de 
autogestão, que deverão ser 
aprovados no Parlamento nos 
dias 24 e 25, contrapondo-lhe 
um referendo - na verdade la- 
deando as instituições, a estru- 
tura de Estado, e funcionando 
como um outro centro de poder, 
que chega a ameaçar efectuar 
tal referendo por conta própria. 
A provocação não se restringe à 
Polónia - visa mais longe: a 
mensagem de apoio à criação 
de outros «sindicatos livres» na 
comunidade socialista, testemu- 
nham das pretensões de alargar 

o movimento contrarevolucioná- 
rio ao conjunto dos países so- 
cialistas. Um velho e permanen- 
te objectivo do imperialismo. 

Haig não aceita... 
Em entrevista à cadeia de te- 

levisão norte-americana 
«ABC», o secretário de Estado 
norte-americano Haig afirmou 
que a última mensagem soviéti- 
ca ao governo polaco - alertan- 
do para a extrema gravidade da 
situação criada, em que clara- 
mente se visa «arrancar a Poló- 
nia» à comunidade socialista e 
liquidar o socialismo na Polónia, 
que se desenvolve de par com 
uma virulenta campanha anti- 
-soviética - «contém impli- 
cações intervencionistas que 
não podem ser aceites pela 
administração Reagan sob ne- 
nhum pretexto» (será que a ad- 
ministração Reagan tem algo a 
ver com a Polónia?...). Mais: de- 
clara que os contactos - vitais 
— com o governo soviético, fi- 
cam na dependência da posição 
soviética, face à grave situação 
na Polónia, e não só. Haig afir- 
ma; «o Kremlin tem de demons- 
trar a sua vontade com factos e 
não simples palavras porque o 
diálogo vai depender da condu- 
ta internacional soviética, da 
correspondente reciprocidade». 

Trafa-se, antes do mais, de 
uma nova ingerência nos pro- 
blemas internos da Polónia, 
com a qual a União Soviética 

tem mútuos acordos e reiaçõe 
que Washington não só preter 
de ignorar como negar mesmo 
direito à sua vigência, O que 
Casa Branca pretende - em vã 
- é isolar a Polónia dos seu 
amigos. 

Mas não é só isso. Estas ds 
clarações são proferidas na véí 
pera do primeiro encontro a alt 
nível entre americanos e soviét 
cos, desde que Reagan se er 
contra na presidência dos EU. 
em vésperas do encontro com 
ministro soviético dos Negócio 
Estrangeiros, André Gromikc 
Um encontro considerado part 
cularmente importante - dest 
nado a promover negociaçõe 
bilaterais para a limitação e re 
dução de mísseis nucleares di 
médio alcance na Europa - 
que a opinião pública internacic 
nal, particularmente a europeis 
e mesmo vários governos di 
países da NATO, tem vindo , 
exigir à Casa Branca, 

Em síntese, o imperialisme 
que apoia de todas as formas a 
forças anti-socialistas (tambén 
dentro da comunidade sociaiisfi 
e em particular na Polónia), pre 
tende agora utilizar o pretexíi 
da mensagem soviética ao go 
verno polaco para uma vez mal: 
torpedear o caminho da paz < 
do desanuviamento. A íntima li 
gação entre o apoio à contra-re 
volução e a política de corrid; 
aos armamentos ressalta aqu 
uma vez mais. 
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Álvaro Cunhal no concelho de Loures 
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As manhãs de sábado 
diferem pouco de bairro para 
bairro. Preguiça-se na cama 
até mais tarde, faz-se render 
a bica nas conversas de 
café, velhos e crianças saem 
para a rua a gozar os 
primeiros raios de sol, as 
mulheres aprontam-se para 
as compras e corajosamente 
invadem os mercados. 
Odivelas não escapou à 
regra, no passado sábado. 
No mercado novo os 
vendedores preparavam-se 
para mais um dia de regateio 
de pregos — «ó lindinha já 
viu que peixe mais fresco?» 

enquanto as mulheres e 
alguns, poucos, homens 
iniciavam a ronda pelas 
bancadas a avaliar produtos 
e preços, fazendo contas de 

combate gritaram sem 
rebuços verdades duras de 
ouvir — «cala-teaíó 
fascista, que o que tu queres 
sabemos nós» — para 
alguém «incomodado» com 
o desusado movimento do 
mercado, onde, dizíamos, 
quase todos aplaudiram, 
ouviram palavras de 
encorajamento ou disseram 
de sua justiça. 
Como aquela outra mulher, 
com muitos anos de vida e 
trabalho marcados nas 
rugas do rosto, que 
timidamente começou «ó 
senhor secretário-geral, a 
única coisa que peço 
quando o senhor estiver no 
Poder é que baixe o custo de 
vida, assim a gente não se 
aguenta...» E lá seguiu, com 
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Num mercado 

cabeça ao dinheiro na 
carteira, aos dias que faltam 
para o fim do mês e à 
indispensável sobrevivência 
da família. 
Foi por esta altura que se 
registou à entrada do 
mercado uma certa agitação 
de gente e carros, saudando 
a chegada ao loca! de Álvaro 
Cunhal, secretário-geral do 
PCP, e de alguns candidatos 
da APU às intercalares de 
Loures, nomeadamente o 
cabeça de lista, Severiano 
Falcão, membro do CC do 
PCP, que ali iniciavam uma 
curta vista pelo concelho no 
âmbito da pré-carnpanha 
eleitoral da Aliança Povo 
Unido. 
A discrição da chegada 
perdeu-se rapidamente num 
burburinho crescente, onde 
saudações e abraços se 
sucediam, a curiosidade 
sacudia os restos ds sono 
no olhar dos transeuntes, o 
reconhecimento fazia 
engrossar o número de 
pessoas que rodeavam o 
dirigente comunista. 
— OSha quem ali está, é o 
Alvaro Cunhai! 
Do meio da multidão uma 
mulher de meta idade 
avança, abre caminho,numa 
mão o saco das compras e 
na outra, estendida, o gesto 
a a força da admiração e 
respeito enraizados no 
tempo; «Desde miúda que 
ouço faiar em si e só agora o 
vejo em carne e osso. Tinha 
de vir cumprimeníá-io!» 
Foi neste clima que se 
entrou no mercado, pequeno 
para tanta gente junta, onde 
desde a florista —1 que num 
gesto espontâneo ofereceu 
o cravo vermelho ao 
reformado que quis alegrar a 
lapela do casaco escuro — 
às peixeiras que de mangas 
arregaçadas e voz de 

as magras compras no 
fundo do cesto, os olhos 
perdidos nos preços. 
Mas preços do (exjcarapau 
de gato que se vingava da 
antiga subalternização 
exibindo os seus 160 
escudos por quilo; ou das 
pescadas médias que para 
quebrar a monotonia 
oscilavam entre cs 360 e os 
420 escudos por quilo; ou 
ainda dos pêssegos a 120 e 
145 escudos; cu então as 
pêras, mais modestas, entre 
45 e 65 escudos o quiio. Ou 
tudo o resto que se devia 
comer e não se come 
porque o dinheiro não 
chega. 
Não chega para a maioria do 
povo trabalhador, bem 
entendido, essa enorme 
massa de «parasitas» no 
dizer de Pinto Balsemão, 
como recordou Áivaro 
Cunhal, numa breve 
intervenção à saída tío 
mercado, onde falou das 
eleições de Loures e da 
importância nacional que 
estas assumem no momento 
presente. 

Um tests 

Numa breve resenha dos 
acontecimentos que levaram 
à realização de novas 
eleições no concelho de 
Loures, o camarada Álvaro 
Cunhai recordou o trabalho 
desenvolvido peia gestão 
APU, que mostrou empregar 
as suas melhores ene-rgias 
na resolução dos problemas 
do povo, mesmo quando 
estes uitrapáásam o âmbito 
restrito da autarquia, como é 
o caso da poluição do rio 
Trancão, da habitação, etc. 
Mas se é verdade que em 
muitos destes domínios a 
APU deu os primeiros 

passos, como salientou, não 
é menos verdade que eles 
só poderão ser resolvidos 
com o apoio financeiro do 
aparelho centrai, o que não 
se verificou. 
Pelo contrário, sublinhou o 
camarada, foram desviados 
do concelho de Loures cerca 
de um milhão e duzentos mil 
contos, porque o Governo 
não cumpriu a lei das 
Finanças Locais. E recordou 
que na filosofia AD é mais 
importante dar dinheiro aos 
capitalistas, pagar 
indemnizações a 
exploradores do que investir 
no bem estar do povo. 
As responsabilidades que na 
aplicação desta política 
cabem ao PS não podiam 
ser, nem foram esquecidas. 
Tal como em Loures Riço 
Calado e afins se aliaram 
desde a primeira hora ao 
PSD para boicotar a 
actividade da APU, também 
a nível nacional Mário 
Soares tem estendido a boia 
de salvação à AD, que sem 
eia teria submergido já na 
sua própria incompetência e 
no descontentamento 
popular crescente. 
Daí a importância nacional 
de Loures. Os resultados 
das eleições, como diria 
Álvaro Cunhal, tornam-se 
quase como um «teste» da 
tendência do eleitorado, um 
balão de ensaio è hipotética 
renovação da AD com o PS. 

Uma unidade difícil, 
não impossível 

O PCP entende que é 
preciso derrubar este 
Governo o mais 
rapidamente possível. 
Alvaro Cunhal reafirmou-o 
em Odivelas, salientando 
que para tal é indispensável 
a unidade de todos os 
democratas, nomeadamente 
socialistas a comunistas. 
Mas não é isso que Mário 
Soares quer, nem o que 
querem os Riços Caiados de 

explicar que os dirigentes do 
PS continuem ajuntar-se à 
AD, designadamente a nível 
autárquico? 
Questões a que os eleitores 
socialistas terão de 
responder a si próprios, 
confrontados com a 
realidade concelhia e 
nacional, em contraponto 
com a gestão APU. 
E se a unidade dos 
democratas se toma difícil 
quando os dirigentes 
socialistas estendem a mão 
à direita, ela não é 
impossível onde os 
eleitores, militantes 
verdadeiramente 
democratas, queiram juntar- 
-se com a APU para a 
resolução dos problemas 
concretos. Para tanto os 
comunistas não necessitam 
de pedir autorização, podem 
e devem trabalhar para o 
conseguir. 
Mas que não é fácil ficou 
uma vez mais demonstrado 
no Bairro dos Sinistrados, 
amontoado de barracas 
onde se vive (ou sobrevive) 
nas piores condições. Aí, 
onde Álvaro Cunhal e os 
candidatos da APU 
chegaram a meio da manhã, 
os moradores falaram da 
sua máxima aspiração — 
uma casa digna. 
— Estamos aqui há mais 
ds uma dúzia de anos e 
ninguém se interessa, só 
ss lembram de nós na 
altura tias eleições... 

Era uma mulher jovem quem 
falava, lembrando a 
existência de um bairro 
camarário ainda 
desocupado, os contactos 
com a Câmara anterior 
(«onde só a APU nos 
recebeu»), o compasso 
desesperador de espera. 
Espera motivada peia falta 
de verbas quo garantam o 
mínimo de equilíbrio das 
finanças autárquicas, pelas 
condições de financiamento 
impostas pelo FFH, pelo 
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De repente, um pequeno comício.. 

os factores importantes para 
a resolução do problema. E 
mesmo quando faiou de 
unidade — «porque é que 
não se unem todos» — a 
jovem deixou ds fora um 
dado importante, que apesar 
de toda a sua franqueza 
omitiu: a sua qualidade de 
cabeça de lista do POUS, 
um dos muitos grupinhos 
candidatos à Câmara de 
Loures. 

Porque é que não se unem 
todos? — uma boa 
pergunta, sem dúvida. Mas 
então porque é que quando 
a unidade é mais importante 
— trata-se de derrotar as 
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Num bairro degradado 

Loures. 
Porquê? Porque não o 
querem — interrogou Álvaro 
Cunhai — quando tçtios 
juntos temos força bastante 
para deitar abaixo este 
Governo que chama 
parasitas aos trabalhadores, 
prometa «disciplina» vuigo 
repressão, novas leis para 
atentar contra as conquistas 
do Povo português? Como 

apoio do Governo que nunca 
chegou, pelo boicote PS/AD 
a uma gestão qus, tendo 
sido eficaz, não pôde porém 
chegar a todas as portas. 
Pondo o dedo bem no meio 
da ferida— «vivemos em 
barracas onde chove, há 
lagartos, não temos 
condições mínimas de 
higiene» — a jovem deixava 
de lado muitos (quase todos) 

pretensões a uma nova vida 
da velha AD com o PS — 
formações politicas sem 
qualquer expressão eleitoral 
se apresentam com a 
roupagem de esquerda a 
dividir as forças de esquerda 
mais consequentes? A 
dispersar votos que podem 
ser fundamentais para a 
derrota ou vitória das forças 
que se diz querer combater? 

A unidade é possível, sim, 
mas não basta apregoar a 
vontade de a conseguir. Há 
que transformar as palavras 
em actos, para que sejam 
algo mais que pura 
demagogia, semelhante à 
da AD quando prometeu 
«uma casa para cada 
família». 

Sobe que sobe, 
sobe a calçada 

«Sobe que sobe, Luísa 
sobe, sobe que sobe, sobe a 
calçada...» O poema, 
popularizado peia canção, 
acode à memória mai se 
chega à Serra da Luz, bairro 
clandestino às portas da 
Pontinha, outro ponto da 
visita de sábado. 
Os carros ficam lá no alto, 
contornarão depois a serra e 
esperarão na parte baixa, 
que a descida pelo bairro é 
uma risco desnecessário. 

Só mesmo a pé se tem a 
noção de inclinação da rua, 
tão íngreme que os passos 
têm de ser cautelosos para 
evitar escorregar. O fim da 
manhã estava quente e o soi 
batia nas costas com força. 

Foi c bastante para se ter 
uma ideia clara do que 
significa viver aii, na Serra 
da Luz, onde homens e 
mulheres cansados de 
trabalho não têm uma rua 
direita para andar, onde o 
peso das compras e dos 
filhos se toma ainda mais 
difícil de carregar, onde 
numa emergência o tempo 
perdido numa subida ou 
descida pode ser precioso 
para qualquer vida em 
perigo. 

E ss o empedrado da rua 
principal (?) se torna em 
inferna! escorrega com a 
água das chuvas, as ruas de 
lama do resto do bairro são 
um pandemónio de pó nos 
dias de calor e um mar de 
lama peio Inverno, onde só 
com tábuas é possível 
atravessar de um lado para 
o outro. 

Um passeio, dois discursos 

e o mais que não se disse 

A Comissão Administrati- 
va da Câmara de Loures, 
dominada pela coligação 
PS/AD que provocou a reali- 
zação de eleições intercala- 
res no concelho, está a ser- 
vir-se despudoradamente 
dos dinheiros públicos para 
a sua própria campanha 
eleitoral. 

txemplo acabado disso 
foi o propalado passeio para 
a terceira idade realizado no 
passado dia 14 de Setem- 
bro, às custas do município. 

Profusamemte anunciado 
durante dias seguidos em 
anúncios pagos na Imprensa 
diária, o passeio organizado 
pela Comissão Administrati- 
va levou reformados e ido- 
sos do concelho de Loures a 
almoçar na Nazaré num lo- 
cal bem batido peio sol (mui- 
to pouco aconselhável para 
a saúde precária de muitos 
dos excursionistas), após 
uma longa, longa, paragem 
de três horas em Fátima! 

Tudo isto poderia ser acei- 
tável ou desculpável - ta! 
como a decisão prepotente 
de encerrar dois dias antes 
do prazo anunciado a reco- 
lha de inscrições para o pas- 
seio se náo fora a utilização 

abusiva da iniciativa para fa- 
zer campanha eleitoral. 

Poder-se-ia pensar que a 
iniciativa mais não visava 
que o salutar convívio de 
idosos e a oportunidade de 
lhes dar a conhecer um pou- 
co do país desconhecido em 
que vivem. 

Mas não. O documento 
que o presidente da Comis- 
são Administrativa, o fami- 
gerado senhor Mordido 
(PS), distribuiu pelos partici- 
pantes no passeio, bem 
como a intea-enção de Vítor 
Santos (PSD), desfizeram 
quaisquer mal-entendidos 
que, pelo benefício da dúvi- 
da. pudessem ter surgido. 

Afirma o comunicado do 
senhor Mordido que «pre- 
tende a Comissão Adminis- 
trativa, à qual preside, de- 
senvolver todo um programa 
de apoio à terceira Idade, já 
em estudo e que brevemen- 
te será divulgado». 

Ora não se entende como 
é que uma Comissão Admi- 
nistrativa, formada expres- 
samente para gerir durante 
breves semanas os assun- 
tos correntes do município 
até à realização de eleições, 
pode programar uma activi- 

dade que não vai desenvol- 
ver sem estar a ultrapassar 
abusivamente as funções 
que por lei lhe são estipu- 
ladas. 

A não ser, claro, que os 
membros da Comissão Ad- 
ministrativa estejam a servir 
os interesses de forças polí- 
ticas candidatas ao acto elei- 
tora! e se estejam a servir do 
poder que circunstancial- 
mente dispõe - e das verbas 
- para influenciar directa- 
mente o eleitorado. O que, 
para além de ilegal, é uma 
prova inequívoca de falta de 
democraticidade. 

Mas o comunicado vai 
mais longe quando diz que 
«apenas a administração do 
tng. Riço Calado tomou al- 
gumas posições de defesa 
dos idosos e reformados, 
mandando construir centros 
para a terceira idade». 

Se isto não é campanha 
eleitoral o que será? Para 
completar, o comunicado do 
senhor Mordido elogia o par- 
ceiro do PSD, a quem «ex- 
pressa uma palavra de muito 
apreço pelo excelente traba- 
lho desenvolvido (...)» 

O dito Vítor Santos não 
quis ficar atrás e aproveitou 

a presença dos reformados 
para se auto-elogiar e fazer 
a apologia do defundo Sá 
Carneiro. 

Como se vê, um passeio 
muito pouco inocente, este 
que a Comissão Administra- 
tiva organizou, com os di- 
nheiros do concelho. 

Ã outra face 
da coligação 

É de lamentar que a referi- 
da Comissão náo se lembra, 
como aconselha a Junta de 
Freguesia de Camarate em 
comunicado distribuído a 
propósito, de organizar uma 
visita para mostrar à terceira 
idade o estado em que o 
mesmíssimo Vítor Santos, 
como responsável no ante- 
rior executivo, deixou as es- 
colas da freguesia e outras 
do concelho. 

Já agora refira-se os tor- 
tuosos caminhos que a coli- 
gação PS/AD na Comissão 
Administrativa segue para 
«servir» os interesses dos 
reformados, nomeadamente 

no que toca a subsídios para 
as suas organizações. 

A Câmara APU tinha deli- 
berado conceder cinquenta 
mil escudos a cada uma das 
associações de reformados. 
A rtova equipa cancelou es- 
sas verbas. Depois, oomo 
quem não quer a coisa, co- 
meçou a invadir os jornais 
com anúncios pagos (com 
cs dinheiros públicos) propa- 
lando a iniciativa da aliança 
PS/AD de dar subsídios às 
associações que vão à Câ- 
mara fazendo prova da sua 
existência. 

Como se vê, é só «discri- 
ção», «modéstia» e «pureza 
de intenções». 

Pena é, para a aliança 
PS/AD em Loures, que a 
memória dos homens não 
seja tão curta como muitos 
desejariam. Que os reforma- 
dos de S. João da Talha ain- 
da não tenham esquecido 
que o PS e o PSD tentaram 
impedir a cedência das ins- 
talações da Junta de Fre- 
guesia para a sua sede e 
que nem sequer comparece- 
ram à respectiva inaugura- 
ção; que a Associação de 
Reformados de Moscavide 
está à espera há mais de 

nove meses que a Junta de 
Freguesia PS lhe entregue 
as suas instalações; que 
Riço Calado, quando era 
presidente da Câmara, man- 
dou uma força da GNR de- 
salojar pela força os refor- 
mados de Sacavém das 
suas instalações. 

Como também não esque- 
ceram que dos 180 mil con- 
tos orçamentados no Pro- 
grama de Actividades da Câ- 
mara APU para o sector dos 
Equipamentos Colectivos os 
eleitos do PS o da AD, res- 
ponsáveis por estes pelou- 
ros, somente permitiram que 
se gastassem cerca de 40 
mil contos. 

De facto, será preciso 
muito mais que um almoço 
ao sol na Nazaré para es- 
quecer tudo isto. 

O preço que os reforma- 
dos e a população em geral 
estão a pagar pelas promes- 
sas da AD em Outubro pas- 
sado é uma lição que náo se 
esquece. 

Por isso é que em Outubro 
próximo, em Loures, irão vo- 
tar na continuação da gestão 
democrática que só e possí- 
vel com o reforço da Aliança 
Povo Unido. 

Das casas fica-se com uma 
impressão estranha, como 
se tudo aquilo fosse cair ao 
menor agitar da terra, ou 
como se os prédios se 
espreitassem uns aos outros 
lá das suas mirambolantes 
posições. Como se, enfim, 
tivessem sido atirados para 
ali per mão gigante e ali 
permanecessem, tal e qual 
como haviam caído, ao 
sabor do acaso. 
Só que não foi o acaso que 
criou a Serra da Luz. Foi a 
necessidade de um lar, a 
única hipótese possível para 
os que enterraram o que 
tinham e não tinham na 
construção da sua casa. 
Atirados para aii, sim, mas 
pela política de exploração, 
peio desinteresse, pela 
ganancia des 
especuladores, por um 
regime que sempre soube 
onde estava o povo para se 
servir dele e que nunca o 
encontrou para o servir. 
Milhares de pessoas que 
continuam a não ter outra 
alternativa de habitação, 
mas que pensam e sentem 
os seus problemas e sabem 
ter o direito de exigir a 
melhoria das suas 
condições de vida. 
E, porque sabem também 
com quem podem contar na 
luta por esse direito, 
receberam com entusiasmo 
a visita do camarada Álvaro 
Cunhal e dos candidatos da 
APU. 
Os melhoramentos 
introduzidos na Serra da Luz 
couberam à gestão 
presidida por Severiano 
Falcão. Se mais não foram, 
como o secretário-geral do 
PCP salientou, a população 
pode «agradecê-io» à 
maioria PS/PSD da anterior 
Câmara, que tudo fez para o 
impedir. 
A prová-lo ali estava a 
reprodução de uma acta da 
sessão de Câmara de 18 de 
Março do ano corrente, em 
que a pavimentação de ruas 
e outros melhoramentos 
para o bairro não foram 
aprovados porque, na 

opinião do senhor Riço 
Calado (PS) tal projecto de 
recuperação do bairro 
mobilizava quase 
completamente o gabinete 
de estudos da Câmara e tal 
não se justificava por o 
mesmo ser um «clandestino 
irrecuperável», para destruir. 
A indignação foi geral e Riço 
Calado com a sua caravana 
de propaganda eleitoral viria 
a senti-la quando mais tarde 
apareceu na Serra da Luz, 
fazendo promessas. 
É que uma coisa é trabalhar 
para que não existam mais 
bairros como o da Serra da 
Luz e outra, muito diferente, 
é abandonar os moradores 
dos clandestinos à sua sorte 
sem lhes proporcionar 
qualquer outra alternativa. 
Como diria Álvaro Cunhal, 
na altura, as alternativas só 
serão viáveis com outra 
política e outro governo, com 
democratas empenhados na 
resolução dos problemas do 
povo e não com os que 
chamam parasitas aos 
trabalhadores enquanto 
vivem paraisitariamente 
incrustados no povo, 
chorando dificuldades para 
atender às carências e 
enchendo os bolsos com 
autc-aumentos, como faz a 
maioria AD. 
Outra política e outro 
governo possíveis com a 
aliança das forças 
democráticas, tónica 
permanente nas palavras de 
Álvaro Cunhal nos contactos 
com a população, que 
terminaram depois no 
mercado da Pontinha com o 
vivo apelo à unidade. 
Unidade que em Loures e no 
país será mais fácil com uma 
nova vitória da APU nas 
eleições de 11 de Outubro. 
Porque há forças bastantes 
para repetir e reforçar a 
vitória da APU no concelho 
de Loures e porque essa 
vitória será um importante 
contributo para a derrota das 
torças de direita no País e a 
vitória da democracia. 
Porque em Loures a APU 
trabalhou, a APU cumpriu, a 
APU deve continuar. 
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POVO UNIDO 

Activistas da APU foram deti- 
dos no passado sábado por 
agentes da PSP quando pinta- 
vam um mural alusivo às próxi- 
mas eleições de Loures numa 
das vias de acesso à Calçada 
de Carriche. 

A detenção, segundo se apu- 
rou mais tarde, foi provocada 
por denúncia feita por um depu- 
tado do CDS que para tanto 
prestou falsas informações à 
polícia, nomeadamente sobre 
uma alegada proibição de se 
efectuarem pinturas em edifí- 
cios municipais. 

Retidos na esquadra do Lu- 
miar durante mais ds uma hora, 
os três activistas dá APU escla- 
receram os agentes da PSP que 
a proibição só era válida para os 
edifícios públicos, o que não era 
o caso, como de resto o senhor 
deputado do CDS devia saber. 

Num comunicado emitido a 
propósito pelo Comité Local de 
Lisboa do PCP faz-se notar 
quanto a actuação provocatória 
do deputado contrista ilustra 
bem a forma de proeder dos 
partidos reaccionários. Trata-se, 

salienta, de mais um caso de 
tentativa de limitar o direito à in- 
formação consignado na Consti- 
tuição. 

Todavia, como sublinha 
aquela organização do PCP, po- 
dem estar certos os senhores 
da AO que náo atemorizam os 
democratas com as suas formas 
indignas de regime democra- 
tico. 

Com efeito, os activistas da 
APU que à saída da esquadra 
forarn «aconselhados» a não 
voltarem a pintar na zona, conti- 
nuaram normalmente a sua acti- 
vidade de esclarecimento no 
âmbito da pré-carnpanha eleito- 
ral da APU para o município de 
Loures. Como de resto é legiti- 
mo, ds acordo com a Constitui- 
ção da República em vigor. 
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